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Governo espera que novo programa gere 2,5 milhões de empregos 
diretos e 1,5 milhão de empregos indiretos, com as obras realizadas

PAC terá R$ 1,7 trilhão 
em investimentos 

Costa disse que governo pretende entregar 29 mil moradias este ano

FOLHA

Wagner diz que será feito acordo 
na desoneração dos municípios

O líder do governo no Senado, Jaques Wagner 
(PT-BA), disse acreditar que o governo chegará a 
um acordo com Congresso, empresários e prefei-
tos sobre a desoneração da folha de pagamentos 
de 17 setores e de municípios de até cerca de 150 
mil habitantes. Wagner citou que o Ministério da 
Fazenda chegou a um meio-termo com o Congres-
so em relação ao Perse.                           PÁGINA 3

A VOLKSWAGEN TEVE 
LUCRO APÓS IMPOS-
TOS DE 3,71 BILHÕES 
DE EUROS NO PRIMEI-
RO TRIMESTRE DE 
2024, O QUE REPRE-
SENTA UMA QUEDA 
DE 21,6% ante os 4,73 
bilhões de euros apu-
rados em igual perío-
do do ano passado. O 
resultado superou a 
expectativa de analis-
tas consultados pela 
FactSet, que previam 
lucro de 3,34 bilhões 
de euros entre janeiro 
e março.      PÁGINA B5

EMPREGO

Sistema bancário brasileiro mostra 
resiliência em todos cenários adversos 

A TAXA DE DESOCUPAÇÃO NO BRASIL FICOU EM 7,9% 
NO TRIMESTRE ENCERRADO EM MARÇO. Em igual perí-
odo de 2023, a taxa de desemprego medida pela Pnad Con-
tínua estava em 8,8%. O primeiro trimestre de 2024 mos-
trou estabilidade no número de vagas com carteira assina-
da no setor privado, que recebeu somente mais 11 mil pes-
soas em relação ao quarto trimestre de 2023.       PÁGINA 3

O ministro da Casa Civil, Rui Costa, afirmou 
em audiência na Comissão de Infraestru-
tura do Senado na terça-feira, 30, que o go-
verno prevê um total de R$ 1,7 trilhão em 
investimentos no Novo Programa de Ace-
leração do Crescimento (PAC), carro-chefe 

das iniciativas do governo Lula em relação a obras. Ele res-
saltou o apoio de Estados e municípios e do Congresso 
Nacional ao Novo PAC. "O Novo PAC não é apenas do Exe-
cutivo, tem o apoio do Senado e da Câmara e participação 

dos entes estaduais e municipais. O PAC não é apenas in-
vestimento de Orçamento Geral da União. É uma parce-
ria de Estados e municípios, não só de recursos próprios, 
mas de financiamentos dados pelo governo federal para 
atender os pleitos de obras estruturantes." O ministro in-
formou também que o governo pretende entregar, até o 
fim deste ano, 29 mil moradias pelo Programa Minha Casa 
Minha Vida. Segundo ele, até o momento, 27,9 mil mora-
dias já foram entregues. e o governo está na fase da reto-
mada de obras que estavam paralisadas.           PÁGINA 2

EQUIPARAÇÃO

Empresa que omitir dados sobre 
igualdade salarial será fiscalizada

O ministro do Trabalho e Emprego, Luiz Marinho, 
afirmou, na terça-feira (30), que as empresas que 
omitem dados sobre igualdade salarial terão “um 
olhar especializado” da área de fiscalização da pas-
ta. “Se querem atenção, terão uma atenção”, disse. 
Segundo o ministério, das cerca de 50 mil empresas 
que se enquadram na lei, menos de 300 receberam 
autorização para omitir os dados.             PÁGINA 8

LUCRO

CAPACIDADE

Air France-KLM amplia prejuízo, 
mas surpreende em receita 

A Air France-KLM teve prejuízo líquido de 522 mi-
lhões de euros no primeiro trimestre de 2024, ante 
prejuízo de 344 milhões de euros em igual período 
do ano passado. Já a receita da companhia aérea 
franco-holandesa somou 6,65 bilhões de euros no 
trimestre, uma alta de 5,1%. A expectativa de analis-
tas consultados pela FactSet era de receita de 6,54 
bilhões de euros.                                     PÁGINA 4

INADIMPLÊNCIA

Lucro do Santander Brasil subiu 
41% e chegou a R$ 3,021 bilhões 

O Santander Brasil registrou lucro de R$ 3,021 bi-
lhões no primeiro trimestre de 2024, uma alta de 
41,2% no comparativo anual, enquanto na compa-
ração com o quarto trimestre do ano passado, hou-
ve um crescimento de 37,1%. O presidente do ban-
co, Mario Leão, afirma que a inadimplência no seg-
mento de pessoas físicas está no menor patamar em 
dois anos.                                                    PÁGINA 4

RECUPERAÇÃO

O Relatório de Estabili-
dade Financeira (REF) di-
vulgado na terça-feira, 30, 
pelo Banco Central, identi-
ficou que a rentabilidade 
das instituições financeiras 
apresentou uma tímida re-

cuperação no segundo se-
mestre de 2023 e que o 
sistema bancário mostra 
resiliência quando confron-
tado em testes e análises 
em todos os cenários ad-
versos.                 PÁGINA 2

ARMAMENTO

A EDGE GROUP ASSINOU A COMPRA DE 51% DA 
CONDOR. Com a aquisição, a Edge, pretende se tornar 
líder global no segmento de segurança e defesa e entrar 
em novos mercados. Criada em 2019, a companhia tem 
um plano agressivo de crescimento e internacionaliza-
ção, na qual coloca o Brasil como essencial. A intenção 
da estatal árabe é transformar o Brasil em um polo de 
exportação de armamentos.                             PÁGINA 7

Israel negocia cessar-fogo em Gaza

GUERRA

Israel está preparando 
uma delegação que será en-
viada ao Cairo para discutir 
o fim dos combates na Fai-
xa de Gaza. A proposta é a 

última chance de adiar uma 
ofensiva planejada na cida-
de de Rafah para destruir 
unidades militares do Ha-
mas.                      PÁGINA 5

Divulgação

Divulgação

Reuters

Mais Negociadas
PREÇO - R$ % OSCIL.

MULTIPLAN ON N2 22.89 −4.19% −1.00

PETROBRAS PN EDR N2 42.02 −0.31% −0.13

ITAUUNIBANCOPN N1 31.36 −1.88% −0.60

B3 ON NM 10.79 −3.14% −0.35

BRADESCO PN N1 14.00 −0.43% −0.06

Maiores Baixas
PREÇO - R$ % OSCIL.

MAGAZ LUIZA ON NM 1.36 −6.21% −0.09

CASAS BAHIA ON NM 6.850 −6.16% −0.450

BRASKEM PNA N1 21.28 −4.92% −1.10

MULTIPLAN ON N2 22.89 −4.19% −1.00

YDUQS PART ON ED NM 14.59 −4.95% −0.76

Maiores Altas
PREÇO - R$ % OSCIL.

SANTANDER BRUNT EJ 28.90 +2.74% +0.77

CEMIG PN EDB N1 9.77 +2.03% +0.19

ELETROBRAS PNB ED N1 41.56 +0.82% +0.34

WEG ON NM 39.55 +0.48% +0.19

ENGIE BRASILON NM 40.90 +0.57% +0.23

IBOVESPA BOLSAS NO MUNDO
FECHAMENTO %

DOW JONES 37.815,92 -1,49%

S&P 500 5.035,69 -1,57%

NASDAQ 15.657,82 -2,04%

DAX 30 17.932,17 -1,03%

FTSE 100 8.144,13 -0,036%

IBEX 35 10.854,40 -2,22%

125.924,19 ê -1,21%

DÓLAR COMERCIAL
COMPRA

5,192
VENDA
5,193

PESO
COMPRA

0,006
VENDA
0,006

é  1,48%é  1,52%
EURO

COMPRA
5,541

VENDA
5,541

é  1,06%
LIBRA

COMPRA
6,487

VENDA
6,491

é  0,94%
OURO

BM&FBovespa/Grama
R$ 384,08

Comex NY/Onça
2.288,85
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A mediana das estimativas 
do mercado para o IPCA de 
2024 ficou estável, em 3,73%, 
segundo o relatório Focus 
divulgado na terça-feira, 30, 
pelo Banco Central (BC). Um 
mês antes, a estimativa era de 
3,75%. A projeção para 2025, 
foco da política monetária, tam-
bém ficou inalterada, em 3,60%.

Considerando as 56 estima-
tivas atualizadas nos últimos 
cinco dias úteis, a mediana para 
a inflação de 2024 caiu de 3,73% 
para 3,70%. A estimativa inter-
mediária para 2025 se man-
teve em 3,64%, levando em 
conta apenas 54 atualizações 
no período.

A mediana para o IPCA de 
2026 continuou em 3,50% pela 

43ª semana consecutiva, man-
tendo o quadro de ancoragem 
apenas parcial das expectativas 
descrito pelo Banco Central. A 
estimativa intermediária para 
2027 também continuou em 
3,50% pela 43ª leitura seguida.

As projeções do mercado 
para a inflação de todos os anos 
continuam acima do centro da 
meta, de 3%, e abaixo do teto, 
de 4,5%. No ano passado, o IPCA 
atingiu 4,62% - contra um cen-
tro da meta de 3,25% e um teto 
de 4,75%, evitando o estouro 
do alvo.

O Comitê de Política Mone-
tária (Copom) divulgou em 
março que espera alta de 3,5% 
para o IPCA em 2024, a mesma 
projeção das reuniões anterio-

res, de dezembro e janeiro. Em 
2025, o Banco Central espera 
inflação de 3,2%. 

A mediana do mercado para 
a taxa Selic no fim de 2024 ficou 
estável, em 9,5%. Um mês 
atrás, antes da mudança das 
metas fiscais e da avaliação de 
que o Federal Reserve (Fed, o 
banco central americano) cor-
tará menos os juros este ano, 
a estimativa era de 9%. 

Levando em conta apenas 
as 49 estimativas atualizadas 
nos últimos cinco dias úteis, a 
mediana para Selic no fim de 
2024 caiu de 9,75% para 9,50%.

O Comitê de Política Mone-
tária (Copom) diminuiu a taxa 
básica de juros em 0,5 ponto 
porcentual pela sexta vez 

consecutiva em março, para 
10,75%. O colegiado indicou 
mais um corte dessa magnitude 
na reunião seguinte, mas decla-
rações recentes do presidente 
do Banco Central, Roberto Cam-
pos Neto, colocaram em dúvida 
essa perspectiva.

Em eventos públicos, Cam-
pos Neto tem repetido que o 
“forward guidance” do Copom 
depende de o cenário econô-
mico evoluir conforme se espe-
rava. Por isso, se a incerteza 
continuar mais elevada, o BC 
pode se ver forçado a diminuir o 
ritmo de redução. Parte do mer-
cado já espera um corte menor, 
de 0,25 ponto, na semana que 
vem.

A mediana para a taxa Selic 

no fim de 2025 continuou está-
vel em 9%, 0,5 ponto porcen-
tual acima do nível de um mês 
atrás, de 8,5% Considerando 
as 45 estimativas atualizadas 
nos últimos cinco dias úteis, a 
estimativa também se manteve 
em 9%.

A mediana do relatório 
Focus para o crescimento do 
Produto Interno Bruto (PIB) bra-
sileiro em 2024 continuou em 
2,02%. Com isso, interrompeu 
uma sequência de 10 semanas 
de elevação. Considerando ape-
nas as 29 estimativas atualiza-
das nos últimos cinco dias úteis, 
passou de 2,02% para 2,05%.

A expectativa intermediária 
para 2025 ficou em 2% pela 20ª 
semana seguida. Levando em 

conta apenas as 28 projeções 
atualizadas nos últimos cinco 
dias úteis, a taxa também foi 
mantida em 2%.

A mediana do mercado para 
o crescimento do PIB de 2026 
ficou inalterada pela 38ª semana 
seguida, também em 2%. Para 
2027, a estimativa intermediá-
ria continuou em 2% pela 40ª 
semana consecutiva. 

O Ministério da Fazenda 
prevê alta de 2,2% para o PIB 
brasileiro em 2024. O Banco 
Central estima 1,9%, conforme 
o Relatório Trimestral de Inflação 
(RTI) de março, mas o presidente 
da autarquia, Roberto Campos 
Neto, tem dito que considera 
difícil imaginar um crescimento 
menor do que 2% este ano. 
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Sistema bancário mostra resiliência 
em todos cenários adversos no país
O aumento das despesas com provisões foi uma causa importante para o recuo da rentabilidade, mas 
elas estabilizaram-se e deverão estar menos pressionadas em 2024 em razão da melhor do crédito 

O Relatório de 
Estabilidade Fi-
nanceira (REF) 
divulgado na 
terça-feira, 30, 
pelo Banco 

Central, identificou que a ren-
tabilidade das instituições finan-
ceiras apresentou uma tímida re-
cuperação no segundo semestre 
de 2023 e que o sistema bancá-
rio mostra resiliência quando 
confrontado em testes e aná-
lises em todos os cenários ad-
versos. “Após dois semestres em 
declínio, a rentabilidade do sis-
tema bancário apresentou tími-
da recuperação, com perspecti-
va positiva para 2024”, previu a 
autoridade monetária. 

De acordo com o docu-
mento, o aumento das despe-
sas com provisões foi uma causa 
importante para o recuo da ren-
tabilidade nos semestres ante-
riores. Essas despesas, porém, 
estabilizaram-se no segundo 
semestre de 2023 e deverão 
estar menos pressionadas em 
2024 em razão da melhor qua-
lidade das concessões de cré-
dito recentes, conforme o BC. 

Além disso, o REF desta-
cou que a queda da taxa Selic 
reduz as despesas com capta-
ções, ameniza o risco e estimula 
a demanda por crédito e outros 
serviços bancários. “A rentabili-
dade pode se beneficiar tam-
bém do processo de desinfla-
ção, que diminui as pressões 
sobre os custos operacionais”, 
observou. 

O BC também diagnosticou 
que o sistema bancário elevou 
o colchão de liquidez, que per-
manece confortável para man-
ter a estabilidade financeira. Esse 
aumento deve-se à combinação 
do crescimento estável das cap-
tações com o cenário de desace-
leração do crescimento do cré-
dito, segundo o REF. Além disso, 
o documento acrescentou que 
os títulos e valores mobiliários 
(TVMs) valorizaram-se em decor-

RENTABILIDADE

Reuters

O Banco Central diagnosticou que o sistema bancário elevou o colchão de liquidez, que permanece confortável para manter a estabilidade financeira

rência da queda da taxa de juros.
De acordo com a autoridade 

monetária, as alterações regula-
tórias recentes e o aumento do 
escopo de instituições deram 
mais robustez à análise de capi-
tal. As alterações regulatórias 
referem-se à nova regulação 
prudencial para os conglome-
rados integrados por instituições 
de pagamento (IPs), que tornou 
a exigência de capital mais ade-
quada aos riscos incorridos; e 

ao aprimoramento dos proce-
dimentos para cálculo da par-
cela dos ativos ponderados pelo 
risco de crédito, que contribuiu 
para o aumento da margem de 
capital do sistema. “Além disso, o 
BC ampliou o rol de instituições 
abordadas na análise de capital 
para incluir outras instituições 
além das entidades bancárias.” 
Para o Banco Central, a margem 
de capital regulatório não é res-
trição para a expansão da oferta 

de crédito de forma sustentável. 
Os resultados de diversas 

análises de risco e dos testes 
de estresse de capital e de liqui-
dez continuam demonstrando 
a resiliência do sistema bancá-
rio em todos os cenários adver-
sos simulados. “Os resultados 
dos testes de estresse de capi-
tal permanecem indicando que 
não haveria desenquadramen-
tos relevantes”, pontuou a ins-
tituição. 

As análises de sensibilidade 
também indicam boa resistên-
cia aos fatores de risco, simula-
dos isoladamente, de acordo 
com o BC. O resultado dos tes-
tes de estresse de liquidez, por 
sua vez, demonstra a capaci-
dade dos bancos para suportar 
eventuais perdas extremas com 
captações; saídas de caixa para 
honrar chamadas de margens e 
garantias e potenciais desvalo-
rizações em ativos líquidos; saí-

Mercado mantém inflação em 3,73% este ano
SELIC ESTÁVEL

das de depositantes e perdas 
de valor de mercado; e suportes 
de liquidez a fundos de investi-
mento geridos pelas empresas 
ligadas a integrantes do sistema 
bancário. 

No segundo semestre de 
2023, ainda de acordo com o 
REF, os Sistemas do Mercado 
Financeiro contribuíram para 
o funcionamento seguro e efi-
ciente dos mercados. “O sistema 
financeiro manteve liquidez 
intradia suficiente para garan-
tir a fluidez das transações no 
Sistema de Pagamentos Brasi-
leiro (SPB)”, trouxe o documento, 
acrescentando que as liquida-
ções do mercado interbancário 
deram-se sem nenhuma ocor-
rência significativa. O BC tam-
bém enfatizou que as exposi-
ções de crédito e de liquidez 
foram adequadamente geren-
ciadas pela Contraparte Central 
(Central Counterparty - CCP) em 
todos os dias do período. 

O Índice de Liquidez (IL) do 
Sistema Financeiro Nacional 
(SFN) passou de 2,4 em junho 
para 2,3 em dezembro do ano 
passado. Esse indicador é usado 
para avaliar a capacidade de 
pagamento de instituições finan-
ceiras em relação a suas obri-
gações. Ele representa a rela-
ção entre os ativos mais líquidos 
do sistema bancário e a honra 
de seus compromissos em um 
prazo de 30 dias. Quanto maior 
o número, mais confortável é a 
situação de liquidez dos bancos.

Já o Índice de Liquidez Estru-
tural (ILE), que era de 1,2 de 
junho de 2023, seguiu em 1,2 em 
dezembro do mesmo ano, consi-
derando a mediana. O desejável 
é ter um índice perto ou acima 
de 1, já que esse termômetro 
serve para verificar quanto as 
instituições possuem de recur-
sos estáveis em seus passivos 
para fazer frente a um ativo de 
mais longo prazo - seja ele cré-
dito, investimento ou participa-
ção societária, entre outros. 
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O líder do governo no 
Senado, Jaques Wagner (PT-BA), 
disse acreditar que o governo 
chegará a um acordo com Con-
gresso, empresários e prefeitos 
sobre a desoneração da folha 
de pagamentos de 17 setores 
e de municípios de até cerca 
de 150 mil habitantes. Wagner 
disse ser “óbvio” que o governo 
chegará a um acordo sobre 
esses assuntos e citou ainda 
que o Ministério da Fazenda 
chegou a um meio-termo 
com o Congresso em relação 
ao Programa Emergencial de 
Retomada do Setor de Eventos 
(Perse), considerado por ele o 
“patinho feio” da Medida Provi-
sória 1 202/2023, que tratava 
também sobre a desoneração. 

“O Perse, que era muito mais 
mal visto que os outros dois 
itens desoneração dos setores e 
dos municípios, acabou se che-
gando a um acordo. Se se che-
gou a um acordo sobre o Perse, 
que era o patinho feio, por que 
não vai chegar a um acordo 
sobre a desoneração?”, consi-
derou o líder, em entrevista a 
jornalistas na terça-feira, 30.

Na Câmara, o PL do Perse 
foi aprovado dentro do acerto 
feito com o governo. No Senado, 
no entanto, a proposta pode 
ser alterada, criando um custo 
fiscal extra, caso seja apro-
vada a sugestão de correção 
do valor total do programa de 

R$ 15 bilhões pela inflação, o 
que seria um revés para os pla-
nos de equilíbrio fiscal do minis-
tro Fernando Haddad. Na Casa 
Alta, portanto, o governo preci-
saria refazer o acordo em torno 

da medida.
“Óbvio que vai ser feito 

acordo na desoneração, na 
questão dos municípios. A 
Fazenda e o governo devem 
estar intimando os municípios 

e deve estar fazendo proposta 
antes da Marcha dos Municí-
pios”, disse Wagner. 

A Marcha dos Municípios, 
evento promovido pela Confe-
deração Nacional dos Municí-

pios (CNM), está marcada para 
ocorrer de 20 a 23 de maio em 
Brasília.

O líder do governo no 
Senado disse ainda que con-
versou com o presidente do 

Taxa de desocupação ficou em 7,9% 
no trimestre encerrado em março

Wagner admite que será feito acordo na 
desoneração dos setores e dos municípios

A taxa de desocu-
pação no Brasil 
ficou em 7,9% 
no trimestre 
encerrado em 
março, de acor-

do com os dados da Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domi-
cílios Contínua (Pnad Contínua) 
divulgados na manhã de terça-
-feira, 30, pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE).

Em igual período de 2023, 
a taxa de desemprego medida 
pela Pnad Contínua estava em 
8,8%. No trimestre encerrado 
em fevereiro de 2024, a taxa de 
desocupação estava em 7,8%.

A renda média real do tra-
balhador foi de R$ 3.123 no tri-
mestre encerrado em março. 
O resultado representa alta de 
4,0% em relação ao mesmo perí-
odo do ano anterior.

A massa de renda real habi-
tual paga aos ocupados somou 
R$ 308,3 bilhões no trimestre até 
março, alta de 6,6% ante igual 
período do ano anterior. 

Faltou trabalho para 20,7 
milhões de pessoas no Bra-
sil no trimestre terminado em 
março, das quais 8,6 milhões 
estavam sem nenhum traba-
lho. A taxa composta de subu-
tilização da força de trabalho 
passou de 17,3% no trimes-
tre de outubro a dezembro de 
2023 para 17,9% no trimes-
tre até março. Esse indicador 
inclui a taxa de desocupação, a 
taxa de subocupação por insu-
ficiência de horas e a taxa da 
força de trabalho potencial, ou 
seja, relativa a pessoas que não 
estão em busca de emprego, 
mas que estariam disponíveis 
para trabalhar.

No trimestre até março de 
2023, a taxa de subutilização 
da força de trabalho estava em 
18,9%. Ainda segundo o IBGE, 
a população subutilizada (20,7 
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A população trabalhando sem carteira assinada no setor privado totalizou 13,4 milhões, 139 mil 
a menos que no trimestre anterior, o que representou uma queda de 1% no período analisado

Divulgação IBGE

O Brasil perdeu 782 mil vagas no mercado de trabalho no trimestre até março, o primeiro de 2024, ante o último trimestre de 2023. Trata-se de uma queda de 0,8% na ocupação

milhões) cresceu 3,9% ante o 
quarto trimestre de 2023. Em 
relação ao trimestre até março 
de 2023, esse indicador assis-
tiu a um recuo de 4%. Àquela 
época, um ano antes, havia 21,57 
milhões de pessoas nessa situ-
ação. 

O primeiro trimestre de 2024 
mostrou estabilidade no número 
de vagas com carteira assinada 
no setor privado, que recebeu 
somente mais 11 mil pessoas 
em relação ao quarto trimes-
tre de 2023.

Em um ano, na compara-
ção com o trimestre encerrado 
em março de 2023, 1,3 milhão 

de vagas com carteira assinada 
foram criadas no setor privado 
(+3,5%). A população traba-
lhando sem carteira assinada 
no setor privado totalizou 13,4 
milhões, 139 mil a menos que no 
trimestre anterior, o que repre-
senta queda de 1% no perí-
odo. Em relação ao trimestre 
até março de 2023, foram aber-
tas 581 mil vagas sem carteira no 
setor privado (+4,5%).

O trabalho por conta própria 
ficou estável ante o trimestre 
anterior, com 25,4 milhões nessa 
condição, uma queda de 209 mil 
pessoas (-0,8%). Com relação há 
um ano antes, o resultado signi-

fica 208 mil pessoas a mais atu-
ando nessa condição em relação 
a um ano antes (+0,8%).

No trimestre até março, a 
taxa de informalidade ficou em 
38,9% da população ocupada, 
o que representa 38,9 milhões 
de trabalhadores informais, uma 
queda ante as taxas de 39,1% do 
trimestre anterior e de 39,0% no 
mesmo trimestre de 2023. 

O Brasil perdeu 782 mil vagas 
no mercado de trabalho no tri-
mestre até março, o primeiro de 
2024, ante o último trimestre de 
2023. Trata-se de uma queda de 
0,8% na ocupação ante o trimes-
tre anterior. Com isso, a popu-

lação ocupada somou 100,2 
milhões de pessoas no trimes-
tre encerrado em março. 

Em um ano, a alta foi de 2,4% 
e mais 2,37 milhões de pessoas 
encontraram uma ocupação 
desde então.

Já a população desocupada 
aumentou 6,7% (542 mil pessoas 
a mais) em um trimestre, totali-
zando 8,6 milhões de desempre-
gados no trimestre até março. 
Em um ano houve redução de 
8,6% nesse grupo e 808 mil pes-
soas deixaram o desemprego 
desde então.

A população inativa ou fora 
da força de trabalho somou 

66,9 milhões de pessoas no tri-
mestre encerrado em março, 
607 mil a mais do que no tri-
mestre móvel anterior (+0,9%). 
Na comparação com um ano 
atrás, informou o IBGE, houve 
uma baixa de 0,1%.

O nível da ocupação - por-
centual de pessoas ocupadas 
na população em idade de tra-
balhar - ficou em 57% no trimes-
tre até março, 0,6 ponto porcen-
tual abaixo do registrado no tri-
mestre encerrado em dezem-
bro de 2023, e 0,9 ponto por-
centual acima do nível registrado 
um ano antes, no trimestre até 
março de 2023. 

Wagner: “o Perse, que era muito mais mal visto que os outros dois itens: desoneração dos setores e dos municípios, acabou se chegando a um acordo”

Pedro França - Agência Senado

Senado, Rodrigo Pacheco (PSD-
-MG), na segunda-feira sobre 
o entrevero entre o chefe do 
Legislativo e o ministro da 
Fazenda, Fernando Haddad, 
ao longo do fim de semana. 
Segundo Wagner, Pacheco “res-
sentiu-se” sobre alguns dos últi-
mos episódios envolvendo o 
Congresso Nacional e o governo 
federal nos últimos dias.

“Estive com Pacheco e con-
versamos longamente. Ficamos 
conversando por mais de uma 
hora e meia. Evidentemente, 
que ele se ressentiu de algumas 
movimentações que foram fei-
tas. Mas todo mundo aqui tem 
maturidade para saber que isso 
não vai ficar perdurando. É mais 
importante tocar a vida”, afir-
mou Wagner.

No fim de semana, uma 
entrevista de Haddad em que 
ele cobra do Congresso respon-
sabilidade fiscal causou rebu-
liço no Legislativo. Pacheco rea-
giu no mesmo dia, dizendo que 
“uma coisa é ter responsabili-
dade fiscal, outra bem diferente 
é exigir do Parlamento adesão 
integral ao que pensa o Execu-
tivo sobre o desenvolvimento 
do Brasil”.

Antes disso, a Advocacia-
-Geral da União (AGU) recor-
reu ao Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) e conseguiu suspender, 
provisoriamente, a desonera-
ção da folha de pagamentos 
dos 17 setores e da contribuição 
previdenciária dos municípios.

Questionado se o momento 
para judicializar a proposta foi 
propício, o líder do governo no 
Senado afirmou que o problema 
foi uma “questão de comunica-
ção”. “Não é que o momento 
não foi bom. É uma questão de 
comunicação”, disse. 
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CUSTO ALTO
Divulgação

A Air France-KLM recebeu 20,9 milhões de passageiros, 6,2% acima do ano anterior. Como a capacidade aumentou 4,5% e o tráfego cresceu 5,0%, a taxa de ocupação foi ligeiramente maior

A Air France-KLM 
divulgou na ter-
ça-feira, 30, que 
teve prejuízo lí-
quido de 522 
milhões de eu-

ros no primeiro trimestre de 
2024, ante prejuízo de 344 mi-
lhões de euros em igual perío-
do do ano passado. 

Já a receita da companhia 
aérea franco-holandesa somou 
6,65 bilhões de euros no trimes-
tre, uma alta de 5,1% em rela-
ção a um ano antes. A expec-
tativa de analistas consultados 
pela FactSet era de receita de 
6,54 bilhões de euros.

O resultado operacional, 
uma métrica acompanhada 
de perto por analistas e inves-

tidores, mostrou prejuízo de 
489 milhões de euros nos pri-
meiros três meses deste ano, 
ante prejuízo de 306 milhões 
de euros do primeiro trimes-
tre de 2023. 

Segundo o balanço da 
empresa, a capacidade no pri-
meiro trimestre aumentou 4,5% 
em relação ao ano passado, 
com taxa de ocupação de 86%. 

Benjamin Smith, CEO do 
grupo, disse que, apesar de 
um início de ano desafiador, 
com tensões geopolíticas per-
sistentes, a Air France-KLM 
registrou mais crescimento de 
receita neste trimestre, capita-
lizando um cenário de viagens 
estruturalmente robusto. No 
entanto, como previsto, o resul-

tado operacional foi impactado 
pelos custos de interrupção e 
um negócio de carga mais lento. 

“Mesmo assim, continua-
mos confiantes em nossa capa-
cidade de atingir a perspectiva 
de custos e estamos focados 
na execução de nosso roteiro 
estratégico para entregar nosso 
desempenho de médio prazo. 
Nosso roteiro de sustentabi-
lidade também está no cami-
nho certo, com a continuação 
da próxima geração de entregas 
de aeronaves e iniciativas de for-
necimento de SAF. Por último, 
estamos a preparar-nos acti-
vamente para um futuro pro-
missor na temporada de verão 
e, em Paris, com o tão aguar-
dado Jogos Olímpicos e Para-

olímpicos. Uma única oportu-
nidade para a Air France mos-
trar sua experiência e excelên-
cia no atendimento ao cliente”.

No primeiro trimestre de 
2024, a Air France-KLM rece-
beu 20,9 milhões de passagei-
ros, 6,2% acima do ano anterior. 
Como a capacidade aumentou 
4,5% e o tráfego cresceu 5,0%, 
a taxa de ocupação foi ligeira-
mente maior, de 0,4 ponto em 
relação ao ano passado.

A receita unitária de pas-
sageiros do Grupo por ASK 
aumentou 2,1% em moeda 
constante em comparação com 
o último ano. Este aumento foi 
impulsionado por uma alta no 
rendimento em todas as áreas, 
exceto na Ásia e Médio Oriente, 

onde a capacidade cresceu 
32%, enquanto o rendimento 
de curto e médio curso tam-
bém aumentou.

O resultado operacional 
ficou 183 milhões de euros 
abaixo do ano passado, situ-
ando-se em -489 milhões de 
euros e foi impactado

por um aumento do custo 
unitário (243 milhões de euros) 
e diminuição das receitas uni-
tárias de carga (157 milhões de 
euros), embora parcialmente 
compensado por um preço 
mais baixo do combustível de 
aviação, incluindo o custo do 
RCLE (144 milhões de euros) e 
receitas unitárias de passagei-
ros mais elevadas (124 milhões 
de euros).

Lucro do Santander 
Brasil avançou
41% e chegou a 
R$ 3,021 bilhões 

O Santander Brasil registrou 
lucro líquido recorrente de R$ 
3,021 bilhões no primeiro trimes-
tre de 2024, uma alta de 41,2% 
no comparativo anual, enquanto 
na comparação com o quarto tri-
mestre do ano passado, houve 
um crescimento de 37,1%.

Segundo o banco, o salto 
nos resultados é fruto da estra-
tégia apresentada ao longo do 
ano passado e mostra uma 
retomada do crescimento, bem 
como uma melhoria no custo 
de crédito. O Santander afirma 
ainda que tem avançado na 
diversificação da carteira.

O presidente do banco, 
Mario Leão, afirma que a 
inadimplência no segmento de 
pessoas físicas está no menor 
patamar em dois anos. “Na qua-
lidade da nossa carteira, a PDD 
provisão se manteve estável no 
trimestre, que somada à expan-
são da carteira, resultou em 
uma queda no custo de cré-
dito, o que reforça uma traje-
tória positiva para 2024”, diz 
ele em mensagem que acom-
panha o balanço.

A carteira de crédito do 
banco somava R$ 654,020 
bilhões no final do primeiro 
trimestre, um crescimento de 
8,1% no intervalo de um ano 
puxada pelo segmento de pes-
soas físicas (+7,9%) e pelos títu-
los privados (+15,7%) e por avais 
e fianças (+30,2%).

Em março, o banco tinha R$ 
1,169 trilhão em ativos, alta de 
11,5% em um ano. Em um tri-
mestre, a variação foi positiva 
em 1,4%. O patrimônio líquido, 
por sua vez, aumentou 5,2% em 
um ano, para R$ 87,029 bilhões. 
O retorno sobre o patrimônio 
líquido do Santander avançou 
3,5 pontos porcentuais em um 
ano, para 14,1%.

O resultado operacional do 
banco, antes de impostos, foi de 
R$ 3,516 bilhões, alta de 93,8% 
em um ano. O aumento das 
receitas e o recuo das despe-
sas com provisões explicam o 
crescimento.

A margem financeira bruta 
do banco, que reflete os ganhos 
com operações que rendem 
juros, foi de R$ 14,790 bilhões, 
alta de 14,5% em um ano. Nas 
margens com clientes, o resul-
tado foi de R$ 14,457 bilhões, 
crescimento de 3,2% no compa-
rativo anual. Nesta linha, estão 
contabilizados os resultados 
com operações de crédito.

Na tesouraria, o Santander 
teve ganho de R$ 333 milhões, 
revertendo a perda de R$ 1,088 
bilhão vista um ano antes. 

RETOMADA

Especialista em 
inventário extrajudicial, 
pós-graduada em 
Direito Privado 
e pós-graduada 
em Planejamento 
Patrimonial
e Sucessório pela 
FGV/SP. Advogada de 
empresa pública e sócia 
do escritório Valadares 
e Fueta Advogados

por 
Fernanda Valadares

PLANEJAMENTO
FAMILIAR  | PARTILHA EM VIDA COMO ESTRATÉGIA DE PLANEJAMENTO SUCESSÓRIO

QUANDO FALAMOS EM parti-
lha em vida da herança, estamos 
abordando um tema complexo que 
levanta debates e questionamentos. 
Afinal, como podemos falar em par-
tilha de bens enquanto o proprietá-
rio ainda está vivo? Não há herança 
a ser compartilhada enquanto não 
ocorre o falecimento, e isso gera uma 
contradição aparente.

NO ENTANTO, MESMO QUE não 
haja falecimento, o termo “partilha da 
herança em vida” tem sido utilizado 
para descrever uma prática comum: 
a doação do patrimônio como uma 
forma de planejamento sucessório. 
Mas como isso é possível? A resposta 
não é tão simples quanto parece, 
pois a lei estabelece desafios e con-
dições para essa prática.

BASICAMENTE, A PARTILHA em 
vida da herança nada mais é do que o 
ato de o proprietário doar seu patri-
mônio enquanto está vivo. Mas será 
que isso é permitido? De acordo com 
o artigo 548 do Código Civil de 2002, 
a doação de todos os bens sem reser-
var uma parte ou uma renda sufi-
ciente para a sobrevivência do doa-
dor é considerada nula. Além disso, 
o artigo seguinte estabelece que o 
doador só pode dispor daquilo que 
poderia dispor em um testamento, 
ou seja, até 50% do seu patrimônio, 

chamada parte disponível.

SE OLHARMOS APENAS esses 
artigos, parece que a partilha em 
vida da herança para planejamento 
patrimonial é inviável, já que sem-
pre restariam bens a serem parti-
lhados após o falecimento. O artigo 
2.108 do Código Civil confirma que 
é válida a partilha feita por ascen-
dentes, desde que não prejudique 
os herdeiros necessários.

MAS SURGE A QUESTÃO: podem os 
ascendentes doar toda a sua herança 
para os herdeiros necessários? Vimos 
que a doação não pode prejudicar 
os direitos dos herdeiros necessá-
rios, mas e quando a doação é feita 
para eles? O que ocorre e qual o pro-
cedimento?

AQUI COMEÇAMOS A TRATAR da 
partilha em vida da herança como 
estratégia de planejamento suces-
sório, quando a doação é feita para 
os herdeiros necessários. Não há 
proibição legal para que essa doação 
ocorra na sua totalidade, desde que 
todos os herdeiros sejam contempla-
dos de forma igualitária. Se não for 
igualitária, o artigo 544 determina 
que a herança recebida será consi-
derada antecipação de herança e o 
herdeiro deverá levar isso em conta 
no inventário.

POR QUE AS PESSOAS ESTÃO recor-
rendo cada vez mais à doação para os 
filhos como forma de antecipação da 
herança? Isso se deve ao fato de que, 
quando o autor da herança falece, os 
herdeiros precisam passar por um 
processo judicial ou extrajudicial de 
inventário, que pode ser demorado 
e custoso. Além disso, muitas vezes 
há desgastes emocionais e discus-
sões entre os herdeiros. O processo 
também é oneroso e exige estabili-
dade financeira para quitar o ITCDM 
(Imposto sobre Transmissão Causa 
Mortis e Doação) e receber o patri-
mônio herdado.

MUITOS PAIS, CIENTES DISSO, 
optam por antecipar a herança e 
fazer a doação para os filhos de 
todo o patrimônio. No entanto, isso 
não significa ausência de custos. O 
imposto envolvido é o mesmo do 
inventário, mas na doação, a base 
de cálculo é o valor do bem no pre-
sente, enquanto no inventário é o 
valor do bem no momento do fale-
cimento, geralmente valorizado em 
relação ao presente.

ATUALMENTE, O ITCMD VARIA de 
2% a 8% do valor do bem a ser doado, 
mas há um projeto de lei para que 
esse imposto chegue a até 30% do 
valor do patrimônio. Por isso, mui-
tas famílias estão recorrendo ao pla-

nejamento patrimonial e sucessório 
como forma de economia tributária.

NO ENTANTO, O PROPRIETÁRIO 
do patrimônio perde a administra-
ção sobre seus bens ao fazer uma 
doação em vida. Mesmo que seja 
estabelecido o usufruto dos rendi-
mentos, ele deixa de ser o dono do 
patrimônio, o que pode gerar inse-
gurança sobre o que os herdeiros 
farão com o bem recebido anteci-
padamente. Por isso, muitos recor-
rem a holdings familiares para man-
ter a administração dos bens doados.

ALÉM DISSO, HÁ O RISCO DE os 
descendentes falecerem antes do 
doador. Apesar de não ser o cená-
rio natural, pode acontecer. Nesse 
caso, é importante que o doador 
estabeleça uma cláusula de rever-
são para garantir que os bens retor-
nem ao seu patrimônio em caso de 
falecimento prematuro do herdeiro.

EM RESUMO, A PARTILHA EM vida 
da herança como estratégia de pla-
nejamento sucessório é uma opção 
viável, mas requer cautela e orienta-
ção especializada. Apesar de trazer 
benefícios como economia tributária 
e simplificação do processo de trans-
ferência de patrimônio, é essencial 
estar ciente dos riscos e das obriga-
ções legais envolvidas.

Air France-KLM amplia prejuízo 
para Є 522 milhões no trimestre
A capacidade no primeiro trimestre aumentou 4,5% em relação ao ano passado, com 
taxa de ocupação de 86% e a receita da companhia somou 6,65 bilhões de euros

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
  J

O
R

N
AL

 D
IA

R
IO

 C
O

M
ER

C
IA

L 
LT

D
A 

- C
N

PJ
: 3

3.
27

0.
06

7/
00

01
-0

3.
 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 B

F5
1-

0D
2F

-3
D

73
-A

42
D

.



5Diário Comercial
Quarta-feira, 1 e quinta-feira, 2 de maio de 2024

Israel envia delegação ao Cairo 
para negociar o cessar-fogo 

Párraga é morta ao aparecer 
em investigação de corrupção

I srael está preparando 
uma delegação que será 
enviada ao Cairo nos pró-
ximos dias para discutir o 
fim dos combates na Fai-
xa de Gaza, disseram au-

toridades israelenses e egípcias 
na terça-feira.

David Barnea, o chefe da 
agência de inteligência Mossad, 
está considerando uma viagem 
à capital egípcia nesta semana, 
depois que mediadores ára-
bes apresentaram ao Hamas, 
no fim de semana, um acordo 
para libertar reféns mantidos 
pelo grupo em troca de uma 
pausa nos combates, disseram 
autoridades egípcias. Uma auto-
ridade israelense disse na terça-
-feira que Israel poderia enviar 
uma delegação, dependendo 
dos desdobramentos das nego-
ciações. 

Israel disse que a proposta 
é a última chance de adiar uma 
ofensiva planejada na cidade de 
Rafah, no sul de Gaza, que suas 
autoridades esperam que des-
trua as unidades militares res-
tantes do Hamas. Uma auto-
ridade israelense disse que os 
preparativos para uma ofensiva 
em Rafah continuam.

Mas o primeiro-ministro isra-
elense, Benjamin Netanyahu, 
afirmou que Israel pretende des-
truir os batalhões do Hamas em 
Rafah “com ou sem um acordo”, 
repetindo comentários que fez 
nas últimas semanas. “A ideia de 
que pararíamos a guerra antes 
de atingir todos os seus objeti-
vos está fora de questão”, disse 
ele às famílias dos reféns man-
tidos em Gaza.

Mediadores árabes pressio-
nam o grupo militante Hamas a 
aceitar os termos do cessar-fogo 
antes de uma operação militar 
iminente em Rafah. Autoridades 
da Casa Branca dos EUA tam-
bém reforçaram que o grupo 
deve aceitar a proposta e que 
estão trabalhando para conse-
guir um acordo pragmático entre 
ambas as partes. “Não vamos 
desistir de levar os reféns para 
casa e de colocar um cessar-fogo 
em vigor”, disse o porta-voz do 

PAZ

NARCOTRAFICANTES

Netanyahu afirmou, no entanto, que Israel pretende destruir os batalhões do Hamas 
em Rafah com ou sem um acordo, repetindo comentários que fez na última semana 

Reuters

David Barnea está considerando uma viagem à capital egípcia nesta semana, depois que mediadores árabes apresentaram ao Hamas, um acordo para libertar reféns

Bolsas da 
Europa fecham 
em baixa, a 
espera dos BCs

As bolsas da Europa fecha-
ram em baixa na terça-feira, 30, 
em uma sessão com cautela por 
conta da perspectiva para a pos-
tura dos principais bancos cen-
trais. Indicadores no continente 
e nos Estados Unidos foram 
divulgados pela manhã, em uma 
semana que conta com a deci-
são do Federal Reserve (Fed, o 
banco central norte-americano). 
Além disso, uma série de balan-
ços relevantes foi apresentada 
ao público. O índice pan-euro-
peu Stoxx 600 fechou em baixa 
de 0,65%, a 505,03 pontos.

A manutenção de juros pelo 
Fed até setembro é a mais pro-
vável (51,6%) no monitoramento 
do CME Group, com a chance 
de corte de juros em 48,4%. Na 
segunda-feira, um corte era visto 
como mais provável. O movi-
mento ocorre depois de nesta 
manhã o índice de custo do 
emprego avançar 1,2% no pri-
meiro trimestre, acima da pre-
visão de alta de 0,9% dos analis-
tas ouvidos pela FactSet. 

Já a taxa anual de inflação 
ao consumidor (CPI, na sigla em 
inglês) da zona do euro ficou 
inalterada em abril ante março, 
em 2,4%, enquanto seu núcleo 
desacelerou para 2,7% neste 
mês, teoricamente abrindo o 
caminho para o Banco Central 
Europeu (BCE) anunciar seu pri-
meiro corte de juros na reunião 
de junho.

Já o PIB da zona do euro 
cresceu 0,3% no primeiro tri-
mestre de 2024, mais do que 
se previa, recuperando-se da 
contração de 0,1% do trimestre 
anterior. Na Alemanha, assim 
como na Itália e na Espanha, os 
números do PIB vieram acima 
das projeções.

Platow Robert Holzmann, 
integrante do BCE, defendeu na 
terça uma pausa no corte da taxa 
de juros da zona do euro após 
a possível redução de junho. Ele 
vê argumentos para abrandar 
a política monetária devido ao 
fraco dinamismo econômico no 
bloco, mas também menciona 
riscos geopolíticos que podem 
afetar a inflação.

Da temporada de balan-
ços da Europa, o destaque foi 
os gigantes bancários Santan-
der e HSBC. O banco espanhol 
ampliou lucro no primeiro tri-
mestre, mas ficou aquém do 
esperado e sua ação caiu 3,74% 
em Madri, onde o Ibex 35 recuou 
2,22%, a 10.854,40 pontos.

No setor automotivo, a 
alemã Volkswagen teve queda 
no lucro após impostos e a 
Stellantis decepcionou em 
receitas.  As ações das monta-
doras registraram perdas res-
pectivas de 4,12% e 10,10% 
em Frankfurt, onde o DAX 
caiu 1,03%, a 17.932,17 pon-
tos, e Milão, cidade na qual o 
FTSE MIB recuou 1,60%, a 33 
746,66 pontos. Em Paris, o CAC 
40 teve queda de 0,99%, a 7 
984,93 pontos. Já o PSI 20 bai-
xou 0,97%, a 6.615,56 pontos, 
em Lisboa. 

As bolsas asiáticas fecharam 
sem direção única na terça-feira, 
enquanto investidores digeri-
ram números conflitantes da 
manufatura chinesa. Na China 
continental, o dia foi de perdas: 
o índice Xangai Composto caiu 
0,26%, a 3.104,82 pontos, e o 
menos abrangente Shenzhen 
Composto recuou 0,70%, a 1 
756,08 pontos.

Pesquisa oficial mostrou 
que o PMI industrial chinês per-
deu fôlego ao cair para 50,4 
em abril, ante 50,8 em março, 
ainda sugerindo crescimento, 
mas se aproximando da marca 
de 50 que indica estagnação. 
Por outro lado, levantamento 
da S&P Global/Caixin Media 
estimou que o PMI da indús-
tria da China avançou de 51,1 
para 51,4 no mesmo período, 
atingindo o maior nível desde 
fevereiro de 2023. As sonda-
gens oficial e da S&P Global 
usam amostragens diferentes.

O Taiex ficou igualmente no 
vermelho em Taiwan, com baixa 
de 0,48%, a 20.396,60 pontos. 

Uma ex-rainha de beleza e 
ex-candidata do concurso Miss 
Equador, mencionada em um 
caso que a Promotoria inves-
tiga sobre uma rede de corrup-
ção judicial, policial e penitenci-
ária e o narcotráfico em institui-
ções do Estado, foi assassinada 
no domingo, 28, de acordo com 
autoridades.

A polícia informou em uma 
mensagem enviada a jornalistas 
que a morte violenta de Landy 
Párraga, de 23 anos ocorreu na 
tarde de domingo na cidade de 
Quevedo, a 139 quilômetros ao 
sudoeste da capital Quito. A Pro-
motoria disse na rede social X 
que o homicídio ocorreu em um 
estabelecimento comercial, em 
um ataque armado. Unidades 
dessas instituições investigam 
para determinar as causas e os 
responsáveis.

O assassinato de Landy foi 
registrado em um vídeo repercu-
tido pela imprensa local, no qual 
se pode observar o momento 
em que a jovem - que estava de 
em um restaurante - é atacada 
a tiros por dois sujeitos arma-
dos, que posteriormente fogem 
do local. Ela ficou caída no chão.

Landy Párraga, modelo, vice-

-rainha de beleza de Quevedo e 
participante do concurso Miss 
Equador 2022, é mencionada 
em uma das conversas retira-
das do celular do narcotraficante 
equatoriano Leandro Norero, 
assassinado há dois anos em 
uma prisão no centro do país.

Em 13 de julho de 2022, 
Norero estava conversando com 
Helive Angulo, apelidado de “Esti-
mado”, um de seus homens de 
confiança. Norero estava sendo 
investigado por lavagem de 
dinheiro, e Angulo tinha infiltra-
dos na equipe policial responsá-

vel pelo caso. Ele disse a Norero 
que os policiais tinham pergun-
tado sobre Landy Párraga, e o 
Norero pedia que “de maneira 
alguma deve aparecer” o nome 
da mulher.

Segundo “Estimado”, Landy 
tinha uma importadora, e os 
policiais precisavam revistá-la 
por uma solicitação da Promo-
toria. Norero respondeu que 
essa importadora não perten-
cia a Landy Párraga. Pelas con-
versas, fica claro que “El Patrón”, 
como chamavam Norero, insistia 
em evitar qualquer ligação com 
ela e que o nome da ex-candi-
data chegasse aos ouvidos de 
sua esposa.

O Ministério Público divulgou 
as mensagens como parte do 
caso “Metástasis”, no qual inves-
tiga uma rede criminosa inserida 
em instituições públicas. Nesse 
caso, mais de 50 pessoas foram 
processadas por um plano de 
entrega de dinheiro a funcioná-
rios judiciais em troca de deci-
sões favoráveis para Norero e 
seus parentes. Também envolve 
altos funcionários do judiciário e 
da polícia, guardas do sistema 
penitenciário e advogados, entre 
outros.

JUROS

Conselho de Segurança Nacio-
nal dos EUA, John Kirby. 

Dezenas de estudantes que 
se manifestam pró-palestinos 
tomaram um prédio da Univer-
sidade de Columbia, em Nova 
York, na madrugada de terça-
-feira, 30, barricando as entra-
das e estendendo uma bandeira 
palestina em uma janela, na mais 
recente escalada de manifesta-
ções contra a guerra entre Israel 
e o grupo terrorista Hamas, que 
se espalhou pelos campos uni-
versitários de todo o país.

Os estudantes protes-
tam contra as baixas civis na 
guerra. Alguns deles, no entanto, 
entoam cânticos antissemitas 
e hostilizam alunos e professo-
res judeus.

Imagens de vídeo mostraram 
manifestantes no câmpus de 
Manhattan da Universidade de 
Columbia se armando em frente 
ao Hamilton Hall na terça-feira 
cedo e carregando móveis e bar-
ricadas de metal para o prédio, 
um dos vários que foram ocupa-

dos durante um protesto pelos 
direitos civis e contra a Guerra 
do Vietnã em 1968. As publica-
ções em uma página do Insta-
gram dos organizadores do pro-
testo, pouco depois da meia-
-noite, pediam que as pessoas 
protegessem o acampamento 
e se juntassem a eles no Hamil-
ton Hall.

A estação de rádio estudantil, 
WKCR-FM, transmitiu a tomada 
do salão - que ocorreu quase 
12 horas após o prazo final de 
segunda-feira, às 14h, para que 
os manifestantes deixassem o 
acampamento de cerca de 120 
barracas ou fossem suspensos. 
Os representantes da universi-
dade não responderam imedia-
tamente aos e-mails solicitando 
comentários na terça-feira, mas 
pediram que os membros da 
comunidade universitária que 
puderem evitar ir ao câmpus 
de Morningside na terça-feira 
devem fazê-lo, acrescentando 
que o pessoal essencial deve se 
apresentar ao trabalho.

Universidades de todos os 
Estados Unidos estão lutando 
para esvaziar protestos pró-
-palestinos à medida que as 
cerimônias de início de ano se 
aproximam, com algumas conti-
nuando as negociações e outras 
recorrendo à força e a ultimatos 
que resultaram em confrontos 
com a polícia. Dezenas de pes-
soas foram presas na segunda-
-feira durante protestos em uni-
versidades no Texas, Utah e 
Virgínia, enquanto a Columbia 
disse horas antes da tomada do 
Hamilton Hall que havia come-
çado a suspender os alunos

Na Universidade do Texas 
em Austin, um advogado disse 
que pelo menos 40 manifestan-
tes foram presos na segunda-
-feira. O confronto foi uma esca-
lada no câmpus de 53 mil alunos 
na capital do Estado, onde mais 
de 50 manifestantes foram pre-
sos na semana passada.

Mais tarde, na segunda-feira, 
dezenas de policiais com equi-
pamento antimotim na Univer-

sidade de Utah tentaram aca-
bar com um acampamento do 
lado de fora do escritório do 
reitor da universidade, que foi 
montado à tarde. A polícia arras-
tou os estudantes pelas mãos e 
pelos pés, quebrando os pos-
tes que sustentavam as barra-
cas e amarrando com zíperes 
aqueles que se recusaram a se 
dispersar. Dezessete pessoas 
foram presas. A universidade 
diz que é contra o código acam-
par durante a noite na proprie-
dade da escola e que os alunos 
receberam vários avisos para se 
dispersarem antes de a polícia 
ser chamada.

A situação dos alunos que 
foram presos se tornou uma 
parte central dos protestos, com 
os alunos e um número cres-
cente de professores exigindo 
anistia para os manifestantes. 
A questão é se as suspensões 
e os registros legais acompa-
nharão os alunos em sua vida 
adulta. Mais de 800 pessoas já 
foram detidas.

Oito jornais processam 
OpenAI e Microsoft

Oito jornais americanos, 
incluindo o Chicago Tribune, 
estão processando a OpenAI 
e a Microsoft por violação de 
direitos autorais, conforme ação 
judicial protocolada na terça-
-feira, 30, no Distrito Sul de Nova 
York. Os jornais são pertencen-
tes à empresa de investimentos 
Alden Global Capital. De acordo 
com fontes ouvidas pelo site 
Axios, a Alden cogita envolver 
seus mais de 60 jornais regio-
nais na ação.

A ação se soma a um caso 
semelhante movido pelo jornal 
americano The New York Times 
contra ambas as empresas. 
Até então, o Times era o único 
grande jornal a tomar medidas 
legais contra empresas de IA 
por violação de direitos auto-
rais. A nova ação da Alden Glo-
bal Capital é representada pela 
mesma empresa de advocacia 
que representa o Times e foi pro-
tocolada no mesmo distrito de 
Nova York. Caso o juiz escolhido 
para supervisionar ambos os 
casos seja o mesmo, ele poderá 
combinar as duas reivindicações

Tal como a ação movida pelo 
Times, os jornais acusam a Ope-
nAI e a Microsoft de apropria-

rem-se de milhões de artigos 
protegidos por direitos autorais 
sem permissão e pagamento 
para treinar e alimentar suas 
inteligências artificiais generati-
vas ChatGPT e Copilot.

Os jornais também dizem 
que os chatbots creditaram fal-
samente as publicações por 
reportagens imprecisas ou enga-
nosas, em função das “alucina-
ções” da IA generativa, “man-
chando a reputação dos jornais 
e espalhando informações peri-
gosas”. Eles citam exemplos de 
falsas atribuições, como um caso 
em que o ChatGPT inventou que 
o Denver Post publicou pesqui-
sas e observações médicas de 
que fumar pode ser uma cura 
para a asma.

O resultado desses proces-
sos pode afetar substancial-
mente o uso de conteúdos jor-
nalísticos por IAs generativas. 
Para serem sustentáveis, veí-
culos de mídia digitais depen-
dem das receitas de publicida-
des, parte delas resultantes do 
tráfego vindo dos buscadores, 
como Google. As ferramentas 
de IA generativa podem eliminar 
uma parte considerável deste 
tráfego. 

CHATGPT

Reuters

Landy aparece em conversa
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Governo prevê R$ 1,7 trilhão
de investimentos no PAC

Oministro da 
Casa Civil, Rui 
Costa, afirmou 
em audiência 
na Comissão 
de Infraestru-

tura do Senado na terça-feira, 
30, que o governo prevê um to-
tal de R$ 1,7 trilhão em inves-
timentos no Novo Programa 
de Aceleração do Crescimento 
(PAC), carro-chefe das iniciati-
vas do governo Lula em rela-
ção a obras.

Segundo o ministro, R$ 
632 bilhões são recursos pri-
vados. Outros R$ 377 bilhões 
são via Orçamento Geral da 
União, além de R$ 354 bilhões 
por meio de financiamento e 
R$ 394 bilhões de estatais. O 
ministro também ressaltou a 
perspectiva de geração de 2,5 
milhões de empregos diretos e 
1,5 milhão de empregos indire-
tos, decorrentes das obras rea-
lizadas por meio do programa.

Durante a audiência, Costa 
ressaltou o apoio de Estados 
e municípios e do Congresso 
Nacional ao Novo PAC. “O Novo 
PAC não é apenas do Execu-
tivo, tem o apoio do Senado e 
da Câmara e participação dos 
entes estaduais e municipais”, 
declarou Costa. “O PAC não é 
apenas investimento de Orça-
mento Geral da União. É uma 
parceria de Estados e municí-
pios, não só de recursos pró-
prios, mas de financiamentos 
dados pelo governo federal a 
Estados e municípios para aten-
der seus pleitos de obras estru-
turantes.”

Costa iniciou na manhã 
de terça-feira a sua participa-
ção na comissão após reque-
rimento do senador Confúcio 
Moura (MDB-RO) por explica-
ções sobre o programa de infra-
estrutura. Também a pedido 
do senador Esperidião Amin 
(PP-SC), o ministro explicou os 
gastos do governo com a Itaipu 
Binacional. 

Costa afirmou que o pre-
sidente Luiz Inácio Lula da 
Silva vai anunciar, nos próxi-
mos dias, projetos seleciona-
dos pelo Ministério das Cidades 
no Novo Programa de Acelera-
ção do Crescimento (PAC) em 
cinco modalidades: renovação 
de frotas, urbanização de fave-
las, regularização fundiária, con-
tenção de encostas e abasteci-
mento de água rural.

De acordo com Costa, os 
investimentos são de R$ 18,1 
bilhões. O ministro afirmou que 
o governo deve atender quase 
todos os pleitos apresentados 

OBRAS

Costa afirmou que o PAC é uma parceria de Estados e municípios, não só de recursos 
próprios, mas de financiamentos dados pelo governo federal para atender seus pleitos

Edilson Rodrigues - Agência Senado

Rui Costa iniciou na manhã de terça-feira a sua participação na comissão após requerimento do senador Confúcio Moura (MDB-RO) por explicações sobre o programa de infraestrutura 

Costa: acordo de recomposição 
de emendas já está resolvido

O ministro da Casa Civil, Rui Costa, 
afirmou na terça-feira (30) que o acordo 
entre governo e Congresso para recom-
posição de emendas parlamentares está 
“resolvido” e que “os desafios são outros”. 
A fala ocorreu após o ministro deixar audi-
ência pública em comissão no Senado. 

Costa foi questionado se estaria man-
tido o acordo sobre a recomposição de 
R$ 3,6 bilhões em emendas, dos quais 
2/3 iriam para a Câmara e 1/3 para o 
Senado. “Está tudo resolvido. Os desafios 
são outros. Esse está resolvido”, afirmou 
o ministro, sem confirmar quais valores 
foram, de fato, firmados, e quais seriam 
esses outros desafios.

O ministro se refere aos valores veta-
dos pelo presidente Lula em emendas 
parlamentares, decisão que irritou o Con-
gresso. 

Inicialmente, a Lei de Diretrizes Orça-
mentárias (LDO) previa R$ 11 bilhões de 
emendas. No entanto, o Congresso apro-
vou, posteriormente, mais R$ 5,6 bilhões, 
que foram vetados pelo presidente da 
República. Agora, o Planalto e o Congresso 
dialogam para recompor R$ 3,6 bilhões 
dessa verba que havia sido vetada.

Para liberar esse montante, o governo 
tenta adiantar R$ 15 bilhões em arrecada-
ção por meio de um “jabuti” de um pro-
jeto que recria o Seguro DPVAT. O texto 
poderia ser votado na terça na Comis-
são de Constituição e Justiça do Senado, 
mas a apreciação foi adiada para a pró-
xima semana.

A jornalistas, Costa negou classifi-
car o adiamento da votação do DPVAT 
como uma retaliação dos parlamenta-
res em relação à desoneração da folha 
de pagamentos, tema que provocou ten-
sões entre o Congresso e o Planalto nos 
últimos dias.

“Eu acho que faz parte do funciona-
mento, do diálogo. A informação que 
eu tive é que está marcada já para a 
semana que vem, a votação. De alguma 

forma, tinha a expectativa de membros 
da comissão pedirem vista. É natural, não 
tem nenhum problema, nenhum sobres-
salto”, afirmou. 

O presidente do Senado, Rodrigo 
Pacheco (PSD-MG), cancelou um almoço 
que estava marcado para terça-feira com 
líderes do governo e de partidos gover-
nistas, ministros da gestão Lula e senado-
res de partidos da base aliada ao Palácio 
do Planalto. A informação foi confirmada 
pelo líder do governo no Senado, Jaques 
Wagner (PT-BA), que disse ter recebido 
uma mensagem de Pacheco desmar-
cando o compromisso.

Segundo a presidência do Senado, 
o almoço vinha sendo articulado pelo 
líder do governo no Congresso, Randolfe 
Rodrigues (sem partido-AP), para discutir 
o cenário político na Casa. O ministro de 
Relações Institucionais, Alexandre Padi-
lha, também participaria do encontro. O 
ministro da Casa Civil também poderia 
marcar presença.

Apesar do descontentamento de 
Pacheco diante da postura do governo 
em judicializar a desoneração da folha de 
pagamentos de empresas e pequenos 
municípios, o cancelamento do compro-
misso se deu por causa da ausência de 
alguns senadores em Brasília, segundo 
informou a presidência do Senado. O 
almoço seria realizado na residência ofi-
cial do Senado. 

Ainda assim, os líderes do governo no 
Senado e no Congresso devem se reu-
nir com Padilha e assessores técnicos 
para discutir o projeto de lei que altera 
o arcabouço fiscal e o imbróglio envol-
vendo vetos presidenciais, que devem 
ser apreciados na próxima semana em 
sessão das duas Casas legislativas. 

O vice-presidente, Geraldo Alckmin 
(PSB), disse que as conversas políticas 
entre os Poderes Executivo e Legislativo 
são bem feitas pelo ministro das Rela-
ções Institucionais, Alexandre Padilha. 

Ele jogou a responsabilidade para 
falta de maioria no Congresso na frag-
mentação partidária e lembrou que no 
governo Franco Montoro (governador 
de São Paulo entre 1983 e 1987), o MDB 
governava sozinho. “Eram 84 deputados 
na Assembleia (Legislativa de São Paulo). 
Nosso partido, à época, o MDB, o Manda 
Brasa, elegeu 42. Você governava com um 
partido e tinha mais 4, 5 na Assembleia. 
Hoje, dos 513 deputados, os 13 partidos 
que apoiaram o presidente Lula têm 139 
deputados ao todo. Evidente que é muito 
mais complexo”, disse.

Para o vice de Lula, a fragmentação 
partidária tende a se reduzir no decorrer 
dos anos. Isso porque a cláusula de bar-
reira cresce em cada pleito. “Mas o presi-
dente Lula é o homem do diálogo. Quero 
dar o exemplo aqui da reforma tributária, 
que é PEC, que demanda maioria quali-
ficada e foi aprovada. Esperada há mais 
de 30 anos. O caminho é o diálogo. Com 
tempo vai melhorar, porque cada elei-
ção vai aumentar a cláusula de desem-
penho. Acho que todo mundo deve aju-
dar nessa conversa partidária”, afirmou.

Alckmin ainda citou a importância do 
cumprimento da Lei de Responsabilidade 
Fiscal, depois de o ministro Haddad cobrar 
participação do Congresso no cumpri-
mento da lei. Alckmin citou também a 
desoneração da folha que, para ele, deve-
ria ser ampla e no primeiro salário.

“A gente deveria começar, depois de 
aprovada a reforma tributária, o trabalho 
de desoneração da folha, porque o pro-
blema do mundo é emprego e renda. A 
tecnologia permite você fazer mais com 
menos gente. No futuro, defendo que 
se estude, até fiz um estudo, se desone-
rar todo primeiro salário custa R$ 110 
bilhões. Eu preciso de 1% do PIB, deso-
nerei 1% da folha. Sempre tenho de com-
pensar. Acho que o cumprimento da Lei 
de Responsabilidade é dever de todos 
nós”, disse. 

VETOS

sobre renovação de frotas. 
Esses projetos são apresenta-
dos por entes estaduais e muni-
cipais por meio do PAC Sele-
ções e avaliados pelo governo. 

“Nos próximos dias, tere-
mos o lançamento dessas cinco 
áreas do Ministério das Cida-
des. São R$ 18 bilhões a mais 
em cinco modalidades”, afirmou 
o ministro. “Esses cinco itens 
nós já finalizamos a análise téc-

nica, e o presidente anunciará 
nos próximos dias os projetos 
selecionados.”

Segundo o ministro, a etapa 
que vem em seguida conta com 
R$ 34 bilhões em investimentos 
em outras cinco áreas: esgota-
mento sanitário, abastecimento 
de água urbano, drenagem, 
resíduos sólidos e mobilidade 
urbana em grandes e médias 
cidades. Esses projetos ainda 

estão em análise no Ministério 
das Cidades.

Na audiência, Costa afirmou 
também que o PAC Seleções já 
atendeu R$ 3.269 municípios 
brasileiros com R$ 23 bilhões 
em investimentos. Apesar de 
atender pedidos de estados, 
o programa está mais voltado 
para os municípios.

Já no início da sua fala, o 
ministro destacou o apoio do 

Congresso Nacional e dos ges-
tores estaduais e municipais 
ao Novo PAC. O programa tem 
previsão total de R$ 1,7 trilhão 
em investimentos, sendo que a 
maior parte é de recursos pri-
vados (R$ 632 bilhões). 

O ministro informou que o 
governo pretende entregar, até 
o fim deste ano, 29 mil mora-
dias pelo Programa Minha Casa 
Minha Vida. Segundo ele, até o 

momento, 27,9 mil moradias já 
foram entregues.

Segundo o ministro, o 
governo está na fase da reto-
mada de obras que estavam 
paralisadas. 

“Nós recebemos um esto-
que bastante elevado de con-
juntos paralisados e estamos 
retomando essas obras e entre-
gando à população. Nos próxi-
mos dias, Lula fará novo lote 
de entregas”, disse o ministro. 
“Até o final do ano, mais 29 mil 
serão entregues. Elas se refe-
rem ao estoque recebido de 
obras paralisadas.”

Costa considerou o ritmo de 
entregas do Minha Casa Minha 
Vida como “desempenho espe-
tacular” e afirmou que “temos 
que comemorar muito no setor 
de construção civil”. Além disso, 
o ministro também destacou 
que, entre os beneficiários, 
estão indígenas e quilombolas. 

O ministro informou que o 
governo quer renegociar todas 
as concessões de rodovias em 
condição de inadimplência até 
o fim deste ano, com prazo 
máximo até o 1º semestre do 
ano que vem. 

“Estamos buscando, junto 
ao TCU, renegociar conces-
sões inadimplentes de rodo-
vias. Pegamos algumas deze-
nas de concessões de rodovias 
que estavam sem executar, na 
plenitude, os seus contratos”, 
disse o ministro. “Queremos, até 
o fim do ano, o mais tardar no 
1º semestre 2025, renegociar 
todas as concessões inadim-
plentes de rodovias.”

De acordo com Costa, o pro-
cesso está ocorrendo junto ao 
Tribunal de Contas da União 
(TCU).  O ministro não cravou 
uma meta exata, mas afirmou 
que, até o fim de 2024, haverá 
um número “considerável” de 
rodovias concedidas e retoma-
das.

O ministro informou que o 
governo está discutindo inter-
namente alterações que deseja 
fazer no Tratado de Itaipu, docu-
mento firmado entre Brasil e 
Paraguai que trata do apro-
veitamento hidrelétrico no 
Rio Paraná. Em audiência na 
comissão de Infraestrutura 
do Senado, na terça-feira, 30, 
Costa afirmou que as altera-
ções devem se dar no Anexo 
C, que estabelece as condições 
de suprimento de energia, o 
custo do serviço de eletricidade, 
a receita e outras disposições 
que instituem as bases finan-
ceiras e de prestação dos ser-
viços de eletricidade da Itaipu.

“Nosso foco é negociar o 
mais breve possível o Anexo C, 
que vai definir a tarifa a ser paga 
no longo prazo pelo povo brasi-
leiro”, disse o ministro. Segundo 
ele, como a gestão de Itaipu está 
baseada em um tratado inter-
nacional entre Brasil e Paraguai, 
“não há como um país impor ao 
outro uma decisão”. 

Ele afirmou que o governo 
brasileiro tenta negociar com o 
Paraguai uma redução nas tari-
fas de energia, mas enfrenta 
um impasse. 

Segundo Costa, o Brasil ini-
ciou as conversações no ano 
passado, mas o país vizinho 
estava em eleição presiden-
cial, e o chefe do Executivo da 
época solicitou que as negocia-
ções ocorressem após a posse 
do sucessor.

O ministro da Casa Civil afir-
mou que, desde então, o pre-
sidente Santiago Peña tem 
defendido a elevação das tari-
fas, enquanto o governo Lula 
insiste na diminuição. “Esta-
mos até hoje sem uma defini-
ção, já que o impasse se colocou 
em relação à tarifa: o governo 
do Paraguai, buscando elevar 
o valor da tarifa, e o governo 
brasileiro, tentando reduzir a 
tarifa”, declarou. 

Segundo Costa, a Casa Civil 
não está encarregada de coor-
denar essas negociações. Ele 
atribuiu a responsabilidade ao 
ministro das Relações Exteriores, 
Mauro Vieira, sob assessoria do 
Ministério de Minas e Energia. 

As conversas estão em 
andamento, segundo Costa, 
mas ainda não houve a divulga-
ção de um entendimento entre 
o Brasil e o Paraguai. “Espero 
que, em breve, o presidente da 
empresa e os ministros anun-
ciem um acordo entre os dois 
países”, disse.
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Edge Group compra Condor e 
eleva participação no Brasil
Esta é a segunda empresa brasileira comprada pela Edge, que intenção de 
transformar o Brasil em um polo de exportação de armamentos para o mundo

DEFESA

Divulgação

A Edge Group mira uma expansão, através do País, de sua participação na América Latina e também na África. Hoje, o Brasil investe 1,2% do seu PIB em defesa

A Edge Group, es-
tatal do setor de 
defesa dos Emi-
rados Árabes, 
assinou na ter-
ça-feira, 30, em 

São Paulo, a compra de 51% da 
Condor, empresa sediada no Rio 
de Janeiro. Presente em mais de 
85 países, a Condor é a principal 
produtora mundial de gás lacri-
mogêneo e líder em outros pro-
dutos não letais militares, de de-
fesa civil e segurança pública. A 
Condor é também a empresa 
com maior portfólio mundial de 
NTL, sigla em inglês para tecno-
logias não letais, com mais de 
160 produtos como munições 
de borracha, granadas de fu-
maça, sprays e câmeras corpo-
rais com reconhecimento facial.

Com a aquisição, a Edge, 
que vem ampliando participa-
ção no Brasil, pretende se tor-
nar líder global no segmento 
de segurança e defesa e entrar 
em novos mercados, especial-
mente nos Estados Unidos. 
Esta é a segunda empresa bra-
sileira comprada pela Edge, que 
tem mantido conversas com ao 
menos outras duas companhias 
no País. A intenção da estatal 
árabe é transformar o Brasil em 
um polo de exportação de arma-
mentos.

Criada em 2019, a compa-
nhia tem um plano agressivo 
de crescimento e internaciona-
lização, na qual coloca o Bra-
sil como essencial. Desde sua 
criação, a Edge aumentou suas 
exportações em 300%, tem US$ 
5 bilhões em negócios, presença 
em 30 países e fica entre as 25 
maiores do setor. A meta da 
empresa árabe é figurar entre 
as 5 maiores do setor.

“Ao longo dos anos, o Brasil 
estabeleceu uma indústria de 
alta tecnologia muito boa. A Con-
dor fez um trabalho muito bom, 
mas tem a desvantagem de ter 
outras regiões muito distantes”, 
afirma Hamad Al Marar, diretor 
geral e CEO do Grupo EDGE. 

Ele citou, por exemplo, o 
Oriente Médio e a África na difi-
culdade logística da Condor, 
sediada no Brasil. Por isso, diz 

Desembargador nega habeas e mantém 
decreto de prisão de pagodeiro do PCC

O desembargador Sér-
gio Ribas, da 8ª Câmara de 
Direito Criminal do Tribunal 
de Justiça de São Paulo, negou 
revogar a prisão preventiva 
do pagodeiro e empresário 
Vagner Borges Dias, o Latrell 
Brito, apontado pelo Ministé-
rio Público como “cabeça” de 
uma organização ligada ao PCC 
para esquema de fraudes em 
licitações de mais de R$ 200 
milhões de prefeituras e câma-
ras municipais do interior e da 
região metropolitana.

O magistrado não viu “ile-
galidade manifesta” que justifi-
casse o decreto de prisão pre-
ventiva do pagodeiro e rejei-
tou a concessão da ordem em 
seu benefício. Latrell Brito está 
foragido desde que a Promo-
toria, amparada em ordem da 
5ª Vara Criminal de Guarulhos 
(Grande São Paulo), deflagrou 
a Operação Munditia, dia 16, 
e prendeu três vereadores, 
entre outros suspeitos.

A decisão do desembarga-
dor foi assinada na sexta-feira, 
26, no bojo de um habeas cor-

pus movido pela defesa de 
Latrell Brito. A defesa do pago-
deiro - a cargo dos crimina-
listas Rubens Catirce Junior e 
Leandro Sankari de Camargo 
Rosa -, pedia que, se não fosse 
revogada sua preventiva, que 
a detenção fosse substituída 
por medida cautelar alterna-
tiva ou prisão domiciliar.

Os advogados alegam 
que não há “motivação ade-
quada” para a prisão de Vag-
ner. O mérito do pedido ainda 
vai ser analisado pelo Tribu-
nal de Justiça. A defesa argu-
menta a nulidade da investi-
gação da Operação Munditia, 
que tem Vagner como um de 
seus alvos principais.

A alegação dos criminalis-
tas é que o inquérito foi aberto 
após denúncia anônima, o 
que, segundo a defesa, “não 
autoriza a adoção de medi-
das constritivas, como busca 
domiciliar”. Vagner Borges 
Dias é apontado pela Promo-
tora como o líder da quadri-
lha alvo da Operação Mundi-
tia. Foi a partir das conversas 

interceptadas em seu celular 
que o Ministério Público abas-
teceu a investigação.

Diálogos recuperados 
pelos promotores mostram 

que ele levava uma vida de 
ostentação, com viagens ao 
exterior e carros de luxo. Ele 
detém o controle de amplo 
acervo de contratos com admi-

nistrações municipais e câma-
ras de vereadores - negócios 
que seriam resultado da infil-
tração do PCC na máquina 
pública.

Os promotores também 
rastrearam um contrato 
fechado em 2020, no valor 
de R$ 14,1 milhões, por uma 
empresa do pagodeiro com o 
Metrô de São Paulo.

O Ministério Público desta-
cou o teor de “violência e peri-
culosidade” nos diálogos do 
pagodeiro via celular.

As mensagens do What-
sapp de Vagner mostram 
como ele tratava com servi-
dores públicos e vereadores 
sobre a entrega de propinas 
que, segundo a Promotoria, 
garantiam a permanência do 
esquema em várias prefeitu-
ras e câmaras de São Paulo.

Também revelam a ligação 
de Latrell Britto com o PCC, 
afirma o MP, vez que alguns 
diálogos mostram que ele par-
ticipou de uma “ideia” - julga-
mento do chamado tribunal 
do crime. 

FRAUDES

ele, a parceria com a Edge é uma 
maneira de fazer a empresa 
alcançar novos mercados.

“Entendemos que essa par-
ceria com o grupo EDGE vai 
impulsionar as duas empresas a 
expandir a participação de mer-
cado em diferentes segmentos 
de NLT e entrar em novos mer-
cados estrategicamente impor-
tantes, como os Estados Unidos”, 
afirma Carlos Erane de Aguiar, 
fundador da Condor.

O mercado de armas não 
letais, que valia US$ 6 bilhões 
em 2023, é considerado por ele 
como “bastante promissor”.

Ele afirma que a companhia 
não deixará de ser uma empresa 
estratégica de defesa nacional, 
pois vai manter a governança 
brasileira. Aguiar será o presi-
dente da Condor após o negócio 
com a Edge. “Isso por si só não 
se configura como uma com-

pra tradicional. Entendemos que 
essa parceria marca uma busca 
conjunta por inovação contínua 
e novos mercados na América 
Latina, EUA e outras partes do 
mundo”, diz Aguiar.

A Edge Group, estatal de tec-
nologia avançada para o setor 
de defesa, mira uma expansão, 
através do País, de sua partici-
pação na América Latina e tam-
bém na África. Atualmente, o 
Brasil investe cerca de 1,2% do 
seu PIB em defesa. O número é 
considerado baixo por especia-
listas da área.

Em setembro do ano pas-
sado, a Edge comprou pouco 
menos de metade do capital da 
brasileira Siatt (Sistemas Inte-
grados de Alto Teor Tecnoló-
gico). Quatro meses depois, a 
empresa brasileira do setor de 
defesa anunciou investimentos 
de R$ 3 bilhões para a monta-

gem de uma fábrica de 7 mil 
metros quadrados, próxima à 
Rodovia Dutra, em São José dos 
Campos (SP), para a produção 
de armamentos de alta comple-
xidade. A Edge firmou acordo 
com a Marinha brasileira para 
produzir mísseis anti-navio de 
longo alcance. A partir da parce-
ria com a Marinha e da compra 
da Siatt, a ideia do grupo árabe é 
competir com os franceses, que 
produzem mísseis com alcance 
de 200 quilômetros. O governo 
dos Emirados Árabes já enco-
mendou US$ 350 milhões em 
mísseis, que devem ficar pron-
tos a partir de 2026.

A previsão da Edge é de que o 
míssil brasileiro seja mais barato 
do que o francês e conquiste 
mercados como Peru, Equador, 
Egito, Indonésia e Angola. Com 
isso, o potencial de faturamento 
anual da SIATT, na leitura de exe-

cutivos do grupo Edge, deve che-
gar a algo entre R$ 200 milhões 
e R$ 300 milhões.

A empresa abriu, em Brasília, 
o primeiro escritório para Amé-
rica Latina, chefiado por Marcos 
Degaut, que foi secretário de 
Produtos de Defesa do Minis-
tério da Defesa do governo Bol-
sonaro. O CFO Global da Edge é 
também um brasileiro, Rodrigo 
Torres. Fundada em 2019, a 
empresa tem avançado na estra-
tégia de internacionalização nos 
últimos dois anos. No início, a 
Edge Group tinha 25 empre-
sas. Hoje, tem 42. Nos últimos 
12 meses, o grupo adquiriu 13 
empresas fora dos Emirados.

O setor de defesa dos Emira-
dos Árabes vê no País o potencial 
de adquirir empresas com tec-
nologia e operação já avançada 
e sem entraves existentes para 
exportação em outros locais. 

Paes tem 46,1% 
das intenções 
de voto e 
Ramagem, 13% 

O atual prefeito do Rio de 
Janeiro, Eduardo Paes (PSD), 
aparece em primeiro lugar em 
pesquisa eleitoral divulgada 
pelo instituto Paraná Pesqui-
sas na terça-feira, 30. Apoiado 
pelo presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva (PT) e pré-candidato 
ao quarto mandato, Paes tem 
46,1% das intenções de voto.

Com o apoio do ex-pre-
sidente Jair Bolsonaro (PL), o 
deputado federal Alexandre 
Ramagem (PL-RJ), ex-diretor 
da Agência Brasileira de Inte-
ligência (Abin), aparece com 
13,6% das intenções de voto 
do eleitor carioca. A pesquisa 
foi estimulada, ou seja, apre-
sentou os nomes dos candida-
tos para os eleitores responde-
rem em quem votariam caso o 
pleito fosse hoje.

Em terceiro lugar, está 
o deputado federal Tarcísio 
Motta (PSOL-RJ), com 7,4%. 
Outros candidatos, somados, 
ficam com 15,9% Outros 10% 
dos eleitores entrevistados não 
votariam em nenhum candidato 
ou votariam em branco ou nulo, 
e 7% não souberam ou não res-
ponderam.

A pesquisa foi realizada 
entre os dias 24 e 29 de abril 
de 2024, com 800 eleitores da 
cidade do Rio. Com um grau de 
confiança de 95% e margem 
estimada de erro de aproxima-
damente 3,5 pontos porcentu-
ais, a pesquisa foi registrada no 
Tribunal Superior Eleitoral (TSE) 
com o número RJ-06897/2024.

Três dias antes do início da 
pesquisa, Ramagem esteve ao 
lado de Bolsonaro no ato reali-
zado na Praia de Copacabana. 
O deputado também contou 
com o apoio do ex-presidente 
em março, no lançamento da 
pré-candidatura à prefeitura 
do Rio na quadra da Mocidade 
Independente de Padre Miguel, 
na zona oeste da cidade. Em 
inserção partidária na TV, exibida 
neste mês de abril, a ex-primeira-
-dama Michelle Bolsonaro apa-
rece conversando com Rama-
gem, investigado por supos-
tas espionagens ilegais pratica-
das durante o período em que 
esteve à frente da Abin, sobre a 
segurança pública carioca.

O levantamento também 
apresentou um segundo cená-
rio estimulado para os entrevis-
tados. Nele, Paes tem 46,8%; 
Ramagem, 15,6%; e Motta, 8,1%, 
porcentuais que os mantêm nos 
três primeiros lugares, além de 
Cyro Garcia (PSTU), com 5,1%, 
a deputada estadual Dani Balbi 
(PCdoB), com 3,4%, e o depu-
tado federal Marcelo Queiroz 
(PP-RJ), com 2,8%. Brancos e 
nulos são 10,3%, e não soube-
ram e não responderam, 8%.

A pesquisa também simu-
lou as intenções de voto consi-
derando o padrinho político do 
pré-candidato, questionando o 
eleitor se ele votaria com cer-
teza, se poderia votar ou se 
jamais votaria em um candidato 
apoiado por três figuras: Lula, 
Bolsonaro e o governador do 
Rio, Cláudio Castro (PL). O líder 
de rejeição, ou seja, que os elei-
tores jamais votariam em um 
candidato apoiado por ele, foi 
Castro, com 48,1%, seguido do 
presidente Lula, com 45,9%, e 
de Bolsonaro, com 43,5%.

Já na posição com mais 
chance de voto em relação ao 
padrinho político, aparece o ex-
-presidente, com 30%, seguido 
de Lula, com 26,1% e Castro, 
com 14,2%. 

ELEIÇÕES
Tomaz Silva - ABr

Paes lidera as pesquisas no Rio

Brito é apontado como “cabeça” de uma organização ligada ao PCC para fraudes

Divulgação
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A Petrobras trabalha com 
metas arrojadas para os pró-
ximos anos, em termos de 
redução de emissões de gases 
poluentes revelou o diretor de 
Transição Energética e Susten-
tabilidade da Petrobras, Mau-
rício Tolmasquim.

Segundo ele, uma dessas 
metas consiste em reduzir 
ainda mais o metano (CH4), gás 
que tem maior impacto sobre 
o aquecimento global, na fase 
inicial de um processo ante-
rior à produção (upstream), 
que atualmente está em 0,22 
tonelada de metano por 1.000 
toneladas de hidrocarboneto. 
A ideia é chegar até 2030 em 
0,2 tonelada de CH4, consi-
derado quase zero, disse o 
diretor.

A segunda meta “super 
ousada”, conforme Maurício 
Tolmasquim, é colocar em 
operação 14 novas platafor-
mas do tipo FPSO (do inglês 
Floating Production Storage 
and Offloading), que podem 
produzir, armazenar e trans-
ferir petróleo e gás natural. 

“Apesar de aumentar a pro-
dução de petróleo e gás, nós 
estamos propondo manter 
o nível de emissões absolu-
tas até 2028. Ou seja, a gente 
vai aumentar enormemente a 
capacidade de produzir petró-
leo e gás mantendo as emis-

sões”, explicou. 
O próximo passo, segundo 

Tolmasquim, é reduzir mais, de 
modo a atingir 0% de emissões 
líquidas em 2050.

O Caderno do Clima 2024, 
divulgado na terça-feira (30), 
mostra que as emissões abso-
lutas de gás carbônico (CO2) 
da companhia caíram 41% no 
período de 2015 a 2023, con-
tra 39% entre 2015 e 2022. Em 
termos de metano, a emissão 
absoluta foi reduzida em 68%.

Maurício Tolmasquim res-
saltou que toda a parte de 
descarbonização está ligada 
a um programa adotado pela 
estatal, denominado Carbono 
Neutro, que é transversal, isto 
é, envolve todas as áreas da 
Petrobras, sob a responsabi-
lidade da gerência executiva 
de Clima e Descarbonização. 

Os técnicos ligados ao Pro-
grama Carbono Neutro estão 
sempre trabalhando no sen-
tido de que processos e tec-
nologias sejam escolhidos pelo 
critério da maior economia, ou 
seja, quais são os potenciais 
de melhora na eficiência dos 
processos, de maneira a des-
carbonizar, disse Tolmasquim. 
“Graças a esse esforço é que 
a gente consegue melhorar as 
emissões”, avaliou. 

Com essa finalidade, foi 
criado um instrumento deno-

minado Fundo de Descarbo-
nização. A primeira carteira 
de projetos para uso desse 
fundo teve iniciativas nos seg-
mentos de exploração e pro-
dução, refino, gás e energia 

e logística. O orçamento do 
Fundo de Descarbonização foi 
ampliado de US$ 600 milhões 
para US$ 1 bilhão no período 
2024/2028.

A metodologia da Petro-

bras obriga seus executivos a 
escolher o projeto que apre-
sente o melhor retorno para 
a empresa. “Essa é a regra”, 
garante Tolmasquim. 

Às vezes, entretanto, a dife-

Empresa que omitir dados sobre 
igualdade salarial será fiscalizada

Petrobras trabalha com metas ousadas 
para a diminuição de gases poluentes

O ministro do Tra-
balho e Empre-
go, Luiz Mari-
nho, afirmou, 
na terça-fei-
ra (30), que as 

empresas que omitem dados so-
bre igualdade salarial terão “um 
olhar especializado” da área de 
fiscalização da pasta. “Se querem 
atenção, terão uma atenção”, dis-
se, durante coletiva de impren-
sa para apresentar dados do Ca-
dastro Geral de Empregados e 
Desempregados (Novo Caged).

Marinho comentou deci-
são da Justiça Federal que libe-
rou alguns segmentos, como 
farmácias e universidades, de 
divulgarem as informações de 
transparência salarial e de cri-
térios remuneratórios previs-
tas na regulamentação da Lei 
da Igualdade Salarial. “Se tem 
coisa a esconder, vamos olhar. 
Então, essas empresas terão 
nossa atenção. E se trata de tão 
poucas, que nos aguardem a 
atenção. Mas elas podem, ainda, 
se quiserem, voltar atrás. Esta-
mos abertos a dialogar. Esses 
segmentos que não nos pro-
curarem para o diálogo rece-
berão a visita do auditor-fiscal 
para observar o que é que eles 
querem esconder”, disse, lem-
brando que a Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT), de 1943, 
prevê fiscalizações das normas 
trabalhistas.

Segundo o ministério, das 
cerca de 50 mil empresas que 
se enquadram na lei, menos 
de 300 receberam autorização 
para omitir os dados. “Estamos 
falando de um número insig-
nificante do ponto de vista de 
quantitativo”, disse, enaltecendo 
as empresas que estão “enten-

RESISTÊNCIA

FUNDO

O ministro afirmou que o governo está aberto a dialogar, mas os segmentos que não procurarem o 
ministério do Trabalho para o diálogo receberão a visita de um auditor-fiscal para observação

Fabio Rodrigues-Pozzebom - Agência Brasil

Marinho: “a grande massa de empresas respondeu os dados, então queria agradecer a visão da grande maioria, esmagadora maioria dos nossos empregadores”

dendo o espirito da lei e estão 
colaborando” para a política 
pública.

“A grande massa de empre-
sas respondeu os dados, então 
queria agradecer a visão da 
grande maioria, esmagadora 
maioria dos nossos empre-
gadores e empregadoras que 
responderam tranquilamente, 
com seriedade, as informações 
que nós estamos pedindo”, 

disse. “Chama atenção quem 
está resistindo, recorrendo 
ao Judiciário, que talvez esse 
não seja o melhor caminho. Se 
tem algum problema, a gente 
analisa, conversa, constrói, até 
porque nossa visão não é de 
autuar, de castigar, nada, muito 
pelo contrário, é de construir 
a partir do direito das mulhe-
res de ter salário igual”, acres-
centou.

A Lei da Igualdade Sala-
rial, sancionada em julho do 
ano passado, torna obrigató-
ria a igualdade salarial entre 
homens e mulheres quando 
exercerem trabalho equiva-
lente ou a mesma função. As 
regras valem para empresas 
com 100 ou mais emprega-
dos e que tenham sede, filial 
ou representação no Brasil.

No mês passado, as confe-

derações nacionais da Indus-
tria (CNI) e do Comércio de 
Bens, Serviços e Turismo 
(CNC) entraram com uma ação 
direta de inconstitucionalidade 
no Supremo Tribunal Federal 
contra a Lei de Igualdade Sala-
rial entre os gêneros. A ação, 
ainda sem decisão, pede uma 
medida cautelar para suspen-
der os efeitos de alguns dos 
dispositivos, entre eles, o que 

Tolmasquim: “uma dessas metas consiste em reduzir o metano (CH4), gás que tem maior impacto sobre o aquecimento”

Tânia Rêgo - Agência Brasil

determina a divulgação de rela-
tórios de transparência salarial, 
explicando os critérios para os 
pagamentos. As confederações 
alegam que há risco de divul-
gação de dados individualiza-
dos, o que violaria o direito à 
privacidade.

Entretanto, de acordo com o 
ministro Luiz Marinho, os dados 
de transparência não são indi-
vidualizados, “portanto não há 
qualquer razão para essa resis-
tência”.

Na ação, as entidades ale-
gam que não pretendem ques-
tionar o princípio da isonomia, 
mas “a necessidade de ade-
quação da lei, para que desi-
gualdades legítimas e objeti-
vas, como o tempo na função 
e na empresa, e a perfeição 
técnica do trabalho, não sejam 
consideradas como discrimi-
nação por gênero”. Elas argu-
mentam ainda que a exigên-
cia da divulgação de relatório 
de transparência salarial e apli-
cação de sanções a qualquer 
caso de diferença de remu-
neração são injustas, e justifi-
cam que planos de carreiras 
no meio corporativo vão além 
da questão de gênero.

Segundo Luiz Marinho, a 
transparência sobre a igual-
dade salarial será um dos temas 
a serem tratados pelo governo 
no âmbito das comemorações 
do 1º de Maio – Dia do Traba-
lhador. “É preciso chamar aten-
ção do mundo empresarial, da 
necessidade de as empresas tra-
balharem com uma visão huma-
nista em relação às necessida-
des e ao respeito aos direitos 
humanos, de homens e mulhe-
res, em particular nesse debate, 
das mulheres”, disse.

rença de investimento entre 
um projeto que dá maior 
retorno, mas emite mais e 
outro que emite menos é 
tão pequena que a Petrobras 
recorre ao Fundo de Descar-
bonização, habilitando o exe-
cutivo a obter recursos do 
fundo e escolher o projeto 
que emite menos.

“É um fundo interno em que 
a gestão é feita por um comitê. 
Tem todo um critério de gover-
nança, mas que permite man-
ter a regra da empresa de sem-
pre escolher aquele processo 
que dê maior retorno. Mas eu 
tenho um fundo que ajuda que 
aquele processo que emite 
menos seja competitivo com 
aquele que emite mais. Esse 
está sendo um instrumento 
muito valioso”, explicou Tol-
masquim.

A gerente executiva de 
Clima e Descarbonização, 
Viviana Coelho, informou que, 
atualmente, o fundo conta 
com cerca de 700 oportuni-
dades ou alternativas de redu-
ção de emissões. 

“O instrumento tem uma 
curva do custo marginal de 
abatimento que ordena, em 
termos de custo crescente, 
essas 700 alternativas. Isso 
está se mostrando muito efi-
caz”, acrescentou Tolmas-
quim.

Viviana disse que já são 
mais de 30 projetos no Fundo 
de Descarbonização. “Eles têm 
o potencial de reduzir as emis-
sões do porte de uma refinaria 
inteira ou de três plataformas, 
para ter uma noção da escala 
desses projetos. É como se 
uma refinaria inteira deixasse 
de emitir ou se três platafor-
mas deixassem de emitir”. 
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Vila Velha S.A. Administração e Participações
CNPJ nº 30.280.531/0001-46

Relatório da Administração
Senhores Acionistas, em cumprimento às disposições legais e estatutárias submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022, permanecendo à disposição para quaisquer outras informações.

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas em 31 de dezembro de 2023 e 2022  

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto Operacional: A Vila Velha S.A. Administração e Participações 
(“Companhia” ou “Vila Velha”) foi constituída em 1979 e é uma sociedade anôni-
ma, de capital fechado, com sede na cidade de São Paulo, SP. O objeto da Vila 
Velha é a participação, como sócia ou acionista, em quaisquer empreendimentos 
civis ou comerciais e a administração de bens imóveis próprios. A Companhia 
possui investimento direto na Unipar Carbocloro S.A. (“Controlada” ou “Unipar”), 
onde em 31 de dezembro de 2023 detém 17,52% do capital total (em 31 de de-
zembro de 2022 17,52%) e 50% de suas ações ordinárias em 31 de dezembro 
de 2023 (em 31 de dezembro de 2022 50%). A Unipar é uma sociedade de capi-
tal aberto com suas ações negociadas na B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão, sobre 
os códigos UNIP3, UNIP5 e UNIP6 e investimentos indiretos nas controladas 
Unipar Indupa S.A.I.C. (“Indupa Argentina”) e Unipar Indupa do Brasil S.A. (“Indu-
pa Brasil”), nas controladas em conjunto Solalban Energia S.A e Tucano III e nas 
coligadas Lar do Sol I, II, III e Veleiros, conforme demonstrado na tabela abaixo:

Participação em:

Empresa
País-  
sede

Atividade  
principal 31/12/2023 31/12/2022

Controlada Direta
Unipar Carbocloro S.A. Brasil Cloro e soda 17,52% 17,52%
Controlada Indireta
Indupa Argentina Argentina PVC e soda 17,37% 17,30%
Indupa Brasil Brasil PVC e soda 17,37% 17,30%
Solalban Energia S.A. Brasil Geração de energia 10,07% 10,03%
Tucano III Brasil Geração de energia 8,76% 8,76%
LDS I Brasil Geração de energia 1,75% 1,75%
LDS II Brasil Geração de energia 1,75% 1,75%
LDS III Brasil Geração de energia 1,75% 1,75%
Veleiros Brasil Geração de energia 1,74% 1,73%
A Unipar é controladora da Unipar Indupa S.A.I.C. (“Indupa Argentina”) e detém 
ações que representam 99,13% (em 31 de dezembro de 2022 - 98,72%) do seu 
capital votante. Em sua operação, a Indupa Argentina possui uma planta localiza-
da na cidade de Bahía Blanca com capacidade instalada para produção de 240 
mil toneladas de PVC e 186 mil toneladas de soda. A controlada indireta Indupa 
Argentina também é detentora de 58% do capital social total da Solalban Energía 
S.A., empresa Argentina que possui ativos de geração de energia naquele país. 
Adicionalmente, a controlada indireta Indupa Argentina também detém ações 
representativas de 100% do capital social votante e total da Unipar Indupa do 
Brasil S.A. (“Indupa Brasil”), proprietária de uma planta localizada na cidade de 
Santo André - SP, com capacidade de produção de 300 mil toneladas de PVC e 
180 mil toneladas de soda. A controlada indireta Indupa Brasil detém 10% da 
participação acionária na Veleiros Holdings S.A., empresa de geração de energia 
solar em fase pré-operacional. O projeto será desenvolvido no complexo eólico 
Cajuína nas cidades de Lajes, Pedro Avelino, Angicos e Fernando Pedroza, no 
Estado do Rio Grande do Norte. A Unipar possui 10% de participação acionária 
nas sociedades de propósito específico (”SPEs”) denominadas Lar do Sol I, Lar 
do Sol II e Lar do Sol III, empresas de geração de energia solar, localizada na 
cidade de Pirapora, Estado de Minas Gerais. A Unipar também possui investi-
mento em controlada em conjunto (Joint Venture) com a AES Tietê Energia S.A. 
(“AES Tietê”), por meio de sua participação de 50% das ações da AES Tucano 
Holding III S.A. (“Tucano III”). Inaugurado em 03 de outubro de 2023, o complexo 
eólico Tucano, localizado no Estado da Bahia, com capacidade de geração de 
energia eólica de 155 mw, o que assegura 78 mw médios à Companhia, confor-
me Acordo de Investimento firmado com a AES Tietê. A controlada indireta Indu-
pa Brasil implementou projeto de ampliação da produção de cloro em 29 mil to-
neladas ao ano, e de soda cáustica em 32 mil toneladas ao ano na planta 
localizada em Santo André/SP. O projeto contemplou, também, a construção de 
um forno de ácido clorídrico com capacidade de 91 mil toneladas ao ano com 
investimentos de cerca de R$ 100.000. Este projeto entrou em operação em se-
tembro de 2023. A Unipar implementará um projeto de produção de cloro/soda e 
derivados no Polo Petroquímico de Camaçari, no estado da Bahia a ser constru-
ído em modelo greenfield, com capacidade de produção de 20 mil toneladas de 
cloro, 22 mil toneladas de soda cáustica, 25 mil toneladas de ácido clorídrico e 20 
mil toneladas de hipoclorito de sódio ao ano. A estimativa é de que a obra tenha 
duração de até 24 meses a partir do segundo semestre de 2022, com investi-
mentos de cerca de R$ 234.000. Desta forma, o Grupo Unipar aumentará sua 
capacidade instalada de produção, no Brasil, para 564 mil toneladas de cloro, 
635 mil toneladas de soda cáustica e 785 mil toneladas de ácido clorídrico. 
A expansão da produção está em linha com a estratégia da Companhia de forta-
lecimento da sua posição no mercado de cloro, soda cáustica e produtos quími-
cos derivados. A Unipar aprovou o Projeto de Phase Out das Tecnologias de 
Diafragma e de Mercúrio relativo à Planta de Cubatão/SP a ser realizado até 
2025 (“PO25”). Este projeto tem como objetivo adequar as atividades da Compa-
nhia em território brasileiro à Convenção de Minamata sobre Mercúrio que foi 
ratificada pelo Brasil em agosto de 2017 e estabeleceu o mês de dezembro de 
2025 como prazo mandatório para término de processos de manufatura de cloro/
soda nos quais mercúrio ou compostos de mercúrio sejam utilizados. Por meio 
do PO25 e simultaneamente à substituição das células de mercúrio supracita-
das, a Companhia substituirá também o processo de produção de cloro/soda via 
células de diafragma, ambas pela tecnologia membrana “Zero Gap”, o que impli-
cará na modernização e unificação do processo de produção de cloro/soda na 
planta industrial de Cubatão. A Unipar estima que o PO25 terá Capex total apro-
ximado de US$ 200 milhões, equivalentes a R$ 968 milhões em 31 de dezembro 
de 2023, e que a capacidade de produção de cloro da Planta de Cubatão/SP, 
atualmente de 210 mil toneladas de cloro ao ano - considerando os processos via 
células de mercúrio e de diafragma - não sofrerá alterações com a unificação de 
tecnologias. As informações sobre as capacidades energéticas, operacionais ou 
instaladas de produção acima apresentadas não foram auditadas pelos audito-
res independentes. Continuidade operacional: A Administração da Companhia 
não tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas 
significativas sobre a capacidade de a Companhia e suas controladas continuar 
operando e as demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram pre-
paradas com base no pressuposto de continuidade operacional.
2. Base de preparação das demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas: 2.1. Declaração de Conformidade: As demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas da Companhia foram elaboradas em conformidade com 
as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (“IFRS”) emitidas pelo Interna-
tional Accounting Standards Board - IASB, normas emitidas pela CVM e também 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. As práticas contábeis 
adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação societária bra-
sileira e os pronunciamentos, as orientações e as interpretações técnicas emiti-
das pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pela Comis-
são de Valores Mobiliários - CVM. A Administração declara que todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, 
estão sendo evidenciadas e correspondem as utilizadas pela Administração na 
sua gestão. 2.2. Base de Mensuração: As demonstrações financeiras foram 
elaboradas com base no custo histórico, exceto determinados instrumentos fi-
nanceiros avaliados pelo valor justo. O custo histórico geralmente é baseado no 
valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos. Valor justo é o preço 
que seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um 
passivo em uma transação organizada entre participantes do mercado na data 
de mensuração, independentemente de esse preço ser diretamente observável 
ou estimado usando outra técnica de avaliação. 2.3. Conversão de moeda es-
trangeira: 2.3.1. Moeda funcional e moeda de apresentação: A moeda funcio-
nal de uma entidade é a moeda do ambiente econômico primário em que ela 
opera. Essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas são apre-
sentadas em reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia e de suas 
controladas. As demonstrações financeiras são apresentadas em milhares de 
reais, exceto quando disposto o contrário. As transações em moeda estrangeira 
da Companhia e das controladas são convertidas para reais utilizando as taxas 
de câmbio vigentes nas datas das transações. 2.3.2. Conversão das demons-
trações financeiras da Indupa Argentina: As demonstrações financeiras da 
Indupa Argentina, incluídas na consolidação da controlada direta, foram elabora-
das em pesos argentinos, que é sua moeda funcional e foram convertidas para 
reais conforme a seguir: • Os saldos ativos, de passivos e das contas de resulta-
do foram convertidos às taxas de câmbio vigentes em 31 de dezembro de 2023 
e 31 de dezembro de 2022, sendo os seus efeitos refletidos como ajustes de 
conversão em outros resultados abrangentes na demonstração das mutações no 
patrimônio líquido da controlada direta e também no da Companhia, proporcional 
à sua participação na controlada direta; • Os ganhos e as perdas de variação 
cambial resultantes da liquidação das transações e da conversão de ativos e 
passivos monetários denominados em moeda estrangeira são reconhecidos no 
resultado financeiro, nas rubricas “Receitas financeiras” ou “Despesas financei-
ras”. 2.4. Taxas de câmbio: As taxas de câmbio em Reais em vigor na data-base 
destas demonstrações financeiras são as seguintes:
Taxa final 31 de dezembro de 2023 31 de dezembro de 2022
Peso argentino 0,01 0,03
No final do ano de 2023, o câmbio na Argentina foi fortemente desvalorizado 
devido as mudanças econômicas anunciadas pelo novo governo. O efeito de 
desvalorização quando comparado com o câmbio em 31 de dezembro de 2022 
com dezembro de 2023, representou 393% de desvalorização cambial.
As taxas de câmbio em Peso em vigor na data-base destas demonstrações fi-
nanceiras são as seguintes:
Taxa final 2023 2022
Peso argentino 166,89 33,84
2.5. Consolidação e aplicação da norma de contabilidade e evidenciação de 
economia altamente inflacionária: As demonstrações financeiras individuais 
da Companhia estão identificadas como “Controladora” e as demonstrações fi-
nanceiras consolidadas estão identificadas como “Consolidado”. Nas demonstra-
ções consolidadas foram considerados os resultados da controlada direta Unipar 
Carbocloro e suas controladas Indupa Argentina e Indupa Brasil. A consolidação 
de uma controlada tem início quando a Companhia obtiver controle em relação à 
controlada e finaliza quando a Companhia deixar de exercer o mencionado con-
trole. Ativo, passivo e resultado de uma controlada adquirida ou alienada durante 
o exercício são incluídos nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da 
data em que a Companhia obtiver controle até a data em que a Companhia dei-
xar de exercer o controle sobre a controlada. A Companhia aplicou o CPC 42 
(IAS 29) - “Contabilidade em economia hiperinflacionária” como prática contábil 
para fins de Contabilidade e Evidenciação de Economia Altamente Inflacionária, 
seguindo a metodologia aplicada para as demonstrações financeiras da contro-
lada Indupa Argentina. O índice utilizado para cálculo do ajuste por inflação é di-
vulgado pela Federación de Consejos Profesionales de Argentina (FACPCE). 
A variação acumulada da inflação para o exercício findo em 31 de dezembro de 
2023 é de 211,41% (em 31 de dezembro de 2022 - 94,79%). 2.6. Aprovação das 
demonstrações financeiras: A emissão destas demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas foi autorizada pela Diretoria da Companhia em 30 de abril 
de 2024.
3. Políticas contábeis: As políticas contábeis aplicadas na preparação destas de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas estão descritas a seguir: 
3.1. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem dinhei-
ro em caixa, depósitos bancários à vista e investimentos de curto prazo de alta li-
quidez. Tais ativos são prontamente conversíveis em um montante conhecido de 

caixa e estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. Esses recur-
sos são utilizados para o cumprimento das obrigações de curto prazo da Compa-
nhia e suas controladas. 3.2. Moeda estrangeira: As transações em moeda es-
trangeira, ou seja, qualquer moeda diferente da moeda funcional da Companhia, 
que é o Real, são registradas de acordo com as taxas de câmbio vigentes na data 
de cada transação. Os ativos e passivos monetários denominados em moeda es-
trangeira são convertidos para Reais pelas taxas vigentes na data de cada balanço. 
As variações cambiais são reconhecidas no resultado no exercício em que ocor-
rem. 3.3. Instrumentos financeiros: Os ativos e passivos financeiros são inicial-
mente mensurados pelo valor justo. Os custos da transação diretamente atribuíveis 
à aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros são acrescidos ou deduzi-
dos do valor justo dos ativos ou passivos financeiros, se aplicável, no reconheci-
mento inicial. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição de ativos 
e passivos financeiros, ao valor justo por meio do resultado, são reconhecidos 
imediatamente no resultado. Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos no 
balanço patrimonial da Companhia e de suas controladas quando a Companhia se 
torna parte das disposições contratuais dos instrumentos. 3.3.1. Ativos financei-
ros: A seguir são demonstrados os principais ativos financeiros da Companhia, 
sendo a classificação destes ativos em custo amortizado: • Caixa e equivalentes de 
caixa: Inclui caixa, contas bancárias, aplicações financeiras resgatáveis no prazo 
de até noventa dias da data de contratação e com risco insignificante de mudança 
de valor de mercado. • Aplicações financeiras: Os saldos representam substancial-
mente aplicações em fundos de investimento que incluem na sua carteira títulos 
públicos, privados e fundos exclusivos (ambos pós fixados), com alta liquidez em 
mercados ativos. • Contas a receber: Representado pela venda de produtos quími-
cos e petroquímicos (PVC, soda cáustica, ácido clorídrico e hidrogênio). • Créditos 
com empresas ligadas: Representada pelo acordo entre a Indupa do Brasil com 
sua controladora, Unipar Indupa S.A.I.C., por meio do qual realizou pagamentos 
por conta e ordem dela conforme mencionado na nota explicativa 11 (Partes Rela-
cionadas). Conforme o CPC 48/IFRS 9, um ativo financeiro é classificado como 
mensurado: a custo amortizado; valor justo por meio dos outros resultados abran-
gentes; ou valor justo por meio de resultado. Na Companhia, as seguintes políticas 
contábeis aplicam-se à mensuração subsequente dos ativos financeiros: a) Custo 
amortizado e método da taxa efetiva de juros: O método da taxa de juros efetiva 
é utilizado para calcular o custo amortizado de um instrumento da dívida e alocar 
sua receita de juros ao longo do período correspondente. Para ativos financeiros, 
exceto por ativos financeiros sujeitos à redução ao valor recuperável adquiridos ou 
originados (isto é, ativos sujeitos à redução ao valor recuperável no reconhecimen-
to inicial), a taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exatamente os recebimen-
tos de caixa futuros estimados (incluindo todos os honorários e pontos pagos ou 
recebidos que sejam parte integrante da taxa de juros efetiva, os custos da transa-
ção e outros prêmios ou deduções), excluindo perdas de crédito esperadas, duran-
te a vida estimada do instrumento da dívida ou, quando apropriado, durante um 
período menor, para o valor contábil bruto do instrumento da dívida na data do re-
conhecimento inicial. Para ativos financeiros sujeitos à redução ao valor recuperá-
vel adquiridos ou originados, uma taxa de juros efetiva ajustada ao crédito é calcu-
lada descontando os fluxos de caixa futuros estimados, incluindo as perdas de 
crédito esperadas, para o custo amortizado do instrumento da dívida na data do 
reconhecimento inicial. O custo amortizado de um ativo financeiro corresponde ao 
valor com base no qual o ativo financeiro é mensurado na data do reconhecimento 
inicial, deduzido da amortização do valor do principal, acrescido da amortização 
acumulada usando o método da taxa de juros efetiva de qualquer diferença entre 
o valor inicial e o valor no vencimento, ajustado para qualquer provisão para perdas. 
O valor contábil bruto de um ativo financeiro corresponde ao custo amortizado de 
um ativo financeiro antes do ajuste para qualquer provisão para perdas. A receita 
de juros é reconhecida usando o método da taxa de juros efetiva para instrumentos 
da dívida mensurados subsequentemente ao custo amortizado e ao valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes. Para ativos financeiros, exceto por ativos 
financeiros sujeitos à redução ao valor recuperável adquiridos ou originados, a re-
ceita de juros é calculada aplicando a taxa de juros efetiva ao valor contábil bruto 
do ativo financeiro, exceto por ativos financeiros que subsequentemente se tornam 
ativos financeiros sujeitos à redução ao valor recuperável (vide abaixo). Para ativos 
financeiros subsequentemente sujeitos à redução ao valor recuperável, a Compa-
nhia reconhece a receita de juros aplicando a taxa de juros efetiva ao custo amor-
tizado do ativo financeiro. Se, em períodos de relatório subsequentes, o risco de 
crédito do instrumento financeiro sujeito à redução ao valor recuperável melhorar 
de modo que o ativo financeiro não esteja mais sujeito à redução ao valor recupe-
rável, a receita de juros é reconhecida aplicando a taxa de juros efetiva ao valor 
contábil bruto do ativo financeiro. Para ativos financeiros sujeitos à redução ao valor 
recuperável adquiridos ou originados, a Companhia reconhece a receita de juros 
aplicando a taxa de juros efetiva ajustada com base no crédito ao custo amortizado 
do ativo financeiro após o reconhecimento inicial. O cálculo não reverte a base 
bruta mesmo que o risco de crédito do ativo financeiro melhore subsequentemente 
de modo que o ativo financeiro não esteja mais sujeito à redução ao valor recupe-
rável. A receita de juros é reconhecida no resultado e incluído na rubrica “Receitas 
financeiras - receita de equivalentes de caixa e Títulos e Valores mobiliários” (nota 
explicativa nº 29). b) Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado: 
Os ativos financeiros que não atendem aos critérios de mensurados ao custo 
amortizado ou aos critérios de mensurados ao valor justo por meio de outros resul-
tados abrangentes são classificados ao valor justo por meio do resultado. Os ativos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado são mensurados ao valor justo no 
final de cada período de relatório, sendo que quaisquer ganhos ou perdas de valor 
justo são reconhecidos no resultado na medida em que não façam parte de uma 
relação de hedge designada. O valor justo é determinado da maneira descrita na 
nota explicativa nº 33.6. A Companhia não designou instrumentos da dívida ao 
valor justo por meio do resultado. Note-se que a Companhia também não possui 
ativos financeiros mensuráveis ao valor justo por meio de outros resultados abran-
gentes. 3.3.2. Redução ao valor recuperável de ativos financeiros: Para todos 
os ativos financeiros mensurados ao custo amortizado, a Companhia avalia, na 
data do balanço, se há evidência objetiva de que um ativo ou um grupo de ativos 
financeiros está registrado por valor acima de seu valor recuperável (“Impairment”). 
Uma provisão para “Impairment” é reconhecida na ocorrência de um ou mais even-
tos, após o reconhecimento inicial dos ativos, que possam afetar negativamente 
seus fluxos de caixa futuros estimados. O efeito negativo nesses fluxos de caixa 
deve ser estimado de maneira confiável. Os principais indicadores usados pela 
Companhia e suas controladas para determinar se há evidência objetiva de uma 
perda por “Impairment” incluem: • Dificuldade financeira relevante do emissor ou 
devedor; • Quebra de contrato, como inadimplência ou mora no pagamento dos 
juros ou principal; • Torna-se provável que o tomador declare falência ou outra reor-
ganização financeira que afete negativamente os fluxos de caixa esperados para o 
ativo; e • Desaparecimento de um mercado ativo para aquele ativo financeiro devi-
do às dificuldades financeiras. O montante da perda por “Impairment” é mensurado 
como a diferença entre o valor contábil dos ativos e o valor presente de seus fluxos 
de caixa futuros estimados. Na determinação destes fluxos de caixa, excluem-se 
os prejuízos de crédito futuro ainda não incorridos e é utilizada a taxa de desconto 
original dos ativos financeiros. No caso de empréstimos e recebíveis, a provisão 
para “Impairment”, também chamada de provisão para créditos de liquidação duvi-
dosa, é registrada quando existe uma evidência objetiva de que a Companhia não 
será capaz de arrecadar todos os valores devidos na transação. Se, em um período 
subsequente, uma melhoria nos indicadores apontar para a diminuição ou mesmo 
eliminação da perda por “Impairment”, a reversão dessa perda registrada anterior-
mente é reconhecida na demonstração do resultado. Além da prática citada acima 
a Companhia e suas controladas reconhecem provisão para perdas de crédito 
esperadas (“PCE”) sobre valores a receber de clientes. O valor das perdas de 
crédito esperadas é atualizado em cada data de relatório para refletir as mudanças 
no risco de crédito desde o reconhecimento inicial do instrumento financeiro. A 
Companhia e suas controladas sempre reconhecem a PCE durante a vida útil para 
contas a receber. As perdas de crédito esperadas sobre esses ativos financeiros 
são estimadas usando uma matriz de provisão com base na experiência de perda 
de crédito histórica da Companhia, ajustada com base em fatores específicos dos 
devedores. Historicamente, a perda de crédito da Companhia e de suas controla-
das mostra-se irrelevante, havendo perdas para clientes que eventualmente decre-
tem falência ou recuperação judicial. Para esses casos pontuais, a Companhia e 
suas controladas reconhecem PCE de 100% do saldo em aberto e cessa vendas 
de produtos. 3.3.3. Desreconhecimento (baixa): Um ativo financeiro é baixado 
quando: • os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expirarem; ou • a Compa-
nhia transferir os seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumir uma 
obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos, sem demora signi-
ficativa, a um terceiro por força de um acordo de “repasse”. 3.3.4. Passivos Finan-
ceiros: Os instrumentos da dívida são classificados como passivos financeiros ou 
como patrimônio líquido de acordo com a substância dos acordos contratuais e as 
definições de passivo financeiro e instrumento patrimonial. Não há instrumentos 
patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e de 2022. Os passivos financeiros são 
classificados ao valor justo por meio do resultado quando o passivo financeiro for 
mantido para negociação ou for designado ao valor justo por meio do resultado 
Passivos financeiros mensurados ao custo amortizado consideram o método da 
taxa de juros efetiva. A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exatamente os 
pagamentos de caixa futuros estimados (incluindo todos os honorários e pontos 
pagos ou recebidos que sejam parte integrante da taxa de juros efetiva, os custos 
de transação e outros prêmios ou deduções), durante a vida estimada do passivo 
financeiro ou (quando apropriado) durante um período menor, para o custo amor-
tizado do passivo financeiro. 3.3.5. Passivo financeiro subsequentemente men-
surado ao custo amortizado: Passivos financeiros que não sejam (i) contrapres-
tação contingente de um comprador em uma combinação de negócios, (ii) 
mantidos para negociação, ou (iii) designados ao valor justo por meio do resultado, 
são subsequentemente mensurados ao custo amortizado pelo método da taxa de 
juros efetiva. O método da taxa de juros efetiva é um método para calcular o custo 
amortizado de um passivo financeiro, e para alocar as despesas de juros durante 
o período correspondente. A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exatamen-
te os pagamentos de caixa futuros estimados (incluindo todos os honorários e 
pontos pagos ou recebidos que sejam parte integrante da taxa de juros efetiva, os 
custos de transação e outros prêmios ou deduções), durante a vida estimada do 
passivo financeiro ou (quando apropriado) durante um período menor, para o cus-
to amortizado do passivo financeiro. 3.3.5.1. Ganho ou perda de variação cam-
bial: Para passivos financeiros denominados em moeda estrangeira e mensurados 
ao custo amortizado no final de cada período de relatório, os ganhos ou as perdas 

de variação cambial são determinados com base no custo amortizado dos instru-
mentos. Esses ganhos e perdas de variação cambial são reconhecidos na rubrica 
“Variações cambiais” no resultado financeiro (nota explicativa nº 29) para passivos 
financeiros que não fazem parte de uma relação de hedge designada. Para aque-
les designados como instrumento de hedge para proteção contra o risco de câm-
bio, os ganhos e as perdas de variação cambial são reconhecidos em outros resul-
tados abrangentes e acumulados em um componente separado do patrimônio. 
Valor justo dos passivos financeiros denominados em moeda estrangeira é deter-
minado naquela moeda estrangeira e convertido com base na taxa à vista no en-
cerramento do exercício. Para passivos financeiros mensurados ao valor justo por 
meio do resultado, o componente de câmbio é parte integrante dos ganhos ou 
perdas de valor justo e é reconhecido no resultado para passivos financeiros que 
não fazem parte de uma relação de hedge designada. 3.3.5.2. Baixa de passivo 
financeiros: Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação for revogada, 
substituída, cancelada, alterada ou expirar. A companhia e suas controladas bai-
xam um passivo financeiro se, e apenas se, suas obrigações são retiradas, cance-
ladas ou quando elas vencem. A diferença entre o valor contábil do passivo finan-
ceiro baixado e a contraprestação paga e a pagar é reconhecida no resultado. 
Quando a Companhia e suas controladas permutam com o credor existente um 
instrumento da dívida por outro com termos e condições substancialmente diferen-
tes, essa permuta é contabilizada como liquidação do passivo financeiro original e 
baixa do novo passivo financeiro. Igualmente, a Companhia e suas controladas 
contabilizam a modificação substancial dos termos e as condições de um passivo 
existente, ou parte dele, como liquidação do passivo financeiro original e baixa do 
novo passivo. Os termos e as condições são considerados substancialmente dife-
rentes se o valor presente descontado dos fluxos de caixa de acordo com os novos 
termos e condições, incluindo eventuais honorários pagos líquidos dos honorários 
recebidos e descontados usando a taxa original efetiva, for pelo menos 10% dife-
rente do valor presente descontado dos fluxos de caixa remanescente do passivo 
financeiro original. Se a modificação não for substancial, a diferença entre: (i) o valor 
contábil do passivo antes da modificação; e (ii) o valor presente dos fluxos de caixa 
após a modificação é reconhecido no resultado como ganho ou perda de modifica-
ção em “Outros ganhos e perdas”. 3.4. Estoques: São registrados ao custo de 
aquisição ou produção, que não supera os valores de mercado ou valor líquido de 
realização. O custo desses estoques é reconhecido no resultado quando da venda, 
utilização na operação. Os estoques são apresentados pelo menor valor entre o 
custo e o valor líquido realizável. Os custos são compostos pelos custos diretos de 
materiais e, se aplicável, pelos custos diretos de mão de obra e pelos custos gerais 
incorridos para trazê-los às suas localizações e condições existentes. Os custos 
dos estoques são determinados pelo método do custo médio. O valor líquido reali-
zável corresponde ao preço de venda estimado dos estoques, deduzido dos custos 
estimados para conclusão e custos necessários para a comercialização, venda e 
distribuição. 3.5. Tributos a recuperar: São registrados ao custo histórico e, se 
aplicável, atualizados monetariamente, conforme a legislação vigente e avaliados 
anualmente para determinar o seu valor recuperável. 3.6. Depósitos judiciais: Os 
depósitos judiciais feitos para garantir disputas nas quais a Companhia e suas 
controladas encontram-se no polo passivo e cuja probabilidade de perda da causa 
é provável encontram-se apresentados como redutores das provisões para de-
mandas judiciais. Os demais depósitos encontram-se classificados no ativo da 
Companhia. 3.7. Ativos intangíveis de vida útil definida: Os principais ativos 
classificados nesta categoria referem-se aos softwares e representam os gastos 
diretamente associados e são amortizados usando-se o método linear, ao longo de 
suas vidas úteis. Os gastos associados à manutenção de softwares são reconhe-
cidos como despesas na medida em que são incorridos. As taxas de depreciação 
e amortização estão descritas na nota explicativa n° 14. A vida útil estimada e o 
método de amortização são revisados no fim de cada exercício, e o efeito de quais-
quer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. Ganhos e per-
das resultantes da baixa de um ativo intangível são mensurados como a diferença 
entre o valor líquido obtido da venda e o valor contábil do ativo, sendo reconhecidos 
na demonstração do resultado no momento da baixa do ativo. 3.8. Imobilizado: O 
imobilizado é mensurado pelo seu custo de aquisição e/ou construção, deduzido 
da depreciação acumulada que é calculada pelo método linear durante a vida útil 
do ativo. Os custos de aquisição/construção incluem gastos diretamente atribuíveis 
para colocar o ativo no local e condições necessárias para seu uso. O custo histó-
rico também inclui os custos de financiamento relacionados com a aquisição de 
ativos qualificáveis, de acordo com o CPC 20 (R1) - Custo de Empréstimos. A de-
preciação é calculada com base no método linear ao longo da vida útil estimada 
dos ativos, conforme a seguir apresentado: • Edificações: de 15 a 20 anos; • Máqui-
nas e equipamentos: de 5 a 15 anos; e • Outros imobilizados: de 5 a 15 anos. a) 
Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo 
custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e 
perdas de redução ao valor recuperável (“impairment”) acumuladas, quando apli-
cável. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. 
O custo de ativos construídos inclui o custo de materiais e mão de obra direta. 
Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhe-
cidos no resultado do exercício. b) Custos subsequentes: São capitalizados ape-
nas quando é provável que os benefícios econômicos incorporados no componen-
te fluirão para as Companhias e o seu custo possa ser medido de forma confiável. 
Os custos de manutenção recorrente são reconhecidos no resultado, quando in-
corridos. c) Depreciação: Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da 
data em que estão disponíveis para uso, ou, no caso de ativos construídos interna-
mente, a partir do dia em que a construção é finalizada e o ativo está disponível 
para uso. A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imo-
bilizado, menos seus valores residuais estimados, utilizando o método linear com 
base na vida útil estimada dos itens. A depreciação é geralmente reconhecida no 
resultado, a menos que o montante esteja incluído no valor contábil de outro ativo. 
Ativos arrendados são depreciados pelo menor período entre a vida útil estimada 
do bem e o prazo do contrato, a não ser que seja razoavelmente certo que as 
Companhias obterão a propriedade do bem no fim do prazo de arrendamento. 
Terrenos não são depreciados. As Taxas de depreciação de cada grupo de itens do 
ativo imobilizado são demonstradas na nota explicativa nº 14. 3.9. Impairment de 
ativos não financeiros: Os ativos que têm uma vida útil indefinida, como o ágio, 
não estão sujeitos à amortização. Tais ativos são testados anualmente para verifi-
car se há evidências de perdas não recuperáveis (Impairment) de seu valor. Para 
os ativos que estão sujeitos à amortização, o teste de Impairment é feito sempre 
que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode 
não ser recuperável. O teste de Impairment compara o valor contábil do ativo com 
seu valor recuperável. Este último é definido como o maior montante entre preço 
líquido de venda e o valor em uso de um ativo. Quando o valor recuperável de um 
ativo é menor do que seu valor contábil, é constituída provisão para perdas, em 
contrapartida ao resultado do exercício. No caso do ágio, qualquer provisão para 
perdas constituída é irreversível. Para os demais ativos não financeiros, caso os 
testes indiquem que a provisão para Impairment não é mais necessária, essa 
provisão pode ser revertida. 3.10. Provisões: Uma provisão é reconhecida quando 
a Companhia e controladas possuem uma obrigação presente (legal ou presumi-
da) resultante de um evento passado, em que é provável que um recurso econômi-
co seja exigido para liquidar a obrigação, e for possível estimar seu valor de manei-
ra confiável. O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa da 
compensação necessária para liquidar a obrigação presente na data do balanço, 
levando em consideração os riscos e as incertezas relativos à obrigação. Quando 
a provisão é mensurada pelos fluxos de caixa estimados para liquidar a obrigação 
presente, seu valor contábil corresponde ao valor presente desses fluxos de caixa 
(quando o efeito do valor da moeda no tempo for relevante). Quando se espera que 
alguns ou todos os benefícios econômicos requeridos para a liquidação de uma 
provisão sejam recuperados de um terceiro, um recebível é reconhecido como 
ativo se, e somente se, o reembolso for virtualmente certo e o valor puder ser 
mensurado de forma confiável. 3.11. Benefícios aos empregados: 3.11.1. Bene-
fícios de curto prazo a empregados: 3.11.1.1. Participação nos lucros: A Com-
panhia provisiona o valor estimado da participação de empregados nos lucros, em 
contrapartida ao resultado do exercício. O cálculo da provisão leva em considera-
ção as metas divulgadas aos colaboradores e os resultados atingidos pela Compa-
nhia. 3.11.2. Benefícios pós emprego: 3.11.2.1. Benefícios na modalidade de 
contribuição definida: A Companhia possui plano de pensão na modalidade de 
contribuição definida segundo o qual faz contribuições fixas a uma entidade sepa-
rada. A Companhia não tem obrigações legais nem construtivas de fazer contribui-
ções adicionais se o fundo não tiver ativos suficientes para pagar eventuais bene-
fícios futuros esperados pelos empregados. As contribuições são reconhecidas 
como despesa de benefícios a empregados, quando incorridas. 3.11.2.2. Benefí-
cios na modalidade de benefício definido: As controladas possuem planos com 

esta característica nos quais os custos esperados são acumulados durante o perí-
odo de emprego, usando a mesma metodologia contábil utilizada para os planos 
de pensão de benefício definido. As obrigações são avaliadas anualmente por 
atuários independentes. Os ganhos e as perdas decorrentes de mudanças nas 
premissas atuariais são reconhecidos de forma imediata em “Outros resultados 
abrangentes” e não serão reclassificados subsequentemente para a demonstra-
ção do resultado, exceto em eventual alteração ou liquidação do plano. 3.11.3. 
Benefícios de longo prazo: 3.11.3.1. Gratificação por Tempo de Serviço: A 
Companhia e suas controladas possuem plano de gratificação por tempo de casa 
com esta característica nos quais os custos esperados são acumulados ao longo 
do tempo, além das reavaliações anuais realizadas por atuários independentes. Os 
ganhos e as perdas decorrentes de mudanças nas premissas atuariais são reco-
nhecidos de forma imediata em “Outros resultados abrangentes” e não serão re-
classificados subsequentemente para a demonstração do resultado, exceto em 
eventual alteração ou liquidação do plano. 3.11.4. Benefícios rescisórios: 
3.11.4.1. Benefícios na modalidade de benefício definido: A Companhia e suas 
controladas possuem plano com esta característica nos quais os custos esperados 
são acumulados ao longo do tempo, além das reavaliações anuais realizadas por 
atuários independentes. Os ganhos e as perdas decorrentes de mudanças nas 
premissas atuariais são reconhecidos de forma imediata em “Outros resultados 
abrangentes” e não serão reclassificados subsequentemente para a demonstra-
ção do resultado, exceto em eventual alteração ou liquidação do plano. 3.12. Im-
posto de renda e contribuição social correntes e diferidos: A despesa com 
imposto de renda e contribuição social representa a soma dos impostos correntes 
e diferidos. 3.12.1. Impostos Correntes: O imposto corrente se baseia no lucro 
real do exercício. O lucro real difere do lucro apresentado no resultado porque ex-
clui receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de 
excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. Os passivos 
fiscais correntes da Companhia e suas controladas são calculados com base em 
alíquotas fiscais promulgadas ou substancialmente promulgadas na data de cada 
balanço. Uma provisão é reconhecida para questões para as quais a apuração de 
impostos é incerta, mas há probabilidade de desembolso futuro de recursos para 
uma autoridade fiscal. As provisões representam a melhor estimativa do valor a ser 
pago. O lançamento de impostos se baseia no julgamento de profissionais da 
Companhia suportado pela experiência anterior com relação a essas atividades e, 
em determinados casos, com base na opinião de consultores fiscais. 3.12.2. Im-
postos diferidos: O imposto diferido é o imposto devido ou a recuperar sobre as 
diferenças entre o valor contábil de ativos e passivos nas demonstrações financei-
ras e as correspondentes bases de cálculo usadas na apuração do lucro real e é 
contabilizado pelo método do passivo. Os passivos fiscais diferidos são geralmente 
reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias tributáveis e os ativos fiscais 
diferidos são reconhecidos quando for provável que a Companhia e suas controla-
das apresentem lucro tributável em montante suficiente para que tais diferenças 
temporárias dedutíveis possam ser utilizadas. Esses ativos e passivos não são re-
conhecidos se a diferença temporária resultar do reconhecimento inicial (exceto 
combinação de negócios) de outros ativos e passivos em uma transação que não 
afete o lucro tributável nem o lucro contábil. Adicionalmente, passivos fiscais diferi-
dos não são reconhecidos se a diferença temporária for resultante do reconheci-
mento inicial de ágio. O valor contábil dos ativos fiscais diferidos é revisado no fim 
de cada período de relatório e reduzido quando não for mais provável que lucros 
tributáveis suficientes estarão disponíveis para permitir a recuperação de todo o 
ativo, ou parte dele. Impostos diferidos são calculados com base nas alíquotas fis-
cais aplicáveis no período no qual se espera que o passivo seja liquidado ou o ativo 
seja realizado, com base nas leis e alíquotas fiscais promulgadas ou substancial-
mente promulgadas no fim de cada período de relatório. A mensuração dos ativos 
e passivos fiscais diferidos reflete as consequências fiscais que resultariam da 
forma na qual a Companhia espera, no fim de cada período de relatório, recuperar 
ou liquidar o valor contábil desses ativos e passivos. Os ativos e passivos fiscais 
diferidos são compensados quando há um direito legalmente exequível de com-
pensar os ativos fiscais correntes contra os passivos fiscais correntes e quando os 
ativos e passivos fiscais diferidos se relacionam com os impostos incidentes pela 
mesma autoridade tributável onde há intenção de liquidar os impostos correntes e 
passivos em uma base líquida. 3.13. Reconhecimento da receita: As receitas são 
reconhecidas de acordo com o regime de competência. A receita compreende o 
valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de pro-
dutos e serviços no curso normal das atividades da Companhia e suas controladas. 
A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e 
dos descontos. A receita é reconhecida quando todos os critérios a seguir forem 
atendidos: - Quando as partes do contrato aprovarem o contrato (por escrito, ver-
balmente ou de acordo com outras práticas usuais de negócios) e estiverem com-
prometidas em cumprir suas respectivas obrigações; - Quando a Companhia e 
suas controladas puder identificar os direitos de cada parte em relação aos bens 
ou serviços a serem transferidos; - Quando a Companhia e suas controladas puder 
identificar os termos de pagamento para os bens ou serviços a serem transferidos; 
- Quando o contrato possuir substância comercial (ou seja, espera-se que o risco, 
a época ou o valor dos fluxos de caixa futuros da Companhia não se modifiquem 
como resultado do contrato); - Quando for provável que a Companhia e suas con-
troladas recebam a contraprestação à qual terá direito em troca dos bens ou servi-
ços que serão transferidos ao cliente. - Quando o controle dos bens ou serviços é 
transferido para o cliente, que normalmente ocorre na entrega dos bens ou servi-
ços nas localidades físicas indicadas pelo cliente. - A Companhia e suas controla-

Balanços patrimoniais - 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Nota 2023 2022 2023 2022
Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 3 2 1.343.207 402.124
Aplicações financeiras 5 1.896 1.798 796.733 1.013.645
Contas a receber de clientes 6 – – 341.044 541.716
Impostos a recuperar 7 105 77 249.974 197.376
Estoques 8 – – 281.966 426.704
Dividendos a receber 7.012 19.165 – –
Despesas antecipadas – – 3.957 2.340
Outros ativos circulantes 11 – – 28.780 21.047

9.016 21.042 3.045.661 2.604.952
Não circulante
Aplicações financeiras 5 – – 7.872 –
Impostos a recuperar 7 – – 532.782 522.120
Estoques 8 – – 66.222 63.528
Depósitos judiciais 9 – – 26.296 26.151
Créditos com pessoas ligadas 10 12.571 12.571 12.571 12.571
Outros ativos não circulantes 11 – – 9.293 8.646

12.571 12.571 655.036 633.016
Investimentos 12 419.756 402.577 190.370 192.650
Imobilizado 13 – – 2.196.975 2.280.362
Intangível 14 – – 313.137 297.913
Ativos de direito de uso 15 – – 9.887 –

419.756 402.577 2.710.369 2.770.965
432.327 415.148 3.365.405 3.403.941

Total do ativo 441.343 436.190 6.411.066 6.008.893

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Passivo
Circulante
Fornecedores 16 – – 317.795 365.714
Empréstimos, financiamentos
 e debêntures 17 – – 415.411 171.206
Arrendamento por direito de uso 15 948
Salários e encargos sociais 18 – – 126.214 186.458
Imposto de renda e
 contribuição social 22 – – 57.060 291.331
Outros impostos e
 contribuições a pagar 23 1 4 62.524 88.410
Dividendos a pagar 32 7.769 – 111.173 159.541
Demandas judiciais 20 – – 2.730 5.191
Energia elétrica 19 – – 63.342 86.328
Passivo ambiental 21 – – 19.361 23.095
Outros passivos circulantes 4 4 114.388 99.374

7.774 8 1.290.946 1.476.648
Não circulante
Empréstimos,
 financiamentos e debêntures 17 – – 1.636.010 1.220.540
Arrendamento por direito de uso 15 – – 9.018
Salários e encargos sociais 18 – – 7.483 9.915
Imposto de renda e
 contribuição social 22 – – 5.133
Imposto de renda e
 contribuição social diferidos 22 – – 757.337 660.385
Outros impostos e
 contribuições a pagar 23 – – 7.445 19.954
Obrigações com benefícios
 aos empregados 24 – – 31.799 26.021
Demandas judiciais 20 – – 36.533 35.239
Energia elétrica 19 – 126.157 126.157
Passivo ambiental 21 – – 32.993 36.864
Outros passivos não circulantes – – 8.547 8.232

2.658.455 2.143.307
Patrimônio líquido
Capital social 25 168.830 168.830 168.830 168.830
Reservas de lucros 25 271.626 202.424 271.626 202.424
Outros resultados abrangentes (6.437) 65.378 (6.437) 65.378
Atribuído à participação
 dos controladores 433.569 436.182 433.569 436.182
Participação dos não controladores 2.028.096 1.952.756
Total do patrimônio líquido 433.569 436.182 2.461.665 2.388.938
Total do passivo e patrimônio líquido441.343 436.190 6.411.066 6.008.893

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)
Atribuível aos acionistas da controladora

Capital 
 social

Reservas  
de Lucros

Reservas  
de Capital

Outros  
Resultados  

Abrangentes
Lucros  

acumulados

Total do  
patrimônio 

 líquido

Participação 
 dos não  

controladores

Patrimônio 
Líquido  

Consolidado
Em 31 de dezembro de 2021 167.199 210.814 – 76.849 – 454.862 1.926.058 2.380.920
Aumento do capital social 1.181 – – – – 1.181 (228.875) (227.694)
Ações de tesouraria de Controladas – – 143 – – 143 671 814
Lucro líquido do exercício – – – – 219.806 219.806 1.100.272 1.320.078
Dividendos Distribuídos – (145.624) – – (82.572) (228.196) – (228.196)
Concessão de ações – – 2.486 – – 2.486 17.360 19.846
Dividendos propostos – – – – – – (1.084.895) (1.084.895)
Constituição de reservas – 137.234 – – (137.234) – – –
Outros resultados abrangentes – – – (6.464) – (6.464) 246.871 240.407
Participação dos acionistas minoritários na controlada – – – – – – (501) (501)
Compra de participação de acionistas não controladores
  em controlada - líquido dos efeitos tributários – – – – – – (2.646) (2.646)
Recompra de ações em tesouraria – – (7.636) – – (7.636) (36.188) (43.824)
Outros – – – – – – 14.629 14.629
Em 31 de dezembro de 2022 168.380 202.424 (5.007) 70.385 – 436.182 1.952.756 2.388.938
Lucro líquido do exercício – – – 134.575 134.575 653.278 787.853
Dividendos Distribuídos (31.730) – – (33.643) (65.373) – (65.373)
Concessão de ações – – – – – – (2.366) (2.366)
Dividendos propostos – – – – – – (232.590) (232.590)
Constituição de reservas – 100.932 – – (100.932) – 11.657 11.657
Outros resultados abrangentes – – – (71.815) – (71.815) (345.076) (416.891)
Compra de participação de acionistas não controladores
  em controlada - líquido dos efeitos tributários – – – – – – (12.477) (12.477)
Recompra de ações em tesouraria – – – – – – (1.582) (1.582)
Outros – – – – – – 4.496 4.496
Em 31 de dezembro de 2023 168.380 271.626 (5.007) (1.430) – 433.569 2.028.096 2.461.665

Demonstrações dos fluxos de caixa  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Fluxos de caixa das atividades
  operacionais
 Lucro antes do imposto de renda 
  e contribuição social 134.575 219.806 1.162.040 2.037.764
 Depreciação e amortização – – 246.733 247.294
 Amortização de ativos de direito de uso – – 244
 Efeito da Aplicação do IAS 29 
  (Hiperinflação) – – 146.147 (2.905)
 Baixas de ativos – – 3.182 2.269
 Provisão (Reversão) para 
  demandas judiciais – – 8.781 (23.952)
 Provisão de contingências ambientais – – 7.138 (19.994)
Provisão (Reversão) de juros, variações
 cambiais e outros encargos sobre em
  préstimos, débitos com terceiros e
    correção monetária sobre créditos
    PIS COFINS e outros impostos 
     a recuperar – – (84.716) 296.511
 Provisão de juros sobre 
  arrendamento mercantil – – 174 –
 Provisão para perdas de crédito 
  esperadas – – (1.372) 4.086
 Provisão (Reversão) para 
  desvalorização dos estoques – – (15.227) 28.587
 Resultado de equivalência patrimonial (137.996) (234.032) (13.500) (16.772)
 Despesa (receita) com créditos 
  reembolsáveis – – – 38.784
 Pagamento baseado em ações – – 10.867 20.660
 Outros 3.549 14.097 3.556 14.097

128 (129) 1.474.047 2.666.417
Variações nos ativos e passivos
 Contas a receber de clientes – – 202.044 130.454
 Impostos a recuperar (19) 14 83.095 116.740
 Estoques – – 161.934 (4.993)
 Outros ativos – – 2.437 19.758
 Fornecedores – – (41.979) (63.467)
 Salários e encargos sociais – – (62.530) 28.344
 Impostos, taxas e contribuições (3) (4) (39.477) (19.332)
 Imposto de renda e contribuição social – – (196.203) (309.217)
 Obrigações de benefícios aos empregados – – (8.419) 18.809
 Outros passivos – – (31.544) (42.374)

(22) 10 69.358 (125.278)
Caixa gerado pelas (aplicado nas)
  operações 106 (119) 1.543.405 2.541.139
Imposto de renda e contribuição 
 social pagos (8) – (478.183) (504.931)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado
  nas) atividades operacionais 98 (119) 1.065.222 2.036.208
Fluxos de caixa das atividades 
 de investimentos
Aplicações financeiras líquida de resgates (97) 1.583 209.041 281.009
Compras de imobilizado e intangível – – (412.374) (268.492)
Aquisição de participação de 
 minoritário em empresa controlada – (3.632) (487)
Aquisição de participação em 
 empresa coligada – (48.396)
Aquisição de participação em 
 empresa controlada em conjunto – (804) –
Aporte de Capital em empresa coligada – – (20.865)
Aporte de capital investida (57.605) 226.731 – –
Caixa líquido gerado pelas (aplicado
  nas) atividades de investimento (57.508) 228.314 (207.769) (57.231)
Fluxos de caixa das atividades 
 de financiamento
Amortização de empréstimos/debêntures – – (89.995) (128.846)
Pagamento de juros e outros 
 encargos sobre empréstimos – – (153.800) (145.724)
Pagamento de arrendamentos por 
 direito de uso – – (190) –
Pagamento de juros sobre 
 arrendamentos por direito de uso (184)
Dividendos pagos (57.605) (228.196) (345.392) (1.356.815)
Captação de empréstimos e 
 financiamentos – – 750.006 508
Recompra de ações em tesouraria – – (1.582) (43.824)
Caixa líquido gerado aplicado nas
  atividades de financiamento (57.605) (228.196) 158.863 (1.674.701)
Efeito de variação cambial sobre
  caixa e equivalentes de caixa 
  de controlada no exterior – – (75.233) (233.332)
Aumento (redução) de caixa 
 e equivalentes de caixa 1 (1) 941.083 (70.994
Caixa e equivalentes de caixa 
 no início do exercício 2 3 402.124 331.180
Caixa e equivalentes de caixa 
 no final do exercício 3 2 1.343.207 402.124

Demonstrações do resultado 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Receita operacional líquida 26 – – 4.897.288 7.270.406
Custo dos produtos vendidos 27 – – (3.199.994) (4.015.101)
Lucro bruto – – 1.697.294 3.255.305
Despesas com vendas 27 – – (227.927) (272.527)
Despesas administrativas 27 (101) (413) (446.057) (508.399)
Resultado de
 equivalência patrimonial 12 137.996 234.032 13.501 16.772
Outras receitas (despesas)
 operacionais, líquidas 28 (3.549) (14.097) (60.827) (125.403)
Lucro antes do resultado
 financeiro, imposto de renda
  e contribuição social 134.346 219.522 975.984 2.365.748
Resultado financeiro líquido 29 230 285 186.057 (327.983)
Lucro antes do imposto de
 renda e da contribuição social 134.575 219.806 1.162.041 2.037.765
Imposto de renda e contribui-
ção social 22 – – (374.188) (717.687)
Lucro líquido do exercício 134.575 219.806 787.853 1.320.078
Lucro atribuído a:
Participação dos controladores 134.575 219.806
Participação de não controladores 653.278 1.100.272

787.853 1.320.078
Lucro líquido por ação
 (expresso em reais)
Ordinárias 30 46,54 76,01

Demonstrações do resultado abrangente 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro líquido do exercício 134.575 219.806 787.853 1.320.078
Outros resultados abrangentes - reflexo
 dos valores registrados pela controlada(71.815) (6.464) (71.815) (6.464)
Total dos resultados
 abrangentes do exercício 62.760 213.342 716.038 1.313.614
Lucro atribuído a:
Participação dos controladores 62.760 213.342
Participação de não controladores 653.278 1.100.272

716.038 1.313.614
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Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras individuais e consolidadas em 31 de dezembro de 2023 e 2022 da Vila Velha S.A. Administração e Participações (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

continuação

continua

das determinam os bens ou serviços que não foram entregues nas localidades fí-
sicas indicadas pelos clientes até a data de cada balanço e registra uma reversão 
da receita correspondente em contrapartida a uma conta redutora do saldo de 
contas a receber de clientes. 3.13.1. Investimentos em prevenção de danos ao 
meio ambiente e provisão para passivos ambientais: Custos ambientais são 
relacionados as operações normais e são registradas como despesa ou capitaliza-
das conforme o caso. Os que são relacionados a uma condição existente causada 
por operações do passado e que não contribuem para atuais ou futuras receitas 
geradas ou redução de custos são registrados como despesa. Passivos são regis-
trados quando a avaliação ambiental ou esforços de restauração são prováveis, há 
expectativa de saídas de recursos para saná-los e o custo pode ser razoavelmente 
estimado, através de discussões com autoridades ambientais e outras premissas 
relevantes para a estimativa da natureza e extensão da restauração que pode ser 
requerida. O custo final é dependente de fatores que não podem ser controlados, 
como o escopo e metodologia dos requerimentos da ação de restauração a ser 
estabelecida pelas autoridades ambientais e de saúde pública, novas leis ou regu-
lamentos governamentais, rápida alteração tecnológica e o surgimento de algum 
litígio relacionado. Passivos ambientais são ajustados a valor presente se o mon-
tante agregado da obrigação e o montante e prazo dos desembolsos de caixa fo-
rem fixos ou puderem ser determinados de uma maneira confiável. 3.14. Distribui-
ção de Dividendos: A distribuição de dividendos para os acionistas é reconhecida 
como um passivo nas demonstrações financeiras ao final do exercício, com base 
no estatuto social da Companhia e de suas controladas. Na demonstração de fluxo 
de caixa apresentamos como componente das atividades de financiamento quan-
do ocorrer o desembolso financeiro. 3.15. Investimentos: Nas demonstrações fi-
nanceiras individuais, os investimentos em coligadas e controladas são contabiliza-
dos pelo método de equivalência patrimonial. O valor contábil desses investimentos 
inclui o desdobramento dos custos de aquisição em valor patrimonial e ágio. Nas 
demonstrações financeiras consolidadas as controladas são integralmente conso-
lidadas e a participação de não controladores é apresentada nas demonstrações 
financeiras consolidadas como parte integrante do patrimônio líquido, assim como 
são destacados os resultados atribuíveis aos mesmos na demonstração de resul-
tado. A Companhia controla uma entidade quando está exposta ou tem direito a 
retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com a entidade e tem capaci-
dade de interferir nesses retornos devido ao poder que exerce sobre a entidade. 
As controladas são consolidadas a partir da data em que o controle foi obtido. 
Quando necessário, as demonstrações financeiras de suas controladas são ajus-
tadas para adequar suas políticas contábeis àquelas estabelecidas pela Compa-
nhia. Todas as transações e saldos não realizados em transações entre empresas 
do grupo são eliminados. Controlada em conjunto (joint venture) é um acordo con-
junto por meio do qual as partes, que detêm o controle em conjunto do acordo 
contratual, têm direitos sobre os ativos líquidos desse acordo. De acordo com o 
método de equivalência patrimonial, o investimento em controlada em conjunto é 
reconhecido inicialmente no balanço patrimonial consolidado pelo método de aqui-
sição e ajustado em seguida para reconhecer a participação da Companhia no 
resultado da controlada em conjunto. O investimento na controlada em conjunto é 

contabilizado pelo método de equivalência patrimonial a partir da data em que a 
investida se tornou uma controlada em conjunto. Na aquisição do investimento de 
controlada em conjunto, qualquer excedente do custo do investimento sobre a 
participação da Companhia no valor justo líquido dos ativos e passivos identificá-
veis da investida deve ser reconhecido como ágio, que deve ser incluído no valor 
contábil do investimento. As exigências da IAS 36 (CPC 01 (R1)) são aplicadas 
para determinar a necessidade de reconhecer qualquer perda por redução ao valor 
recuperável relacionada ao investimento da Companhia em uma controlada. Quan-
do necessário, o valor contábil total do investimento (incluindo ágio) é submetido ao 
teste de redução ao valor recuperável de acordo com a IAS 36 (CPC 01 (R1)) como 
um único ativo comparando seu valor recuperável (que é o maior entre o valor em 
uso e o valor justo deduzido do custo da alienação) com seu valor contábil. As 
perdas por redução ao valor recuperável reconhecidas não são alocadas a qual-
quer ativo, incluindo o ágio que faz parte do valor contábil do investimento. Qual-
quer reversão dessa perda por redução ao valor recuperável é reconhecida de 
acordo com a IAS 36 (CPC 01 (R1)) na extensão em que o valor recuperável do 
investimento aumenta posteriormente. Quando uma entidade da Companhia reali-
zar transação com coligada do grupo, os lucros e prejuízos resultantes da transa-
ção com a coligada serão reconhecidos nas demonstrações financeiras consolida-
das da Companhia somente na extensão das participações na coligada que não 
estejam relacionadas ao grupo. 3.16. Transações com pagamentos baseados 
em ações: A administração da controlada adota o plano de ações restritas como 
forma de remuneração de executivos elegíveis, em que a contrapartida da apro-
priação do valor justo no resultado é considerado no patrimônio líquido na rubrica 
de “outras reservas”, sendo liquidada no momento em que as ações em tesouraria 
são entregues a cada período de vesting, conforme descrito na nota explicativa 26. 
3.17. Pagamento de juros e outros encargos sobre empréstimos: A Compa-
nhia, com base no CPC 3 (R2), optou em reconhecer os juros pagos sobre em-
préstimos nas atividades de financiamento em sua demonstração de fluxo de cai-
xa, considerando que são custos de obtenção de recursos financeiros. O CPC 03 
(R2).34 permite que os juros recebidos sejam demonstrados como atividades 
operacionais ou de investimento, quando considerado pertinente pela entidade. A 
Companhia e suas controladas classificam os juros recebidos como atividades de 
investimentos. 3.18. Ativos de direito de uso e arrendamentos por direito de 
uso: A Companhia e suas controladas reconhecem no balanço patrimonial um 
ativo de direito de uso e o respectivo passivo de arrendamento por direito de uso 
calculados pelo valor presente das parcelas futuras, descontados pela taxa de 
empréstimo incremental da Companhia, (vide nota explicativa nº 14). A amortiza-
ção do ativo de direito de uso é reconhecida no resultado ao longo da vigência 
estimada do contrato, já que o seu prazo é menor que a vida útil dos ativos arren-
dados. O passivo é acrescido de juros e líquido dos pagamentos de arrendamento 
realizados. Os juros são reconhecidos no resultado pelo método da taxa efetiva. A 
remensuração do ativo e do passivo com base no índice de reajuste contratual é 
reconhecida no balanço patrimonial, não tendo efeito no resultado. Em caso de 
cancelamento do contrato, o ativo e respectivo passivo são baixados para o resul-
tado, considerando, se for o caso, as multas e penalidades previstas em cláusulas 

contratuais 3.19. IFRSs novas e revisadas emitidas e ainda não aplicáveis: Na 
data de autorização destas demonstrações financeiras, a Companhia não adotou 
as IFRSs novas e revisadas a seguir, já emitidas e ainda não aplicáveis. A Compa-
nhia e suas controladas pretendem adotar essas normas novas e alteradas, se 
cabível, quando entrarem em vigor. a) Alterações ao IAS 1 - Classificação de 
Passivos como Circulantes ou Não Circulantes: Em janeiro de 2020 e outubro 
de 2022, o IASB emitiu alterações nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1 (equivalente ao 
CPC 26 (R1) - Apresentação das demonstrações contábeis), de forma a especifi-
car os requisitos para classificar o passivo como circulante ou não circulante. As 
alterações esclarecem: • O que significa um direito de postergar a liquidação; • Que 
o direito de postergar deve existir na data-base do relatório; • Que essa classifica-
ção não é afetada pela probabilidade de uma entidade exercer seu direito de pos-
tergação; • Que somente se um derivativo embutido em um passivo conversível for 
em si um instrumento de capital próprio os termos de um passivo não afetariam 
sua classificação. Além disso, foi introduzida uma exigência de divulgação quando 
um passivo decorrente de um contrato de empréstimo é classificado como não 
circulante e o direito da entidade de adiar a liquidação depende do cumprimento de 
covenants futuros dentro de doze meses. As alterações são válidas para períodos 
iniciados a partir de 1º de janeiro de 2024 e devem ser aplicadas retrospectivamen-
te. A Companhia está atualmente avaliando o impacto que as alterações terão na 
prática atual e se acordos de empréstimo existentes podem exigir renegociação  
b) Alterações ao IFRS16: Passivo de Locação em um Sale and Leaseback 
(Transação de venda e retroarrendamento): Em setembro de 2022, o IASB emi-
tiu alterações no IFRS 16 (equivalente ao CPC 06 - arrendamentos) para especifi-
car os requisitos de um vendedor-arrendatário utiliza na mensuração da responsa-
bilidade de locação decorrente de uma transação de venda de arrendamento de 
volta, a fim de garantir que o vendedor-arrendatário não reconheça qualquer quan-
tia do ganho que se relaciona com o direito de uso que mantém. As alterações 
serão vigentes para períodos iniciados em ou após 1º de janeiro de 2024 e devem 
ser aplicadas retrospectivamente a transações sale and leaseback celebradas 
após a data de aplicação inicial do IFRS 16 (CPC 06). A aplicabilidade antecipada 
é permitida e esse fato deve ser divulgado. Não se espera que as alterações te-
nham impacto material nas demonstrações financeiras da Companhia. c) Altera-
ções ao IAS 7 e IFRS 7 - Acordo de financiamento de fornecedores: Em maio 
de 2023, o IASB emitiu alterações ao IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) - De-
monstração de fluxo de caixa) e ao IFRS 7 (equivalente ao CPC 40 (R1) - Instru-
mentos financeiros: evidenciação) para esclarecer as características de acordos de 
financiamentos de fornecedores e exigir a divulgações adicionais desses acordos. 
Os requisitos de divulgação, nas alterações têm como objetivo auxiliar os usuários 
das demonstrações financeiras a compreender os efeitos dos acordos de financia-
mento com fornecedores nas obrigações, fluxos de caixa e exposição ao risco de 
liquidez de uma entidade. As alterações vigoram para períodos iniciados em, ou 
após, 1º de janeiro de 2024 como adoção antecipada permitida, mas deve ser di-
vulgada. Não se espera que as alterações tenham impacto significativo nas de-
monstrações financeiras da Companhia. 3.20. Principais julgamentos contábeis 
e estimativas: A preparação das demonstrações financeiras requer que a  

Administração faça julgamentos, use estimativas e adote premissas que afetam os 
valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as divul-
gações de passivos contingentes. A Companhia revisa suas estimativas ao menos 
trimestralmente. Por definição, as estimativas contábeis raramente serão iguais aos 
respectivos resultados reais. As principais estimativas e premissas estão apresen-
tadas a seguir: a) Obrigações com benefícios aos empregados: As controladas 
concedem benefícios a seus funcionários que levam ao provisionamento de futu-
ros desembolsos. Mudanças no cenário econômico e na expectativa de vida ou de 
tempo para aposentadoria/ desligamento dos beneficiários, entre outras, podem 
afetar de forma significativa os valores atualmente registrados. b) Provisões para 
processos judiciais: As controladas são parte em processos judiciais e adminis-
trativos. Provisões são constituídas para todas as demandas judiciais referentes a 
processos judiciais que representam perdas prováveis. A determinação da proba-
bilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, entre elas a opinião 
dos advogados externos. A alteração destas evidências, incluindo resultados de 
julgamentos similares, em tribunais ou na esfera administrativa, podem alterar as 
estimativas atualmente registradas pela Companhia. c) Recuperabilidade de cré-
ditos fiscais diferidos: A Administração das controladas realizou estudos técni-
cos de viabilidade, aprovados pelos órgãos de Administração e examinados pelo 
Conselho Fiscal. Os estudos técnicos de viabilidade consideram estimativas que 
estão relacionadas ao desempenho das controladas, assim como o comportamen-
to do mercado de atuação e determinados aspectos econômicos. Mudanças no 
cenário de negócio podem afetar a previsão de recuperabilidade desses créditos 
d) Provisões para Passivos Ambientais: As controladas monitoram seus passi-
vos ambientais de acordo com os processos emitidos pela Companhia Ambiental 
do Estado de São Paulo (“CETESB”) que representam gastos prováveis de moni-
toramento e Gerenciamento de Áreas Contaminadas. A mensuração dos valores 
vem com base em relatórios emitidos por consultorias especializadas e conside-
rando a melhor estimativa pelas controladas. 
31. Dividendos: Conforme artigo 22, parágrafo 3º do estatuto social, a Compa-
nhia distribuirá como dividendo mínimo obrigatório, em cada exercício social, 
25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido do exercício, ajustado nos termos 
do artigo 202 da Lei nº 6.404/76. Em virtude das disponibilidades de caixa e 
dos compromissos futuros da Companhia, a Administração propôs dividendos
conforme cálculo abaixo: Controladora
Dividendos Propostos 2023 2022
Lucro líquido do exercício 134.575 219.806
(–) Constituição de reserva legal – (236)
Lucro líquido ajustado 134.575 219.570
Dividendos propostos (a) 65.373 228.196
Retenção de lucros após a dedução do 
 valor do dividendo mínimo obrigatório 100.932 (8.626)
(a) Deste total, R$ 33.643 corresponde ao dividendo mínimo obrigatório e 
R$ 31.730 refere-se ao dividendo a ser distribuído por meio de utilização da reser-
va de retenção de lucros. Durante o ano de 2023, a Companhia distribuiu dividen-
dos de R$ 57.604, remanescendo saldo de R$ 7.769 em dividendos a pagar. 

Contador
Leandro Nunes de Faria - CRC 1SP335131/O-8

As demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, estão disponíveis na administração da empresa e no seguinte endereço eletrônico: https://www.diariocomercial.com.br/publicidade-legal

Diretoria
Bruno Soares Uchino - Diretor Presidente       Lucimar Pinho Nunes de Freitas - Diretora Vice-Presidente       Maria Cecília Barretto de Araújo Abubakir - Diretora       Maria Carolina Barretto de Araújo Abubakir - Diretora

Diretoria 
Leandro Antonio Grisi - CPF: 167.985.998-69 Rholf Alvarenga Badine - CPF: 345.475.088-10

Contador
Fábio Roberto Benvindo - CRC: 1SP255684/O-3

Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: A Equipav Rodovias Participações e Administração 
S.A. (“Equipav Rodovias” ou “Companhia”) é uma sociedade por ações de capital 
fechado, constituída em 15 de junho de 2022, estabelecida e domiciliada no 
Brasil, com sede na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1188, conjunto 65, sala 

19-B, Bairro Jardim Paulistano, no município de São Paulo - SP. A Companhia, por 
meio de suas controladas, tem por objeto social explorar projetos de infraestrutura 
em transportes, através de exploração direta, ou da participação em sociedades 
de propósito específico que explorem a operação e manutenção de complexos 

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Ativo circulante
Caixa e equivalente de caixa 5 482 126 1.439.446 104.795
Aplicações financeiras – – 1.384 –
Contas a receber 6 – – 30.167 –
Ativo financeiro 7 – – 180.866 –
Impostos a recuperar 8 68 53 22.141 358
Adiantamentos a fornecedores – – 8.311 158
Outros ativos – – 3.651 438

550 179 1.685.966 105.749
Ativo não circulante
Partes relacionadas 11 1 1.847 1 95
Impostos diferidos 9 – – 4.484 –

Realizável a longo prazo 1 1.847 4.485 95
Investimentos 10 137.416 33.174 – –
Direito de uso – – 2.263 –
Imobilizado 12 – – 9.658 115
Infraestrutura em construção 13 – – 86.798 –
Intangível 14 – – 787.013 31.370

137.416 33.174 885.732 31.485
Total do ativo não circulante 137.417 35.021 890.217 31.580
Total do Ativo 137.967 35.200 2.576.183 137.329

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Passivo circulante
Fornecedores 15 – 1.187 71.706 2.556
Debêntures 16 – – 134.189 –
Arrendamento a pagar – – 805 –
Encargos sociais 17 – 6 8.693 160
Obrigações fiscais 18 1 42 8.781 336
Credores da concessão 19 – – 140.755 –
Outras contas a pagar – – 762 –

1 1.235 365.691 3.052
Passivo não circulante
Debêntures 16 122.477 10.067 1.611.966 10.067
Arrendamento a pagar – – 1.624 –
Partes relacionadas – 1.165 – 1.165
Credores da concessão 19 – – 52.660 –
Provisão para contingências – – 1 –

122.477 11.232 1.666.251 11.232
Total do passivo 122.478 12.467 2.031.942 14.284
Patrimônio líquido
Capital social 20 34.601 25.001 34.601 25.001
Prejuízo acumulado (19.112) (2.268) (19.112) (2.268)

15.489 22.733 15.489 22.733
Participação de não controladores – – 528.752 100.312
Total do patrimônio líquido 15.489 22.733 544.241 123.045
Total do passivo e patrimônio líquido 137.967 35.200 2.576.183 137.329

Equipav Rodovias Participações e Administração S.A.
CNPJ nº 46.893.832/0001-85

Demonstrações Financeiras - Exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
Demonstração do resultado Controladora Consolidado

Nota 2023 2022 2023 2022
 Receita operacional líquida 21 – – 649.415 31.370
 Custos dos serviços prestados 22 – – (650.265) (31.370)
Prejuízo bruto – – (850) –
Despesas operacionais
 Despesas gerais e administrativas 22 (662) (602) (21.878) (7.655)
 Resultado de equivalência patrimonial 10 (6.509) (1.646) – –
Prejuízo antes do resultado 
 financeiro e dos impostos (7.171) (2.248) (22.728) (7.655)
Resultado financeiro
 Receitas financeiras 23 65 230 98.900 2.122
 Despesas financeiras 23 (9.738) (250) (109.837) (602)

(9.673) (20) (10.937) 1.520
Prejuízo operacional antes do 
 imposto de renda (16.844) (2.268) (33.665) (6.135)
Imposto de renda e contribuição social – – 3.641 –
Prejuízo do exercício/período (16.844) (2.268) (30.024) (6.135)
 Acionistas controladores (16.844) (2.268) (16.844) (2.268)
 Acionistas não controladores – – (13.180) (3.867)
Prejuízo do exercício/período (16.844) (2.268) (30.024) (6.135)

Demonstração do 
 resultado abrangente

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Prejuízo do período (16.844) (2.268) (30.024) (6.135)
Outros resultados abrangentes
 Outros – – – –

– – – –
Resultado abrangente total (16.844) (2.268) (30.024) (6.135)

Demonstração dos fluxos de caixa Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo antes dos impostos (16.844) (2.268) (33.665) (6.135)
Ajuste sobre o lucro:
 Depreciações e amortizações – – 5.793 1
 Juros sobre debêntures 9.735 – 95.887 –
 Variação monetária e juros sobre outorga – – 2.156 –
 Equivalência patrimonial 6.509 1.646 – –
 Ajustes a valor presente – – 4.091 –
 Amortização do custo de captação – – 73 –
 Constituição de provisão para contingências – – 1 –
Redução (aumento) nos ativos e passivos operacionais:
Contas a receber – – (30.167) –
Impostos a recuperar (15) (53) (21.983) (158)
Adiantamentos a fornecedores – – (7.953) (358)
Outros ativos – – (3.213) (438)
Fornecedores (1.187) 1.187 17.064 2.556
Encargos sociais (6) 6 8.533 160
Obrigações fiscais (41) 42 7.602 336
Contas a pagar de partes relacionadas 681 (682) (1.071) 1.070
Outras contas a pagar – – 762 –
Caixa líquido gerado pelas atividades
 operacionais (1.168) (122) 43.910 (2.966)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
 Aquisições de imobilizado – – (10.342) (116)
 Pagamento de ativo qualificável de outorga – – (288.295) –
 Aquisição de infraestrutura em 
  construção e intangível – – (473.689) (31.370)
 Ativo financeiro - reembolso do poder concedente – – 37.214 –
 Aplicações financeiras – – (1.384) –
 Aquisição de investimento (110.751) (34.820) – –
Caixa líquido consumido pelas 
 atividades de investimentos (110.751) (34.820) (736.496) (31.486)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
 Pagamento de arrendamentos – – (504) –
 Emissão de debêntures 102.675 10.067 1.602.675 10.067
 Custo de transação das debêntures – – (26.154) –
 Aumento de capital e reserva de capital 9.600 25.001 451.220 129.180
Caixa líquido gerado pelas atividades
 de financiamentos 112.275 35.068 2.027.237 139.247
Aumento líquido de caixa e 
 equivalentes de caixa 356 126 1.334.651 104.795
Caixa e equivalentes de caixa no início
 do exercício/período 126 – 104.795 –
Caixa e equivalentes de caixa no final
 do exercício/período 482 126 1.439.446 104.795

Demonstração das mutações do patrimônio líquido Capital  
social

Prejuízos  
acumulados Total

Participação de acionistas 
 não controladores

Total do  
patrimônio líquido

Saldo em 15 de junho de 2022 – – – – –
 Integralização de capital 25.001 – 25.001 104.179 129.180
 Prejuízo do período – (2.268) (2.268) (3.867) (6.135)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 25.001 (2.268) 22.733 100.312 123.045
 Integralização de capital 9.600 9.600 441.620 451.220
 Prejuízo do exercício (16.844) (16.844) (13.180) (30.024)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 34.601 (19.112) 15.489 528.752 544.241

As demonstrações financeiras individuais e consolidadas completas da Equipav Rodovias e Participações e Administração S.A.. (“Companhia”) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023  
e o relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras completas estão disponíveis na sede da Companhia. O referido relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras foi emitido em 29 de abril de 2024.

rodoviários federais e estaduais, assim como a participação e administração de 
investimentos em outras entidades, além de prestação de serviços de consultoria 
e assessoria empresarial. 

Notas Explicativas
Contexto operacional - A TGSP-23 Empreendi-
mentos Imobiliários SPE S.A. (“Companhia”), é uma 
sociedade anônima de capital fechado com sede na 
Avenida das Nações Unidas, 14.401, 14° andar, Torre 
Paineira, 1º Andar - SP, cujo objeto é o planejamento, 
promoção, desenvolvimento, a venda e a entrega de 
empreendimento imobiliário para fins residenciais. 
Apresentação das demonstrações financeiras - 
As demonstrações financeiras foram elaboradas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
e com as normas internacionais de relatório financei-
ro (IFRS), aplicáveis às entidades de incorporação 
imobiliária no Brasil, registradas na Comissão de Va-
lores Mobiliários (CVM). Caixa e equivalentes de 
caixa - Incluem caixa, saldos positivos em conta 

 movimento, aplicações financeiras pós fixadas res-
gatáveis a qualquer momento, com risco insignifican-
te de mudança de seu valor de mercado e sem pena-
lidades. Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia 
possuía operações compromissadas em CDB no 
montante de R$ 1.942 (R$ 2.041 em 2022). Estas 
operações são remuneradas à uma taxa efetiva mé-
dia de 107,53% do CDI. Partes Relacionadas - Em 
31 de dezembro de 2022, não há saldos em aberto 
entre partes. Capital social - O Capital social total-
mente subscrito e integralizado é de R$ 617.814,00 
(Seiscentos e dezessete mil e oitocentos e quatorze 
reais), dividido em 617.814 (Seiscentas e dezessete 
mil e oitocentas e quatorze) ações ordinárias.

TGSP-23 Empreendimentos Imobiliários SPE S.A.
CNPJ 13.487.635/0001-07

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Balanço Patrimonial
Ativo 2023 2022

Ativos Circulante 2.066 2.181

 Caixa e equivalentes de caixa 1.942 2.041

 Contas a receber de clientes – 4

 Outros ativos 124 136

Ativos Não Circulante – –

Total dos Ativo 2.066 2.181

Passivo 2023 2022
Passivo Circulante 524 534
 Contas a pagar a fornecedores e outras 206 200
 Dividendos a pagar 302 302
 Tributos correntes e diferidos 16 18
 Outros passivos – 14
Passivo Não Circulante 659 –
 Provisão para demandas judiciais 659 –
Patrimônio Líquido 883 1.647
 Capital Social 618 618
 Reserva de lucros 265 1.029
Total do Passivo e Patrimônio Líquido2.066 2.181

Demonstração do Resultado 2023 2022
Receita operacional líquida (4) 5
Custos operacionais (258) –
Lucro bruto (262) 5
(Despesas) receitas operacionais
 Despesas de vendas (1) (1)
 Despesas gerais e administrativas (3) (6)
 Outras receitas (despesas), líquidas (675) (1.199)
 Resultado financeiro, líquido 254 347
Resultado antes do IR e CS (687) (854)
 IR e CS (77) (128)
Lucro do exercício (764) (982)

Demonstração das Mutações  
do Patrimônio Líquido

Capital Reserva Reserva para Prejuízos
Social Legal Investimento Acumulados Total

Saldo em 31 de dezembro de 2021 663 1.501 21.859 – 24.023
 Redução de capital (45) – – – (45)
 Ajustes de exercícios anteriores – – – (982) (982)
 Dividendos – – (21.349) – (21.349)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 618 1.501 510 (982) 1.647
 Lucro do exercício – – – (764) (764)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 618 1.501 510 (1.746) 883

Demonstração dos Fluxos de Caixa
2023 2022

Lucro do exercício (764) (982)
Provisão para demandas judiciais 659 –

(105) (982)
Variação nos ativos e passivos
Contas a receber 4 5
Partes relacionadas – 17.440
Outros ativos 12 361
Contas a pagar a fornecedores e outras 6 (57)
Tributos correntes e diferidos (2) 92
Outros passivos (14) 15
IR e CS pagos – (98)
Caixa líquido gerado (aplicado) 
 nas operações (99) 16.776
Fluxo de caixa das atividades 
 de investimentos – –
Caixa líquido gerado nas 
 atividades de investimentos – –
Fluxo de caixa das atividades 
 de financiamentos
Aumento (Redução) de capital – (91)
Dividendos pagos – (21.349)
Caixa líquido (aplicado) nas 
 atividades de financiamentos – (21.440)
Aumento (redução) de caixa 
 e equivalentes (99) (4.664)
Caixa e equivalentes no início 
 do exercício 2.041 6.706
Caixa e equivalentes no fim 
 do exercício 1.942 2.042
Variações de caixas equivalentes 
 de caixa no exercício (99) (4.664)

Diretoria
Alexandre Wolynec 

Diretor Financeiro

Contador
Erick Carmos Dias Lopes 
CRC SP - 1SP229719/O-8

Notas Explicativas
Contexto operacional - A Companhia possui sede e 
foro na capital do Estado de São Paulo, na Cidade de 
São Paulo, na Avenida das Nações Unidas,  
nº 14.401, Torre Paineira, 1º Andar. A Sociedade tem 
por objetivo a participação em outras sociedades, 
como sócia quotista e/ou acionista e o planejamento, 
promoção e o desenvolvimento sob regime de Incor-
poração imobiliária nos termos da lei nº 4.591/64 de 
empreendimento imobiliário no imóvel situado na ci-
dade de São Paulo, Estado de São Paulo, descrito e 
caracterizado nas matrículas nº 128.987 e 9.529 do 
10º Oficial de registo de imóveis de São Paulo/SP, 
bem como a compra, venda e aluguel das unidades 
imobiliárias do referido Empreendimento. Apresen-
tação das demonstrações financeiras - As de-
monstrações financeiras foram elaboradas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com 
as normas internacionais de relatório financeiro 
(IFRS), aplicáveis às entidades de incorporação imo-
biliária no Brasil, registradas na Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM). Caixa e equivalentes de caixa - 
Incluem caixa, saldos positivos em conta movimento, 
aplicações financeiras pós fixadas resgatáveis a 
qualquer momento, com risco insignificante de mu-
dança de seu valor de mercado e sem penalidades. 
Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia possuía 
operações compromissadas em CDB no montante 

de R$ 11.322 (R$ 7.711 em 2022). Estas operações 
são remuneradas à uma taxa efetiva média de 
98,82% do CDI. Contas a receber - São avaliadas e 
registradas pelo valor presente na data de transação 
sendo deduzida a provisão para créditos de liquida-
ção duvidosa, que é constituída com base na análise 
individual dos recebíveis. Estoque de imóveis a co-
mercializar - São registrados nesta rubrica os custos 
de aquisição de terreno, de construção e outros cus-
tos relacionados aos projetos em construção e con-
cluídos cujas unidades ainda não foram vendidas. O 
custo de terrenos mantidos para desenvolvimento 
inclui o preço de compra, bem como os custos incor-
ridos para a aquisição e do desenvolvimento do terre-
no, que não excede o valor de mercado. Em 2023, o 
montante de estoque de imóveis a comercializar é de 
R$ 107.963 (em 2022 R$ 100.588). Imobilizado - 
São demonstrados ao valor de custo, deduzidos de 
depreciação e perda por redução ao valor recuperá-
vel acumuladas, quando aplicável. Empréstimos e 
financiamentos - A sociedade possuía empréstimos 
mantidos junto as instituições financeiras, obtidos 
para desenvolvimento imobiliário com taxa de juros 
efetiva média equivalente ao CDI mais 2,30% a.a. á 
3,30% a.a.. Em 2023, o montante de empréstimos e 
financiamentos é de R$ 68.740 (em 2022 R$ 53.486). 
Adiantamento de clientes - O saldo refere-se aos 

TGSP-36 Empreendimentos Imobiliários S.A.
CNPJ 25.424.017/0001-05

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)
Balanço Patrimonial

Ativo 2023 2022
Ativos Circulante 134.160 112.182
 Caixa e equivalentes de caixa 11.322 7.711
 Contas a receber de clientes 54.471 37.123
 Estoque de imóveis a comercializar 64.351 58.248
 Outros ativos 4.016 9.100
Ativos Não Circulante 74.939 46.221
 Contas a receber de clientes 31.327 3.804
 Estoque de imóveis a comercializar 43.612 42.340
 Outros ativos – 11
 Imobilizado – 65
Total dos Ativo 209.099 158.402

Passivo 2023 2022
Passivo Circulante 53.267 28.853
 Empréstimos e financiamentos 18.421 152
 Contas a pagar a fornecedores 
  e outras 5.559 1.238
 Dividendos a pagar 21.097 12.137
 Tributos correntes e diferidos 485 188
 Adiantamentos de clientes 6.976 15.001
 Outros passivos 729 137
Passivo Não Circulante 66.560 66.136
 Empréstimos e financiamentos 50.319 53.335
 Provisões – 176
 Tributos diferidos 3.364 1.313
 Adiantamento para futuro 
  aumento de capital 12.877 11.312
Patrimônio Líquido 89.272 63.414
 Capital Social 62.723 62.723
 Reserva de lucros 26.549 691
Total do Passivo e 
 Patrimônio Líquido 209.099 158.402

Demonstração do Resultado 2023 2022
Receita operacional líquida 129.214 64.084
Custos operacionais (86.660) (42.945)
Lucro bruto 42.554 21.140
(Despesas) receitas operacionais
 Despesas de vendas (6.326) (6.033)
 Despesas gerais e administrativas (4) (16)
 Outras receitas (despesas), 
  líquidas (137) (240)
 Resultado financeiro, líquido 1.847 122
Resultado antes do IR e CS 37.934 14.973
 IR e CS (3.117) (1.157)
Prejuízo do exercício 34.817 13.816

Demonstração das mutações 
do patrimônio líquido

Capital Reserva Reserva para Lucros/Prejuízos
Social Legal Investimento Acumulados Total

Saldo em 31 de dezembro de 2021 62.723 – – (988) 61.735
 Lucro líquido do exercício – – – 13.816 13.816
 Constituição de reserva Legal – 691 – (691) –
 Dividendos propostos – – – (12.137) (12.137)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 62.723 691 – – 63.414
 Lucro líquido do exercício – – – 34.817 34.817
 Constituição de reserva investimento – – 24.807 (24.807) –
 Constituição de reserva Legal – 1.050 – (1.050) –
 Dividendos propostos – – – (8.960) (8.960)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 62.723 1.741 24.807 – 89.271

Diretoria
Alexandre Wolynec -  Diretor Financeiro

Contador
Erick Carmo Dias Lopes  
CRC SP - 1SP229719/O-8

Demonstração dos Fluxos de Caixa
2023 2022

Lucro do exercício 34.817 13.816
 Depreciação e amortização 65 1.797
 Ajuste a valor presente do 
  contas a receber 612 1.725
 Provisão para distrato - 
  parcela de estoques 10 (1.462)
 Provisão para distratos - 
  parcela do contas a receber 294 1.939
 Juros e variação monetária 1.184 3.124

36.982 20.939
Variação nos ativos e passivos
 Contas a receber (45.777) (32.281)
 Estoque de imóveis a comercializar (7.385) (30.740)
 Tributos a compensar (148) (26)
 Tributos diferidos 2.051 611
 Partes relacionadas – (2.021)
 Despesas antecipadas 918 –
 Outros ativos 4.325 (5.849)
 Contas a pagar a fornecedores 
  e outras 4.321 (531)
 Tributos correntes e diferidos 1.938 886
 Adiantamentos de clientes (8.025) 352
 Provisões (176) –
 Dividendos a pagar 1 –
 Outros passivos 592 110
 IR e CS pagos (1.641) (775)
Caixa líquido gerado (aplicado) 
 nas operações (12.024) (49.325)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
 Aquisição de bens do ativo imobilizado – (131)
 Adiantamento para futuro 
  aumento de capital 1.565 7.239
Caixa líquido gerado nas 
 atividades de investimentos 1.565 7.108
Fluxo de caixa das atividades 
de financiamentos
 Pagamentos de empréstimos 
  - principal (34.971) (8.221)
 Aquisição de empréstimos e 
  financiamentos 49.041 50.345
Caixa líquido (aplicado) nas 
 atividades de financiamentos 14.070 42.124
Aumento (redução) de caixa 
 e equivalentes 3.611 (93)
Caixa e equivalentes no início 
 do exercício 7.711 7.803
Caixa e equivalentes no fim 
 do exercício 11.322 7.710
Variações de caixas equivalentes 
 de caixa no exercício 3.611 (93)

montantes recebidos por conta da venda de unida-
des imobiliárias de empreendimentos em andamento 
que superam as receitas reconhecidas e empreendi-
mentos que se encontram em cláusulas suspensivas. 
Em 2023, o montante de adiantamento de cliente é de 
R$ 6.976 (em 2022 R$ 15.001). Capital social - O Ca-
pital social totalmente subscrito e integralizado é de  
R$ 62.722.633,00 (Sessenta e dois milhões, setecen-
tos e vinte dois mil, seiscentos e trinta e três reais).

Notas Explicativas
Contexto operacional - A TGSP-240 Empreendimen-
tos Imobiliários SPE S.A. (“Companhia”), é uma socie-
dade anônima de capital fechado com sede na Avenida 
das Nações Unidas, 14.261, 14° andar, ala B - São 
Paulo - SP, cujo objeto é a participação em outras socie-
dades, como sócia quotista e/ou acionista; o planeja-
mento, a promoção e o desenvolvimento do regime de 
incorporação imobiliária nos termos da Lei  
nº 4.591/64 de empreendimento imobiliário no imóvel 
situado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
descrito e caracterizado na matricula nº 25.977 do 10º 
Oficial de Registro de Imóveis de São Paulo/SP e (“Em-
preendimento”); compra, venda e aluguel das unidades 
imobiliárias do referido empreendimento. Apresenta-
ção das demonstrações financeiras - As demonstra-
ções financeiras foram elaboradas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas 
internacionais de relatório financeiro (IFRS), aplicáveis 
às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, re-
gistradas na Comissão de Valores Mobiliários (CVM). 

Caixa e equivalentes de caixa - Incluem caixa, saldos 
positivos em conta movimento, aplicações financeiras 
pós fixadas resgatáveis a qualquer momento, com risco 
insignificante de mudança de seu valor de mercado e 
sem penalidades. Em 31 de dezembro de 2023 a Com-
panhia possuía operações compromissadas em CDB 
no montante de R$ 1 (R$ 76 em 2022). Estas opera-
ções são remuneradas à uma taxa efetiva média de 
98,82% do CDI. Estoque de imóveis a comercializar 
- São registrados nesta rubrica os custos de aquisição 
de terreno, de construção e outros custos relacionados 
aos projetos em construção e concluídos cujas unida-
des ainda não foram vendidas. O custo de terrenos 
mantidos para desenvolvimento inclui o preço de com-
pra, bem como os custos incorridos para a aquisição e 
do desenvolvimento do terreno, que não excede o valor 
de mercado. Em 31 de dezembro de 2023 o saldo de 
imóveis a comercializar é de R$ 72.366.(R$ 69.928 em 
2021). Capital social - O Capital social totalmente 
subscrito e integralizado é de R$ 71.188.270,00.

TGSP-40 Empreendimentos Imobiliários SPE S.A.
CNPJ 27.183.161/0001-14

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)
Balanço Patrimonial

Ativo 2023 2022
Ativos Circulante 5 81
 Caixa e equivalentes de caixa 1 76
 Outros ativos 4 5
Ativos não Circulante 72.366 70.124
 Estoque de imóveis a 
  comercializar 72.366 70.124

  
Total do Ativo 72.371 70.205

Passivo 2023 2022
Passivo Circulante 8 –
 Contas a pagar a fornecedores 
  e outras 8 –
Passivo não Circulante 3.286 1.061
 Adiantamento para futuro 
  aumento de capital 3.286 1.061
Patrimônio Líquido 69.077 69.144
 Capital social 71.188 71.188
 Reserva de lucros (2.111) (2.044)
Total do Passivo e 
 Patrimônio Líquido 72.371 70.205

Demonstração do Resultado 2023 2022
Lucro bruto – –
(Despesas) receitas operacionais
 Despesas de vendas 65 379
 Despesas gerais e administrativas 3 11
 Outras receitas (despesas), líquidas – 38
 Resultado financeiro, líquido (2) (19)
Resultado antes do IR e CS 67 409
 Imposto de renda e contribuição social – 4
Prejuízo do exercício 67 413

Demonstração das Mutações
do Patrimônio Líquido

Capital Prejuízo
Social Acumulados Total

Saldo em 31 de dezembro de 2021 71.188 (1.631) 69.557
 Prejuízo líquido do exercício – (413) (413)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 71.188 (2.044) 69.144
 Prejuízo líquido do exercício – (67) (67)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 71.188 (2.111) 69.077

Demonstração do Fluxo de Caixa 2023 2022
Lucro do exercício (67) (413)
 Depreciação e amortização – 379

(67) (34)
Variação nos ativos e passivos
 Estoque de imóveis a comercializar (2.242) (196)
 Partes relacionadas 2.225 (2)
 Outros ativos 1 32
 Contas a pagar a fornecedores e outras 8 –
 IR e CS pagos – (1)
Caixa líquido gerado (aplicado) 
 nas operações (75) (201)
Fluxo de caixa das atividades de 
 investimentos – –
Caixa líquido gerado nas atividades 
 de investimentos – –
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
 Dividendos pagos – –
Caixa líquido (aplicado) nas 
 atividades de financiamentos – –
Aumento (redução) de caixa e 
 equivalentes (75) (201)
Caixa e equivalentes no início do exercício 76 277
Caixa e equivalentes no fim do exercício 1 76
Variações de caixas equivalentes 
 de caixa no exercício (75) (201)

Diretoria
Alexandre Wolynec - Diretor Financeiro

Contador
Erick Carmos Dias Lopes
CRC SP - 1SP229719/O-8

PARA A PUBLICAÇÃO DE ATAS, BALANÇOS, EDITAIS, FATOS RELEVANTES 
E UNDERWRITING NO DIÁRIO COMERCIAL,

FALE COM SUA AGÊNCIA DE PUBLICIDADE OU NOS CONSULTE
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OECI S.A.
CNPJ nº 10.220.039/0001-78

Avenida Das Nações Unidas, nº 14.401, 4º Andar
Parte E, Conjunto 44, Edifício B1, Aroeira, Vila Gertrudes

São Paulo/SP, CEP 04794-000

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

1. Contexto operacional: A OECI S.A. (“OECI” ou “Companhia”), é uma entidade de capital fechado e 
parte integrante do Grupo Novonor (“Grupo Novonor”), com sede em São Paulo, cuja controladora direta é 
a OEC S.A. (“OECSA”) e indireta a Odebrecht Holdco Finance Limited (“ODB Holdco”). A sede administra-
tiva da Companhia está localizada na Av. Das Nações Unidas, 14.401 - 4º Andar - Parte E - Conj. 44 - Edi-
fício B1 - Aroeira, Vila Gertrudes, São Paulo. A Companhia tem por objeto social, principalmente, o planeja-
mento e a execução de projetos e obras de engenharia em todos os seus ramos e especialidades, sob 
regime de empreitada, administração ou outras modalidades praticadas no mercado; instalações técnicas 
de engenharia civil, montagens industriais, planejamento, assessoria e estudos técnicos e prática de outras 
atividades econômicas conexas, inclusive as de importação e exportação de serviços e bens relacionados 
às atividades de engenharia e construção. Por meio de sucursais e subsidiárias de suas controladas, a 
Companhia possui atuação indireta em diversos países, sendo os principais: Brasil, Angola, Estados Unidos 
da América. No segmento de construção civil pesada, a Companhia desenvolve projetos de construção de 
rodovias, ferrovias, usinas hidrelétricas, termelétricas e nucleares, instalações portuárias, barragens, assim 
como outros projetos industriais e de infraestrutura. As principais obras em execução pela Companhia, 
controladas e coligadas, no Brasil são: Canal Adutor do Sertão Alagoano, BRT Transoeste, Rodovia dos 
Minérios, Ligação Viária Campo Grande, Terminal Gás Sul Babitonga, Ponte Guaratuba, Mem Bloco 40, 
BRT Transbrasil e Unidades de Saúde BH. As principais obras em execução pelas controladas e coligadas 
da Companhia, no exterior são: Refinaria de Cabinda, Terminal Oceânico Barra do Dande, Refinaria de 
Lobito e Aeroporto Internacional de Cabinda (Angola). As presentes demonstrações financeiras do exercí-
cio findo em 31 de dezembro de 2023, foram aprovadas pela Diretoria da Companhia em 02 de maio de 
2024. 2. Resumo das políticas contábeis materiais: As políticas contábeis materiais aplicadas na prepa-
ração destas demonstrações financeiras são as mesmas aplicadas nas demonstrações financeiras do exer-
cício findo em 31 de dezembro 2022, exceto pelas normas e alterações com vigência a partir de 1º de ja-
neiro de 2023, conforme abaixo, as quais, de acordo com a avaliação da Administração, não produziram 
efeito significativo nas informações contábeis da Companhia. Revisadas e vigentes: - Nova Norma  
IFRS 17 (CPC 50), Contratos de Seguros - vigente a partir de 1º de janeiro de 2023. - Alteração ao IAS 1 
(CPC 26 (R1)), Classificação de passivos como circulantes ou não circulantes - vigente a partir de 1º de 
janeiro de 2023. - Alteração ao IAS 1 (CPC 26(R1)), Divulgação de políticas contábeis - vigente a partir de  
1º de janeiro de 2023. - Alteração ao IAS 8 (CPC 23), Definição de estimativas contábeis - vigente a partir 
de 1º de janeiro de 2023. - Alteração ao IAS 12 (CPC 32), Impostos diferidos ativos e passivos originados 
de transação única (“single transaction”) - vigente a partir de 1º de janeiro de 2023. Revisadas e não  
vigentes: - Alteração ao IAS 1 (CPC 26(R1)), Classificação de passivos como circulantes ou não circulan-
tes - vigente a partir de 1º de janeiro de 2024. - Alterações ao IAS 1 (CPC 26 (R1)) Apresentação  

das demonstrações financeiras - Passivo Não Circulante com covenants - vigente a partir de 1º de janeiro 
de 2024. - Alterações ao IFRS 16 (CPC 06 (R2)) Passivo de arrendamento em uma transação de “Sale and 
Leaseback” - vigente a partir de 1º de janeiro de 2024. - Alterações ao IFRS 7 (CPC 40 (R1)) e IAS 7 (CPC 
03 (R2)) Acordos de financiamento de fornecedores “risco sacado” - vigente a partir de 1º de janeiro de 
2024. A Administração da Companhia está em processo de avaliação dos pronunciamentos, alterações e 
interpretações das normas contábeis descritas acima. 2.1 Base de preparação: As demonstrações finan-
ceiras individuais foram preparadas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, que compreendem a Lei das Sociedades por Ações, os pronunciamentos, interpreta-
ções e orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) transformados em Nor-
mas Brasileiras de Contabilidade - NBC TG mediante resoluções do Conselho Federal de Contabilidade, os 
quais estão convergidos com as normas internacionais de contabilidade emitidas pelo IASB (IFRS), emiti-
das pelo International Accounting Standards Board - IASB. As demonstrações financeiras, foram elabora-
das com base no custo histórico, exceto quando indicado de outra forma, conforme descrito nas práticas 
contábeis a seguir. O custo histórico é baseado no valor das contraprestações pagas em troca de ativos. As 
demonstrações financeiras consolidadas da Companhia para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023 
foram preparadas pela administração, de acordo com as NBC TG 36 - Demonstrações Consolidadas. Tais 
demonstrações consolidadas, apresentadas em separado dessas demonstrações financeiras individuais, 
foram examinadas pelos auditores independentes que emitiram seu relatório sem ressalvas, com data de 
02 de maio de 2024, e estão disponíveis na sede da Companhia. Essas demonstrações financeiras devem 
ser lidas em conjunto com as demonstrações financeiras consolidadas. 3. Demais notas explicativas: O 
conjunto completo das demonstrações financeiras e contábeis que a entidade apresenta ao final do exercí-
cio inclui: a) balanço patrimonial ao final do exercício; b) demonstração do resultado do exercício; c) de-
monstração do resultado abrangente do exercício; d) demonstração das mutações do patrimônio líquido;  
e) demonstração dos fluxos de caixa do exercício; e f) notas explicativas, compreendendo um resumo das 
políticas contábeis materiais e outras informações explanatórias. As demonstrações financeiras completas 
auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis na sede da Compa-
nhia e foram publicados eletronicamente no website https://www.diariocomercial.com.br/publicidade-legal e 
no portal de relacionamento com os investidores www.oec-eng.com/pt-br/publicacoes-legais. As demons-
trações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser 
consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial 
da companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma 
da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. 

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO - Em milhares de reais

Nota 2023 2022
Ativo
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 6 184.743 128.719
 Contas a receber de clientes 7 66.055 114.168
 Adiantamentos a fornecedores 10.861 5.055
 Tributos a recuperar 8 11.803 60.734
 Estoques 9 12.018 15.484
 Contas correntes com consorciadas 2.11 8.464 6.633
 Outros contas a receber com partes relacionadas 15 (b) 62.539 35.688
 Outros ativos 10 22.188 16.820

378.671 383.301
Não circulante
 Sociedade do grupo 15 (a) 3.894.398 3.966.124
 Contas a receber de clientes 7 251.521 162.616
 Instrumentos financeiros 5.058
 Outros ativos 10 49.529 53.417

4.195.448 4.187.215
 Investimentos 11 (b) 468.353 1.138.464
 Imobilizado 12 5.178 4.877
 Intangível 4 7
 Direitos de uso 875 615

4.669.858 5.331.178
Total do ativo 5.048.529 5.714.479

Nota 2023 2022
Passivo
Circulante
 Arrendamento 479 540
 Fornecedores e subempreiteiros 13 124.471 87.913
 Impostos, taxas, salários e contribuições sociais 14 37.437 73.529
 Adiantamentos recebidos de clientes 7 46.727 35.000
 Contas correntes com consorciadas 2.11 15.360 11.325
 Outros passivos 24.173 4.472

248.647 212.779
Não circulante
 Arrendamento 465 148
 Impostos, taxas e contribuições sociais 14 33.533 2.095
 Adiantamentos recebidos de clientes 7 14.026 29.330
 Imposto de renda e contribuição social diferido 16 (b) 119.680 220.287
 Sociedade do grupo 15 (a) 13.990 14.594
 Outros contas a pagar com partes 
  relacionadas 15 (b) 13.125 664.108
 Provisões fiscais, trabalhistas e cíveis 17 18.840 13.113
 Provisão para passivo a descoberto 11 (b) 57.712 17.120

271.371 960.795
Patrimônio líquido
 Capital social 18 (a) 7.492.639 7.412.674
 Transações de capital (508.652) (508.652)
 Ajuste de avaliação patrimonial 18 (b) (419.165) (412.523)
 Prejuízos acumulados (2.036.311) (1.950.594)

4.528.511 4.540.905

Total do passivo e do patrimônio líquido 5.048.529 5.714.479
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO
Em milhares de reais

Nota 2023 2022

Prejuízo do exercício (85.717) (349.894)
 Outros resultados abrangentes:
  Itens que posteriormente  transitarão pelo resultado:
  Ajuste de avaliação patrimonial de investidas 18 (b) (6.642) (55.736)
  Itens que transitaram pelo resultado:
  Realização de ajuste de avaliação patrimonial 18 (b) 2.279
  Realização variação cambial de investidas no exterior 18 (b)  250.434
Total do resultado abrangente do exercício (92.359) (152.917)

As notas explicativas da administração  
são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO
Em milhares de reais

Nota 2023 2022

Fluxos de caixa das atividades operacionais
(Reapre- 
sentado)

 Prejuízo antes da contribuição social e do impostos
  de renda das operações continuadas e descontinuadas (179.342) (377.439)
Ajustes:
 Equivalência patrimonial 11 (b) (96.010) 48.271
 Variação de receita de contratos de construção 465.544 (76.582)
 Depreciação de imobilizado e amortização de intangível 20 1.043 (280)
 Depreciação do direito de uso 20 862 1.183
 Perda com ativo imobilizado baixado 12 769 326
 Provisão (reversão de provisão) para crédito de liquídação dúvidosa 20 (1.227) (22.154)
 Prejuízo das operações descontinuadas 11 (b) 31.584 134.855
 Realização de ajuste de avaliação patrimonial 18 (b) 2.279
 Provisão (reversão de provisão) para contingências 20 4.968 (10.530)
 Juros e variações monetárias e cambiais, líquidos 157.020 97.500
Caixa gerado (aplicado) nas operações 385.211 (202.571)
 Variação nos ativos e passivos:
 Contas a receber de clientes (502.400) 35.242
 Estoques 3.466 55.663
 Tributos a recuperar 48.931 183
 Outros ativos (30.907) (17.030)
 Fornecedores e subempreiteiros 36.558 12.861
 Adiantamentos recebidos de clientes (3.578) (22.538)
 Impostos, taxas, salários e contribuições sociais (11.637) (5.005)
 Outros passivos 24.495 136.311
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais nas operações
 continuadas (49.861) (6.884)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
 Adições ao investimento 1.147 (86.241)
 Adições e baixas ao imobilizado, intangível e direito de uso (2.975) (1.746)
 Adiantamento para futuro aumento de capital (30.935)  
Caixa líquido aplicado nas atividades de  investimentos (32.763) (87.987)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
 Recursos liberados 15 (a) (891.730) (1.230.480)
 Recursos recebidos 15 (a) 787.929 876.047
 Aumento de capital 18 (a) 242.449 235.279
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas) atividades de financiamentos 138.648 (119.154)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa, líquido 56.024 (214.025)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 128.719 342.744

Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 184.743 128.719
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Nota Capital social
Transações 

de capital
Ajustes de 

avaliação patrimonial
Prejuízos  

acumulados
Total do  

patrimônio líquido
Em 1º de janeiro de 2022 7.174.387 (508.652) (609.500) (1.600.700) 4.455.535
Total do resultado abrangente do exercício:
 Prejuízo do exercício R$ (0,034) por ação do capital social 18 (c) (349.894) (349.894)
 Realização de ajuste de avaliação patrimonial 18 (b) 2.279 2.279
 Outros resultados abrangentes 18 (b) 194.698  194.698
Total do resultado abrangente do exercício 196.977 (349.894) (152.917)
Transações de capital com os sócios:
 Aumento de capital 18 (a) 238.287    238.287
Em 31 de dezembro de 2022 7.412.674 (508.652) (412.523) (1.950.594) 4.540.905
Total do resultado abrangente do exercício:
 Prejuízo do exercício R$ (0,008 ) por ação do capital social 18 (c) (85.717) (85.717)
 Outros resultados abrangentes 18 (b) (6.642)  (6.642)
Total do resultado abrangente do exercício (6.642) (85.717) (92.359)
Transações de capital com os sócios:
 Aumento de capital 18 (a) 242.449 242.449
 Redução de capital 18 (a) (162.484)    (162.484)
Em 31 de dezembro de 2023 7.492.639 (508.652) (419.165) (2.036.311) 4.528.511

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas: Agradecemos a confiança e o apoio dos Senhores Acionistas, bem como a dedicação e o empenho de todos, colocando-nos à disposição para os esclarecimentos que se fizerem necessários. Atenciosamente, OECI S.A. São Paulo, 02 de maio de 2024

DIRETORIA

Mauricio Cruz Lopes Ricardo Luis Machado Weyll Lucas Cive Barbosa 

CONTADOR

Adriano de Oliveira - CRC 1SP 255316/O-7 - CPF: 180.224.338-02

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Nota 2023 2022
(Reapresentado)

Operações continuadas
Receita líquida de serviços 19 410.934 396.519
 Custo dos serviços prestados 20 (441.805) (481.020)
Prejuízo bruto (30.871) (84.501)
Despesas operacionais
 Gerais e administrativas 20 (57.068) (1.731)
 Outras receita (despesas), líquidas 9.073 (968)
Resultado das participações societárias
 Realização de ajuste de avaliação patrimonial 18(b) (2.279)
 Equivalência patrimonial 11 (b) 96.010 (48.271)
 Outros resultados de participações  (234)
Prejuízo operacional 17.144 (137.984)
Resultado financeiro
 Resultado financeiro, líquido 21 (164.902) (104.600)
Prejuízo antes do imposto de renda e da  contribuição social (147.758) (242.584)
  Imposto de renda 16 68.842 20.254
  Contribuição social 16 24.783 7.291
Prejuízo das operações continuadas do exercício (54.133) (215.039)
Operações descontinuadas
 Prejuízo das operações descontinuadas do exercício 11 (b) (31.584) (134.855)
Prejuízo do exercício (85.717) (349.894)
 Prejuízo básico por ação das operações continuadas e
  descontinuadas atribuível aos acionistas no final do exercício
   (expresso em R$ por ação). 18 (c) (0,008) (0,034)

As notas explicativas da administração 
são parte integrante das demonstrações financeiras

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e o relatório do auditor independente sobre essas 
demonstrações financeiras completas estão disponíveis na sede da Companhia e foram publicados eletronicamente no website https://www.diariocomercial.
com.br/publicidade-legal e no portal de relacionamento com os investidores www.oec-eng.com/pt-br/publicacoes-legais. O referido relatório do auditor 
independente sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em 02 de maio de 2024, contendo parágrafo de ênfase sobre a reapresentação das 

demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2022, sem conter qualquer modificação a esse respeito.
BDO RCS 
Auditores Independentes SS Celso Luiz da Costa Lobo
CRC 2 SP 013846/O-1 Contador - CRC 1 SP 251526/O-6

TENENGE ENGENHARIA LTDA. 
CNPJ nº 15.122.275/0001-75 

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Sócios: Agradecemos a confiança e o apoio dos Senhores Sócios, bem como a dedicação e o empenho de todos, colocando-nos à disposição para os esclarecimentos que se fizerem necessários. Atenciosamente, Tenenge Engenharia Ltda. São Paulo, 02 de maio de 2024

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

1. Contexto operacional: A Tenenge Engenharia Ltda. (“Tenenge” ou “Empresa”), com sede em São Paulo, 
é parte integrante do Grupo Novonor (“Grupo Novonor”), controlada pela OEC S.A. (“OECSA”). A Empresa 
foi constituída em 23 de setembro de 2011. A sede administrativa da Empresa está localizada na Av. Das 
Nações Unidas, 14.401 - 4º Andar - Conj. 41, 42, 43 e 44 - Edifício B1 - Aroeira, Vila Gertrudes, São Paulo. A 
Empresa tem por objeto social, no território nacional e no exterior, atividades como: (i) a prestação de 
serviços na área de engenharia, sendo estes: consultoria, projetos, fiscalização, pesquisa, assessoria, 
estudo técnico e/ou econômico, planejamento, procura, suprimentos, execução, gestão, gerenciamento, 
operação, exploração, produção, lavra, manutenção, conservação, conversão, reparação, instalação, 
ampliação e modernização, em arquitetura e urbanismo, construção civil, máquinas e equipamentos, 
montagem, industrial, eletromecânica, naval, mineração, inclusive, de embarcações, plataformas, gasodutos, 
oleodutos, dutos submarinos, ou outros meios de flutuantes e quaisquer equipamentos, seus ramos e 
especialistas, sob qualquer regime de contratação; (ii) a prestação se serviços de montagem e desmontagem 
de andaimes e outras estruturas temporárias; (iii) aluguel de andaimes; (iv) prestação de serviços de limpeza 
pública, incluindo a remoção, transporte e beneficiamento de lixo; (v) prestação de serviços gerais 
subaquáticos, por conta própria ou de terceiros, inclusive transporte aquaviário e navegação de apoio 
portuário, exclusivamente na prestação de serviços de dragagem; (vi) desenvolvimento de negócios ou 
participações em negócios de exploração, produção, transporte e comercialização de hidrocarbonetos; (vii) 
exploração de serviços públicos, precedidos ou não da execução de obras públicas, sob regime de 
concessão, permissão ou outro qualquer; (viii) investir, participar em licenças de exploração ou concessão de 
exploração ou em associações para ditos fins; (ix) a prática de outras atividades econômicas, relacionadas 
ou decorrestes das atividades referidas nas alíneas anteriores, no mercado nacional e internacionais, 
inclusive as de locação e compra e venda de materiais e equipamentos, transporte e importação e 
exportação, incluindo, mas sem se limitar, à importação e exportação de medicamentos, sementes e mudas; 
(x) participação em consórcios ou em outras sociedades, na qualidade de sócia ou acionistas; (xi) serviços 
combinados de escritório e apoio administrativo; e (xii) a prática de atividade médica ambulatorial restrita e

consultas. As principais obras em execução pela Empresa no Brasil são: Consórcio Gás Sul, Projetos de 
manutenções industriais nas regiões nordeste, sudeste e sul e UTE Azulão. A Empresa também exporta mão 
de obra especializada para o Terminal Oceânico Barra do Dande e Refinaria Cabina (Angola/ Portugal). As 
presentes demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2023, foram aprovadas pela 
Diretoria da Empresa em 02 de maio de 2024.  2. Resumo das políticas contábeis materiais: As principais 
políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras são as mesmas aplicadas 
nas demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro 2022, exceto pelas normas e 
alterações com vigência a partir de 1º de janeiro de 2023, conforme abaixo: Revisadas e vigentes: - Nova 
Norma IFRS 17 (CPC 50), Contratos de Seguros - vigente a partir de 1º de janeiro de 2023. - Alteração ao 
IAS 1 (CPC 26(R1)), Divulgação de políticas contábeis - vigente a partir de 1º de janeiro de 2023. - Alteração 
ao IAS 8 (CPC 23), Definição de estimativas contábeis - vigente a partir de 1º de janeiro de 2023. - Alteração 
ao IAS 12 (CPC 32), Impostos diferidos ativos e passivos originados de transação única (“single transaction”) 
- vigente a partir de 1º de janeiro de 2023. A Administração da Empresa avaliou os pronunciamentos, 
alterações e interpretações das normas contábeis descritas acima e não foram identificados impactos 
relevantes nas demonstrações financeiras. Revisadas e não vigentes: - Alteração ao IAS 1 (CPC 26(R1)), 
Classificação de passivos como circulantes ou não circulantes - vigente a partir de 1º de janeiro de 2024. - 
Alterações ao IAS 1 (CPC 26 (R1)) Apresentação das demonstrações financeiras - Passivo Não Circulante 
com covenants - vigente a partir de 1º de janeiro de 2024. - Alterações ao IFRS 16 (CPC 06 (R2)) Passivo de 
arrendamento em uma transação de “Sale and Leaseback” - vigente a partir de 1º de janeiro de 2024. - 
Alterações ao IFRS 7 (CPC 40 (R1)) e IAS 7 (CPC 03 (R2)) Acordos de financiamento de fornecedores “risco 
sacado” - vigente a partir de 1º de janeiro de 2024. A Administração da Empresa está em processo de 
avaliação dos pronunciamentos, alterações e interpretações das normas contábeis descritas acima. 2.1 
Base de preparação: As demonstrações financeiras foram preparadas e estão apresentadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem a Lei das Sociedades por Ações, os 
pronunciamentos, interpretações e orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(“CPC”) transformados em Normas Brasileiras de Contabilidade - NBC TG mediante resoluções do Conselho 
Federal de Contabilidade, os quais estão em conformidade com as normas internacionais de contabilidade 
(IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board - IASB. As demonstrações financeiras foram 
elaboradas com base no custo histórico, exceto quando indicado de outra forma, conforme descrito nas 
práticas contábeis a seguir. O custo histórico é baseado no valor das contraprestações pagas em troca de 
ativos. 3. Demais notas explicativas: O conjunto completo das demonstrações financeiras e contábeis que 
a entidade apresenta ao final do exercício inclui: a) balanço patrimonial ao final do período; b) demonstração 
do resultado do exercício; c) demonstração das mutações do patrimônio líquido; d) demonstração dos fluxos 
de caixa do período; e e) notas explicativas, compreendendo um resumo das políticas contábeis significativas 
e outras informações explanatórias. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o 
respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis na sede da Empresa e foram publicados 
eletronicamente no website https://www.diariocomercial.com.br/publicidade-legal e no portal de 
relacionamento com os investidores www.oec-eng.com/pt-br/publicacoes-legais. As demonstrações 
financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas 
isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da Empresa 
demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação 
societária e da regulamentação contábil aplicável. 

Avenida das Nações Unidas, 14.401 - 4º andar - Conjuntos 41, 42, 43 e 44 
Edifício B1 - Aroeira, Vila Gertrudes, São Paulo, CEP 04794-000

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO - Em milhares de reais

Ativo Nota 2023 2022
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 6 68.296 36.181
 Contas a receber de clientes 7 37.431 47.391
 Adiantamentos a fornecedores 13 (b) 1.454 697
 Impostos e contribuições a recuperar 8 4.899 9.088
 Estoques 9 3.916 4.343
 Despesas antecipadas 496 647
 Outros ativos 7.004 334

123.496 98.681
Não circulante
 Sociedades do Grupo 10 (a) 87.773 104.121
 Outras contas a receber com partes relacionadas 10 (b) 116.838 116.838
 Contas a receber de clientes 7 255 –
 Outros ativos 18 –

204.884 220.959
Imobilizado 11 8.906 10.161

213.790 231.120
Total do ativo 337.286 329.801

Passivo e patrimônio líquido Nota 2023 2022
Circulante
 Empréstimos e financiamentos 12 – 116
 Fornecedores 13 (a) 39.772 47.976
 Adiantamentos recebidos de clientes 7 25.467 1.991
 Impostos, taxas, salários e contribuições sociais 14 40.820 29.564
 Conta-corrente consorciada 4.716 4.677
 Outras contas a pagar com partes relacionadas 10 (b) 4.194 1.417
 Outros passivos 2.353 61

117.322 85.802
Não circulante
 Provisões fiscais, trabalhistas e cíveis 208 –

208 –
Patrimônio líquido
 Capital social 15 (a) 319.350 277.554
 Prejuízos acumulados (99.594) (33.555)

219.756 243.999
Total do passivo e do patrimônio líquido 337.286 329.801

 As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO
Em milhares de reais

Nota 2023 2022
Operações continuadas
Receita líquida de serviços 16 286.021 467.357
 Custo dos serviços prestados 17 (297.828) (464.749)
Lucro (prezuízo) bruto (11.807) 2.608
Despesas operacionais
 Gerais e administrativas 17 (50.306) (24.152)
 Outras receitas (despesas), líquidas 3.234 (53)
Prejuízo operacional (58.879) (21.597)
Resultado financeiro
 Resultado financeiro, líquido 18 (7.160) (8.723)
Prejuízo do exercício (66.039) (30.320)
Prejuízo básico por quotas das operações  continuadas atribuível aos sócios no 
 final do exercício (expresso em R$ por quota) 15 (b) (0,238) (0,132)

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Em milhares de reais

Nota
Capital  
social

Prejuízos  
acumulados

Total do  
patrimônio  

líquido
Em 31 de dezembro de 2021 228.200 (3.235) 224.965
 Prejuízo do exercício - R$ (0,132) por quota do capital social (30.320) (30.320)
Transações de capital com os sócios:
 Aumento de capital 15 (a) 49.354 – 49.354
Em 31 de dezembro de 2022 277.554 (33.555) 243.999
 Prejuízo do exercício - R$ (0,238) por quota do capital social (66.039) (66.039)
Transações de capital com os sócios:
 Aumento de capital 15 (a) 41.796 – 41.796
Em 31 de dezembro de 2023 319.350 (99.594) 219.756

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO
Em milhares de reais

Nota 2023 2022
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social (66.039) (30.320)
Ajustes:
 Variação na receita de contratos de construção 35.406 (6.610)
 Depreciação 11/17 2.432 1.969
 Perdas com ativos permanentes baixados 11 544 41
 Juros e variações monetárias e cambiais, líquidas 12 (a)/18 51 60
Caixa aplicado nas operações (27.606) (34.860)
Variação nos ativos e passivos:
 Contas a receber de clientes (25.701) (24.662)
 Adiantamentos a fornecedores (757) 1.659
 Estoques 427 (1.274)
 Impostos e contribuições a recuperar 4.189 (6.816)
 Despesas antecipadas 151 1.155
 Outros ativos (6.688) (323)
 Fornecedores (8.204) 27.938
 Adiantamentos recebidos de clientes 23.476 (7.849)
 Impostos, taxas, salários e contribuições sociais 11.464 11.141
 Conta corrente consorciada 39 (4.832)
 Outros passivos 5.069 56
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (24.141) (38.667)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
 Adições ao imobilizado 11 (1.721) (7.214)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (1.721) (7.214)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Partes relacionadas
 Recursos liberados 10 (a) (67.558) (170.970)
 Recursos recebidos 10 (a) 83.906 83.992
Dívida de curto prazos, líquida
 Captações 12 (a) 8.183 6.274
 Pagamentos - principal 12 (a) (8.299) (6.158)
 Pagamentos - juros 12 (a) (51) (60)
Aumento de capital 15 (a) 41.796 49.354
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas) atividades de financiamentos 57.977 (37.568)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa, líquidos 32.115 (83.449)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 36.181 119.630
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 68.296 36.181

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DIRETORIA

Mauricio Cruz Lopes Ricardo Luís Machado Weyll

CONTADOR
Adriano de Oliveira - CRC 1SP 255316/O-7 - CPF 180.224.338-02

As Demonstrações Financeiras completas e auditadas encontram-se na sede da Companhia

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO
Em milhares de reais

2023 2022
Prejuízo líquido do exercício (66.039) (30.320)
Total do resultado abrangente do exercício (66.039) (30.320)

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras completas estão disponíveis na sede da Companhia e foram publicados eletronicamente no website https://www.diariocomercial.com.br/publicidade-legal 
e no portal de relacionamento com os investidores www.oec-eng.com/pt-br/publicacoes-legais. O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em 02 de maio de 2024, sem modificações
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Economia - Diário Comercial
Quarta-feira, 1 e quinta-feira, 2 de maio de 2024

Segundo Caderno - Publicidade Legal
Edição NacionalNacionalB4

Oncoclínicas do Brasil  Serviços Médicos S.A.
Companhia Aberta – CVM nº 2612-3 - CNPJ/MF nº 12.104.241/0004-02 - NIRE: 35300493699

1. Data, Horário e Local: No dia 26 de abril de 2024, às 10:00 horas, de modo exclusivamente digital, em canal 
disponibilizado aos membros do Conselho de Administração da ONCOCLÍNICAS DO BRASIL SERVIÇOS MÉDICOS 
S.A. (“Companhia”), com sede na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, n.º 510, 2º andar, Vila Nova Conceição, 
CEP 04543-906, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 2. Convocação e Presença:  Convocação realizada 
nos termos do artigo 16, §2º do estatuto social da Companhia. Conselheiros presentes: Srs. Allen Mc Michael Gibson, 
Bruno Lemos Ferrari, Clarissa Maria de Cerqueira Mathias, David Castelblanco, Eric P. Winer, Flavia Maria Bittencourt 
e João Carlos Figueiredo Padin. 3. Composição da Mesa: Presidente: David Castelblanco; Secretária: Cinthia Maria 
Ambrogi. 4. Ordem do Dia. Deliberar sobre as seguintes matérias: (i) de acordo com o disposto no inciso (xiv) 
do artigo 18 do estatuto social da Companhia e no artigo 46, parágrafo único, da Lei n.º 14.195, de 26 de agosto 
de 2021, conforme alterada (“Lei 14.195”), examinar, discutir e deliberar sobre a captação de recursos mediante 
a realização da terceira emissão, pela Companhia, de notas comerciais escriturais, em série única, no valor total 
de R$300.000.000,00 (trezentos milhões de Reais) (“Notas Comerciais” e “Emissão”, respectivamente) que serão 
objeto de oferta pública de distribuição, sob o rito de registro automático de distribuição de valores mobiliários, nos 
termos do artigo 26, inciso V, alínea (a) da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) n.º 160, de 13 
de julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160”), da Lei n.º 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme 
alterada (“Lei do Mercado de Capitais”) e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta”), 
sob o regime de garantia firme de  colocação, com relação à totalidade das Notas Comerciais (“Garantia Firme”), a 
serem emitidas através do “Termo da 3ª (Terceira) Emissão de Notas Comerciais Escriturais, em Série Única, para 
Distribuição Pública, da Oncoclínicas do Brasil Serviços Médicos S.A.” (“Termo de Emissão”); (ii) deliberar sobre a 
negociação e celebração, pela Companhia, de todos e quaisquer instrumentos necessários à realização da Emissão 
e da Oferta, incluindo, mas não se limitando, aos seguintes instrumentos: (a) o Termo de Emissão, a ser celebrado 
entre a Companhia e a Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários (“Agente Fiduciário”), na 
qualidade de agente fiduciário, e respectivos aditamentos; e (b) o “Contrato de Coordenação e Distribuição Pública, 
Sob o Regime de Garantia Firme de Colocação, das Notas Comerciais Escriturais da 3ª (Terceira) Emissão, em 
Série Única, da Oncoclínicas do Brasil Serviços Médicos S.A.” (“Contrato de Distribuição”), a ser celebrado entre a 
Companhia e o Coordenador Líder (conforme definido abaixo); (iii) a autorização à diretoria da Companhia, ou aos 
seus procuradores, para contratar a instituição integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários da Oferta 
(“Coordenador Líder”) e os demais prestadores de serviços para a Emissão e a Oferta, incluindo o Agente Fiduciário, 
a instituição escrituradora das Notas Comerciais (“Escriturador”), banco liquidante das Notas Comerciais (“Banco
Liquidante”), os sistemas de distribuição e os assessores legais, entre outros, podendo, para tanto, negociar e assinar 
os respectivos contratos e fixar-lhes os honorários; (iv) a autorização à diretoria da Companhia, ou aos seus 
procuradores, para praticar e assinar todos e quaisquer atos e documentos necessários e/ou convenientes à 
realização, formalização e/ou implementação das deliberações tomadas nesta reunião com relação à Emissão e à 
Oferta; e (v) a ratificação de todos e quaisquer atos praticados pela diretoria da Companhia, ou por seus procuradores, 
no âmbito da Emissão e/ou da Oferta. 5. Deliberações: Os membros do Conselho de Administração, sem quaisquer 
ressalvas, aprovaram por unanimidade e sem ressalvas: (i) a realização da emissão das Notas Comerciais pela 
Companhia, com as seguintes características e condições principais, as quais serão detalhadas e reguladas no 
âmbito do Termo de Emissão: (a) Destinação dos Recursos: A totalidade dos recursos líquidos obtidos pela 
Companhia com a Emissão serão integralmente utilizados para a amortização extraordinária da 1ª (primeira) emissão 
de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia adicional fidejussória, da 
Centro Paulista de Oncologia S.A. (ticker CPOG11); (b) Colocação: As Notas Comerciais serão objeto de oferta 
pública de distribuição, nos termos da Lei do Mercado de Valores Mobiliários, da Resolução CVM 160, das demais 
disposições legais e regulamentares aplicáveis e do Contrato de Distribuição, com a intermediação do Coordenador 
Líder, sob o regime de Garantia Firme (conforme definido no Termo de Emissão), realizada segundo o rito de registro 
automático de ofertas públicas de distribuição de valores mobiliários, tendo como público-alvo investidores 
profissionais, assim definidos nos termos do artigo 11 e 13 da Resolução da CVM n.º 30, de 11 de maio de 
2021,conforme alterada (“Resolução CVM 30”) (“Investidores Profissionais”). Não será admitida a distribuição parcial 
no âmbito da Oferta; (c) Prazo de Subscrição: Respeitado o atendimento dos requisitos previstos no Termo de 
Emissão, as Notas Comerciais serão subscritas, a qualquer tempo, em até 180 (cento e oitenta) dias contados da 
data de divulgação do anúncio de início da Oferta, nos termos do artigo 59,parágrafo 3º, da Resolução CVM 160, 
limitado à Data Limite de Colocação (conforme definida no Contrato de Distribuição) prevista no Contrato de 
Distribuição, nos termos do artigo 48 da Resolução CVM 160; (d) Preço de Subscrição e Forma de Integralização: As 
Notas Comerciais serão subscritas e integralizadas à vista, em moeda corrente nacional, no ato da subscrição, pelo 
Valor Nominal Unitário, de acordo com as normas de liquidação aplicáveis à B3 (“Data de Integralização”). Caso 
qualquer Nota Comercial venha a ser integralizada em data diversa e posterior à Data de Início da Rentabilidade, a 
integralização deverá considerar o seu Valor Nominal Unitário acrescido da Remuneração, calculado pro rata 
temporis desde a Data de Início da Rentabilidade até a data de sua efetiva integralização. As Notas Comerciais 
poderão ser subscritas com ágio ou deságio, a ser definido, a exclusivo critério do Coordenador Líder, se for o caso, 
no ato de subscrição das Notas Comerciais, desde que aplicado de forma igualitária à totalidade das Notas 
Comerciais integralizadas em uma mesma data; (e) Negociação: As Notas Comerciais serão depositadas para 
negociação no mercado secundário por meio do CETIP21, sendo as negociações liquidadas financeiramente por 
meio da B3 e as Notas Comerciais custodiadas eletronicamente na B3. As Notas Comerciais somente poderão ser 
negociadas nos mercados regulamentados de valores mobiliários (i) entre Investidores Profissionais, a qualquer 
momento; (ii) entre investidores qualificados assim definidos nos termos do artigo 11 e 13 da Resolução CVM 30, 
após decorridos 6 (seis) meses da data de divulgação do Anúncio de Encerramento; e (iii) ao público investidor em 
geral, após decorrido 1 (um) ano da data de divulgação do Anúncio de Encerramento, nos termos do disposto no 
artigo 86, inciso II, da Resolução CVM 160. As restrições à negociação das Notas Comerciais aqui previstas deixam 
de ser aplicáveis caso a Companhia realize oferta subsequente de notas comerciais de emissão da Companhia 
destinada ao público investidor em geral e sujeita ao rito de registro ordinário de ofertas públicas de distribuição de 
valores mobiliários previsto no artigo 28 e seguintes da Resolução CVM 160, observado o disposto no artigo 86, 
parágrafo 4º, da Resolução CVM 160; (f) Número da Emissão: As Notas Comerciais representam a 3ª (terceira) 
emissão de notas comerciais da Companhia; (g) Número de Séries: A Emissão será realizada em série única; (h) 
Valor Total da Emissão: O valor total da Emissão será de R$300.000.000,00 (trezentos milhões de reais), na Data de 
Emissão (conforme definido abaixo) (“Valor Total da Emissão”); (i) Quantidade de Notas Comerciais: Serão emitidas 
300.000 (trezentas mil) Notas Comerciais; (j) Valor Nominal Unitário: As Notas Comerciais terão valor nominal unitário 
de R$1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”); (k) Forma e Comprovação de Titularidade: 
As Notas Comerciais serão emitidas sob a forma escritural, nos termos do artigo 45 da Lei 14.195, sem emissão de 
cautelas ou certificados, sendo que, para todos os fins de direito, a titularidade das Notas Comerciais será 
comprovada pelo extrato emitido por Itaú Corretora de Valores S.A., instituição financeira com sede na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima 3.500, 3º andar, parte, CEP 04538-132, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n.º 61.194.353/0001-64 (“Escriturador”), e, adicionalmente, com relação às Notas Comerciais que 
estiverem custodiadas eletronicamente na B3, conforme o caso, será comprovada pelo extrato expedido pela B3 em 
nome do Titular de Notas Comerciais, que servirá como comprovante de titularidade de tais Notas Comerciais; (l) 
Garantias: As Notas Comerciais não serão garantidas por garantias reais ou fidejussórias; (m) Data de Emissão: Para 
todos os efeitos legais, a data de emissão das Notas Comerciais será 6 de maio de 2024 (“Data de Emissão”); (n) 
Data de Início da Rentabilidade: Para todos os fins e efeitos legais, a data de início da rentabilidade será a primeira 
Data de Integralização (“Data de Início da Rentabilidade”); (o) Prazo e Data de Vencimento: Ressalvadas as 
hipóteses de resgate antecipado e/ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Notas Comerciais, 
nos termos previstos no Termo de Emissão, as Notas Comerciais terão prazo de vencimento de 6 (seis) meses 
contados da Data de Emissão, vencendo, portanto, em 6 de novembro de 2024 (“Data de Vencimento”); (p) 
Atualização Monetária: O Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Notas 
Comerciais não será atualizado monetariamente; (q) Remuneração: Sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor 
Nominal Unitário de cada uma das Notas Comerciais, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios correspondentes 
a 100% (cem por cento) da variação acumulada das taxas médias diárias dos DI – Depósitos Interfinanceiros de um 
dia, “over extra-grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, 
calculadas e divulgadas diariamente pela B3, no informativo diário disponível em sua página na Internet (http://www.
b3.com.br) (“Taxa DI”), acrescida exponencialmente de sobretaxa correspondente a 0,75% (setenta e cinco 
centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Sobretaxa” e, quando em conjunto 
da Taxa DI, “Remuneração”), calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por dias úteis 
decorridos, desde a Data de Início da Rentabilidade ou a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente 
anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento. A Remuneração será calculada de acordo com a fórmula 
prevista no Termo de Emissão; (r) Pagamento da Remuneração: Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de 
eventual vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Notas Comerciais, Resgate Antecipado Facultativo 
ou Amortização Extraordinária, nos termos previstos no Termo de Emissão, a Remuneração será paga em uma única 
data, qual seja, na Data de Vencimento (“Data de Pagamento da Remuneração”). Farão jus aos pagamentos das 
Notas Comerciais aqueles que sejam Titulares de Notas Comerciais ao final do Dia Útil anterior a cada data de 
pagamento previsto no Termo de Emissão; (s) Amortização do Valor Nominal Unitário: Ressalvadas as hipóteses de 
Resgate Antecipado Facultativo, Amortização Extraordinária ou vencimento antecipado das obrigações decorrentes 
das Notas Comerciais, nos termos previstos no Termo de Emissão, o saldo do Valor Nominal Unitário das Notas 
Comerciais, será amortizado em uma única parcela, na Data de Vencimento das Notas Comerciais (“Data de 
Amortização”). (t) Prorrogação dos Prazos: Considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao pagamento de 
qualquer obrigação até o 1º (primeiro) Dia Útil subsequente, se a data do vencimento coincidir com dia em que não 
houver expediente bancário no local de pagamento das Notas Comerciais, ressalvados os casos cujos pagamentos 
devam ser realizados por meio da B3, hipótese em que somente haverá prorrogação quando a data de pagamento 
coincidir com feriado declarado nacional, sábado ou domingo ou qualquer dia que não houver expediente na B3. 
Exceto quando previsto expressamente de modo diverso no Termo de Emissão, entende-se por “Dia Útil” (i) com 
relação a qualquer obrigação pecuniária, inclusive para fins de cálculo, qualquer dia que não seja sábado, domingo 
ou feriado declarado nacional; e (ii) com relação a qualquer obrigação não pecuniária prevista no Termo de Emissão, 
qualquer dia no qual haja expediente nos bancos comerciais na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, e que 
não seja sábado ou domingo. Quando a indicação de prazo contado por dia no Termo de Emissão não vier 
acompanhada da indicação de “Dia(s) Útil(eis)”, entende-se que o prazo é contado em dias corridos; (u) Classificação 
de Risco: Não será contratada agência de classificação de risco no âmbito da Oferta para atribuir rating às Notas 
Comerciais; (v) Aquisição Facultativa: A Companhia poderá, a qualquer tempo, adquirir Notas Comerciais, no 
mercado secundário, condicionado ao aceite do respectivo Titular de Notas Comerciais vendedor por valor igual, 
inferior ou superior ao Valor Nominal Unitário ou ao saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso. As Notas 
Comerciais adquiridas pela Companhia poderão, a critério da Companhia, ser canceladas, permanecer em tesouraria 
ou ser novamente colocadas no mercado. As Notas Comerciais adquiridas pela Companhia para permanência em 
tesouraria nos termos deste item, se e quando recolocadas no mercado, farão jus à mesma Remuneração aplicável 
às demais Notas Comerciais; (w) Amortização Extraordinária Facultativa: A Companhia poderá, a seu exclusivo 
critério e a qualquer tempo, mediante prévia comunicação aos Titulares de Notas Comerciais, com cópia ao Agente 
Fiduciário, ao Banco Liquidante, ao Escriturador e à B3, seja de forma individual ou por meio de publicação, nos 
termos previstos no Termo de Emissão, com no mínimo 5 (cinco) Dias Úteis de antecedência à data do evento, 
amortizar antecipadamente até 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor 
Nominal Unitário das Notas Comerciais (“Amortização Extraordinária”), acrescido da Remuneração, proporcional ao 
valor da parcela do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, a ser amortizada 
extraordinariamente, sendo que esta última será calculada pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade 
ou a última data de pagamento da Remuneração, o que ocorrer por último, até a data da efetiva Amortização 
Extraordinária (“Valor da Amortização Extraordinária”), sem qualquer prêmio ou penalidade; (x) Resgate Antecipado 
Facultativo: A Companhia poderá, a seu exclusivo critério e a qualquer tempo, mediante prévia comunicação aos 
Titulares de Notas Comerciais, com cópia ao Agente Fiduciário, ao Banco Liquidante, ao Escriturador e à B3, seja de 
forma individual ou por meio de publicação, nos termos do Termo de Emissão, com no mínimo 5 (cinco) Dias Úteis de 
antecedência à data do evento (“Comunicação do Resgate Antecipado Facultativo”), realizar o resgate antecipado 
total das Notas Comerciais (“Resgate Antecipado Facultativo”), pelo Valor Nominal Unitário ou pelo saldo do Valor 
Nominal Unitário na data do Resgate Antecipado Facultativo, conforme o caso, acrescido da Remuneração, sendo 
que esta última será calculada pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade ou da última Data de 
Pagamento da Remuneração, o que ocorrer por último, até a data do efetivo resgate (“Valor de Resgate Antecipado”), 
sem qualquer prêmio ou penalidade; (y) Oferta de Resgate Antecipado: A Companhia poderá, a qualquer momento, 
realizar oferta de resgate antecipado, total ou parcial, das Notas Comerciais, com o consequente cancelamento das 
Notas Comerciais que venham a ser resgatadas, que será endereçada a todos os Titulares de Notas Comerciais, de 
acordo com os termos e condições previstos no Termo de Emissão (“Oferta de Resgate Antecipado”); (z) Vencimento 
Antecipado: O Agente Fiduciário deverá declarar antecipadamente vencidas as obrigações decorrentes das Notas 
Comerciais, e exigir o imediato pagamento, pela Companhia, do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal 
Unitário das Notas Comerciais, conforme o caso, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a 
Data de Início de Rentabilidade ou a Data de Pagamento de Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, 
até a data do efetivo pagamento, sem prejuízo, quando for o caso, dos Encargos Moratórios, na ocorrência de 
qualquer dos eventos previstos em lei e/ou de qualquer dos eventos descritos no Termo de Emissão (cada evento, um 
“Evento de Inadimplemento”); e (aa) Demais termos e condições: As demais características e condições das Notas 
Comerciais serão tratadas detalhadamente no Termo de Emissão. (ii) a autorização à diretoria da Companhia, ou aos 
seus procuradores, para negociar e assinar todos e quaisquer atos e documentos necessários e/ou convenientes à 
realização, formalização e/ou implementação das deliberações tomadas nesta reunião com relação à Emissão e à 
Oferta, incluindo, mas não se limitando, o Termo de Emissão e o Contrato de Distribuição, e seus respectivos 
aditamentos, bem como discutir, negociar e definir os termos e condições de todos e quaisquer instrumentos, 
contratos, declarações, requerimentos e/ou documentos pertinentes à realização da Emissão e/ou da Oferta; (iii) a 
autorização à diretoria da Companhia, ou aos seus procuradores, para contratar o Coordenador Líder e os demais 
prestadores de serviços para a Emissão e a Oferta, incluindo o Agente Fiduciário, o Escriturador, o Banco Liquidante, 
os sistemas de distribuição e os assessores legais, entre outros, podendo, para tanto, negociar e assinar os 
respectivos contratos e fixar-lhes os honorários; (iv) a autorização à diretoria da Companhia, ou aos seus 
procuradores, para praticar e assinar todos e quaisquer atos e documentos necessários e/ou convenientes à 
realização, formalização e/ou implementação das deliberações tomadas nesta reunião com relação à Emissão e à 
Oferta; e (v) a ratificação de todos e quaisquer atos já praticados pela Diretoria da Companhia, direta ou indiretamente 
por meio de procuradores, para a realização da Emissão e da Oferta. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, 
foi encerrada a reunião, da qual foi lavrada a presente ata, a qual lida e achada conforme, foi aprovada por todos os 
presentes e assinada. Mesa: David Castelblanco – Presidente; Cinthia Maria Ambrogi – Secretária. Membros do 
Conselho de Administração da Companhia presentes: Srs. Allen Mc Michael Gibson, Bruno Lemos Ferrari, Clarissa 
Maria de Cerqueira Mathias, David Castelblanco, Eric P. Winer, Flavia Maria Bittencourt e João Carlos Figueiredo 
Padin. Certifico a presente ser cópia fiel da ata lavrada no Livro de Atas de Reuniões do Conselho de Administração 
da Companhia. Cinthia Maria Ambrogi - Secretária

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 26 DE ABRIL DE 2024

Pinbank Holding S.A.
CNPJ 25.260.321/0001-56 - NIRE 35.300.504.453

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os senhores acionistas da Pinbank Holding S.A. (“Companhia”) a comparecerem à Assembleia Geral 
Extraordinária (“Assembleia”) a ser realizada, no dia 09 de maio de 2024, às 10:00 horas, de forma exclusivamente 
digital por meio da plataforma Zoom (Link de acesso: https://bmalaw-br.zoom.us/j/88053303133?pwd=uUx 
eGiizn2wyHkZZE8he9YYeAxwgip.1), nos termos do § 2º-A, do art. 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei 
das S.A.”), para discutirem e deliberarem sobre as matérias constantes da Ordem do Dia abaixo. Ordem do Dia: serão 
discutidas e deliberadas pelos acionistas: (i) a destituição de atuais diretores da Companhia; e (ii) a eleição de novos 
diretores da Companhia, para mandato até a assembleia geral ordinária que deliberar sobre as demonstrações financeiras 
referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2024. Considerações e Instruções Gerais: 1. Os acionistas que 
desejarem participar da Assembleia deverão manifestar seu interesse, preferencialmente, até as 20:00 horas do dia 08 de 
maio de 2024, ou, obrigatoriamente, até 30 minutos antes do horário designado para o início da Assembleia, por meio 
de protocolo digital, com encaminhamento de correio eletrônico dos documentos indicados abaixo para o seguinte 
endereço: assembleiapinbank@gmail.com. 2. Para pessoas físicas: Documento de identificação com foto; e, caso o 
acionista se faça representar por procurador, documento de identidade do procurador presente e procuração com poderes 
específicos, outorgada nos termos do §1º do art. 126 da Lei das S.A.. 3. Para pessoas jurídicas: Cópia do estatuto social 
ou contrato social em vigor e documentação societária comprobatória de poderes de representação legal do acionista; 
documento de identificação com foto do representante legal; e, caso o acionista se faça representar por procurador, 
documento de identidade do procurador presente e procuração com poderes específicos, outorgada nos termos do §1º 
do art. 126 da Lei das S.A.. 4. O acesso ao Link indicado neste edital somente será concedido aos acionistas que seguirem 
esse procedimento e seus respectivos representantes e procuradores. 5. Para participarem da Assembleia, os senhores 
acionistas deverão observar o disposto no artigo 126 da Lei das S.A., no Estatuto Social e Acordo de Acionistas arquivado 
na sede da Companhia.

São Paulo, 30 de abril de 2024. Felipe Domenico Negri - Diretor Presidente

Britech S.A.
CNPJ 09.069.233/0001-15

Relatório dos Administradores - 2023
Senhores Acionistas: Submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022. Permanecemos à disposição de V.Sas. para quaisquer 
esclarecimentos necessários.

Balanço patrimonial em 31 de dezembro - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
Controladora Consolidado

Ativos 2023 2022 2023 2022
Caixa e Equivalentes de Caixa 1.429 5.964 6.057 6.330
Contas a Receber de Clientes 4.689 1.587 4.798 1.670
Tributos a Recuperar 2.500 1.616 2.530 1.622
Outros Créditos 841 3.554 855 3.557
Total do Ativo Circulante 9.459 12.721 14.240 13.179
Depósito Recursal 90 90 90 90
Transações com partes relacionadas 1.800 1.672 3.560 3.438
Investimentos 28.180 29.802
Imobilizado 292 316 327 325
Intangível 23.639 21.341 45.879 45.227
Ativo de Direito de Uso 165 264 165 264
Total do Ativo Não Circulante 54.166 53.485 50.021 49.344
Total do Ativo 63.625 66.206 64.261 62.523

Controladora Consolidado
Passivo e Patrimônio Líquido 2023 2022 2023 2022
Fornecedores 4.319 4.587 4.541 4.611
Obrigações Sociais e Trabalhistas 444 318 902 540
Tributos a Recolher 476 322 761 532
Empréstimos e Financiamentos 12.028 8.465 12.028 8.465
Transações com Partes
 Relacionadas 2.233 6.240
Passivo de Arrendamento 24 114 24 114
Outras Contas a Pagar 6.689 1.644 6.894 1.645
Total do Passivo Circulante 26.213 21.690 25.150 15.907
Empréstimos e Financiamentos 14.232 18.521 14.232 18.521
Passivo de arrendamento 165 165 165 165
Transações com Partes
 Relacionadas 3.049 467 3.049 467
Opção de venda de participação
 por não controladores 12.150 10.121 12.150 10.121
Outras contas a pagar  5.154  5.154
Total do Passivo Não Circulante29.596 34.428 29.596 34.428
Patrimônio líquido
Capital Social 16.961 16.961 16.961 16.961
Transação com acionistas
 não controladores (10.121) (10.121) (10.121) (10.121)
Reserva legal 301 301 301 301
Reserva de lucros 675 2.947 675 2.947

7.816 10.088 7.816 10.088
Participação de acionistas não controladores 1.698 2.100
Total do Patrimônio Líquido 7.816 10.088 9.514 12.188
Total do Passivo e
 Patrimônio Líquido 63.625 66.206 64.261 62.523

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro 
Em milhares de reais

Capital 
Social

Transação 
c/acionistas não 

controladores Reservas

Lucros/ 
Prejuízos 

Acumulados Total

Participação 
dos não 

controladores

Total do 
patrimônio 

líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2021 16.961  301 5.737 22.999 53 23.052
Prejuízo do exercício (2.790) (2.790) 124 (2.666)
Participação de não controladores na
 controlada adquirida 1.923 1.923
Opção de venda detida pelos não controladores  (10.121)   (10.121)  (10.121)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 16.961 (10.121) 301 2.947 10.088 2.100 12.187
Prejuízo do exercício (2.272) (2.272) (357) (2.629)
Distribuição de lucros em controladas e
 cessão de quotas a não controladores      (44) (44)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 16.961 (10.121) 301 675 7.816 1.698 9.514

Demonstração do resultado  
Exercícios findos em 31 de dezembro  

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receita Operacional Líquida 48.010 37.733 56.106 44.798
Custo dos Serviços Prestados (15.451) (12.491) (17.787) (14.224)
Lucro Bruto 32.559 25.242 38.319 30.574
(Despesas) Receitas Operacionais
Despesas com Vendas (13.871) (12.771) (15.102) (12.771)
Despesas Administrativas
 e Gerais (7.812) (7.812) (13.252) (11.101)
Pesquisa & Desenvolvimento (1.883) (1.982) (2.057) (1.982)
Resultado de Equivalência
 Patrimonial (1.580) 1.172   
Lucro Antes do Resultado
 Financeiro e Impostos 7.413 3.849 7.908 4.720
Receitas Financeiras 953 198 1.068 213
Despesas Financeiras (10.070) (6.465) (10.098) (6.445)
Receitas (Despesas)
 Financeiras, Líquidas (9.117) (6.267) (9.030) (6.232)
Prejuízo Antes do Imposto de
 Renda e Contribuição Social (1.704) (2.418) (1.122) (1.512)
Imposto de Renda e
 Contribuição Social (568) (372) (1.507) (1.154)
Prejuízo do Exercício (2.272) (2.790) (2.629) (2.666)
Prejuízo atribuível a:
Acionistas da Companhia (2.272) (2.790)
Participação dos não controladores (357) 124

(2.629) (2.666)
Prejuízo por ação em R$
Básico (0,8693) (0,9272) (0,8693) (0,9272)
Diluído (0,8693) (0,9272) (0,8693) (0,9272)

Demonstração do resultado abrangente  
Exercícios findos em 31 de dezembro  

Em milhares de reais
Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Prejuízo do Exercício (2.272) (2.790) (2.629) (2.666)
Outros Resultados Abrangentes
Resultado Abrangente Total (2.272) (2.790) (2.629) (2.666)
Atribuível a:
Acionistas da Companhia (2.272) (2.790)
Participação dos não controladores (357) 124

(2.629) (2.666)

Demonstração dos fluxos de caixa 
Exercícios findos em 31 de dezembro 

Em milhares de reais
Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Prejuízo Antes do Imposto de
 Renda e Contribuição Social (1.704) (2.418) (1.122) (1.512)
Ajustes para:
Depreciação e Amortização 1.336 2.154 3.881 2.203
Baixa de imobilizado e intangível 153 1.576 153 1.576
Resultado de Equivalência
 Patrimonial 1.580 (1.172)
Provisão para créditos de
 liquidação duvidosa 85 6 85 6
Atualização monetária e de valor
 justo 3.837 252 3.837 194
Juros sobre arrendamento 39 13 39 13
Juros sobre empréstimos 5.026 3.659 5.026 3.659

10.352 4.070 11.899 6.139
(Aumento) Redução dos Ativos e Passivos:
Contas a Receber (3.188) (441) (3.213) (524)
Tributos a Recuperar (412) (773) (432) (774)
Outros Créditos 2.712 (2.929) 2.702 (2.932)
Fornecedores (268) 1.777 (71) 1.795
Obrigações sociais e trabalhistas 126 78 362 300
Tributos a Recolher 154 (154) 180 173
Outras Contas a Pagar 82 (130) 288 (130)
Fluxo de caixa das atividades
 operacionais 9.558 1.498 11.715 4.047
Pagamento de juros (1.375) (16) (1.374) (16)
Pagamento de impostos (1.040) (372) (1.934) (1.154)
Fluxo de Caixa proveniente
 das atividades operacionais 7.143 1.110 8.407 2.877
Fluxos de Caixa das atividades de investimento
Aquisição de empresa, líquido
 do caixa adquirido (2.000) (17.126) (2.000) (17.126)
Aquisição de Ativo Imobilizado (46) (38) (79) (46)
Aquisição de Intangível (3.618) (1.505) (4.507) (1.505)
Transações com Partes
 Relacionadas (4.135) 212 (122) (1.231)
Recebimento de Dividendos 43    
Fluxo de caixa utilizado nas
 atividades de investimento (9.756) (18.457) (6.708) (19.908)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Empréstimos com Partes
 Relacionadas 2.582 2.582
Captação de empréstimos 2.000 23.845 2.000 23.845
Pagamento de Empréstimos (6.376) (1.205) (6.376) (1.205)
Pagamento de arrendamento (128) (32) (128) (32)
Distribuição de lucros   (44)  
Fluxo de caixa proveniente de
 (utilizado nas) atividades de
  financiamento (1.922) 22.608 (1.966) 22.608
Aumento (redução) em Caixa
 e Equivalentes (4.535) 5.261 (273) 5.577
Caixa e Equivalentes de
 Caixa no Início do Exercício 5.964 703 6.330 753
Caixa e Equivalentes de
 Caixa no Final do Exercício 1.429 5.964 6.057 6.330
Variação de Caixa e
 Equivalentes de Caixa (4.535) 5.261 (273) 5.577

As Demonstrações Financeiras completas auditadas pela PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes estão disponíveis na sede da empresa para apreciação.

Diretoria
Yuryi Murias Ferber - CEO e Presidente do Conselho de 

Administração - CPF: 824.183.147-15
Contador

Wellington dos Santos - CRC 1 SP289099/O-2

VERT COMPANHIA SECURITIZADORA
CNPJ/MF nº 25.005.683/0001-09 - NIRE 35.300.492.307

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA ESPECIAL DE INVESTIDORES DOS CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA SÉRIE ÚNICA DA 48ª EMISSÃO (QUADRAGÉSIMA OITAVA) 

EMISSÃO DA VERT COMPANHIA SECURITIZADORA LASTREADOS EM CERTIFICADOS DE DIREITOS 
CREDITÓRIOS DO AGRONEGÓCIO EMITIDOS PELA USINAS ITAMARATI S.A.

Ficam convocados os titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”) da Série Única da 48ª (Quadra-
gésima Oitava) Emissão da VERT Companhia Securitizadora (“Titulares dos CRA”, “Emissão” e “Securitizadora” ou 
“Emissora”, respectivamente), a VX PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., instituição 
fi nanceira com fi lial na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Joaquim Floriano, nº 466, Bloco B, sala 1.401, 
CEP 04534-002, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 15.227.994/0004-01 (“Agente Fiduciário”) e os representantes da Secu-
ritizadora, em atenção ao disposto na Cláusula 13.1 e seguintes do “Termo de Securitização de Direitos Creditórios do 
Agronegócio da Série Única da 48ª Emissão de Certi cados de Recebíveis do Agronegócio da VERT Companhia Securi-
tizadora, lastreados em Certi cados de Direitos Creditórios do Agronegócio emitido pela Usinas Itamarati S.A.” (“Ter-
mo de Securitização”), a participarem da Assembleia Especial de Investidores de CRA (“Assembleia”), que será reali-
zada, em primeira convocação, no dia 20 de maio de 2024, às 11 (onze horas), de forma exclusivamente digital, via ví-
deo conferência através da plataforma “Zoom”, conforme Resolução CVM n° 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Reso-
lução CVM nº 60”), para examinar, discutir e deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) Aprovar, ou não, a exclusão 
do Prêmio de Resgate Antecipado Total (conforme defi nido no Termo de Securitização), previsto no item (iii) da cláusu-
la 5.13.3 e na cláusula 5.13.3.1 do Termo de Securitização, caso o Resgate Antecipado ocorra até o fi nal do mês de ju-
nho do presente ano de 2024. Informações Gerais: a presente Assembleia será realizada via vídeo conferência, via pla-
taforma “Zoom”. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrôni-
ca, através do sistema Zoom de conexão via internet, sem possibilidade de participação de forma presencial, com link 
de acesso a ser disponibilizado pela Securitizadora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico da 
Securitizadora para ri@vert-capital.com e ao Agente Fiduciário para agentefi duciario@vortx.com.br e
 fsp@vortx.com.br, impreterivelmente em até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Assembleia, os seguintes 
documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societá-
rios e documentos que comprovem a representação dos Titulares dos CRA; e (c) quando for representado por pro-
curador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições le-
gais. Os Titulares dos CRA poderão optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por vi-
deoconferência, enviando a correspondente instrução de voto à distância à Emissora, com cópia a Agente Fiduciá-
rio, impreterivelmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibi-
lizará modelo de documento a ser adotado para envio da instrução de voto à distância em seu website, na catego-
ria “Assembleia” (https://ri.vert-capital.com/#/detalhes/116/283) e na página eletrônica da CVM. A instrução de 
voto deverá (i) estar devidamente preenchida e assinada pelos Titulares dos CRA ou por seu representante legal, de 
forma eletrônica, por meio de plataforma para assinaturas eletrônicas, com ou sem certifi cados digitais emitidos 
pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de os Titulares dos CRA serem 
pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que com-
prove os respectivos poderes. A Assembleia será instalada em primeira convocação com a presença de Titulares dos 
CRA que representem, no mínimo, a maioria absoluta dos CRA em Circulação, nos termos da cláusula 13.4 do Ter-
mo de Securitização, sendo válidas as deliberações tomadas por, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) dos Titula-
res dos CRA em Circulação presentes na Assembleia de Titulares de CRA, em primeira convocação.

São Paulo, 27 de abril de 2024. Victoria de Sá - Diretora

Blum Companhia de Securitização de Créditos
CNPJ n° 20.451.953/0001-83 - NIRE 35.300.481.631

Edital de Convocação da Décima Primeira Assembleia Geral de Titulares dos Certificados de Recebíveis 
Imobiliários da 6ª Série da 1ª Emissão da Blum Companhia de Securitização de Créditos S.A.

Ficam convocados os senhores Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 6ª Série da 1ª Emissão da 
Blum Companhia de Securitização de Créditos S.A. (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), 
nos termos da Cláusula Décima Sexta do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 6ª Série da 1ª Emissão 
de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Blum Companhia de Securitização de Créditos (“Termo de 
Securitização”), a reunirem-se, em segunda convocação, para a Décima Primeira Assembleia Geral de Titulares dos 
CRI, a ser realizada, no dia 23 de maio de 2024, às 14:00h, de forma exclusivamente remota e eletrônica, 
inclusive para fins de voto (“Assembleia”), por meio da plataforma Microsoft Teams (conforme instruções 
abaixo), nos termos da Resolução CVM n° 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”). A Assembleia 
será realizada de forma exclusivamente digital, por videoconferência, cujo endereço eletrônico de acesso será 
disponibilizado oportunamente pela Securitizadora, sendo certo que somente poderão participar aqueles que 
encaminharem previamente seus respectivos documentos comprobatórios de representação, para os endereços 
eletrônicos adiante mencionados e com base nas instruções abaixo, sendo vedada a manifestação através da 
Instrução de Voto a distância. Serão deliberados os itens a seguir: (i) Aprovar as demonstrações financeiras do 
patrimônio separado referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023, acompanhadas do relatório 
dos auditores independentes e emitidas sem ressalvas e sem opinião modificada (“Demonstrações Financeiras de 
2023”); (ii) Aprovar as demonstrações financeiras do patrimônio separado referentes ao exercício social findo em 
31 de dezembro de 2022, acompanhadas do relatório dos auditores independentes e emitidas sem ressalvas e sem 
opinião modificada (“Demonstrações Financeiras de 2022” e, quando em conjunto com as Demonstrações 
Financeiras de 2023, “Demonstrações Financeiras”); e (iii) Autorização à Securitizadora e ao Agente Fiduciário 
para a prática de todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, implementação e/ou 
aperfeiçoamento das deliberações referentes às matérias indicadas nesta Ordem do Dia. Caso não seja possível 
obter o quórum necessário para instalação da Assembleia, a aprovação das Demonstrações Financeiras, cujo 
relatório de auditoria não contiver opinião modificada, se dará de forma automática, nos termos do artigo 25, 
§2°, da Resolução CVM 60. As Demonstrações Financeiras estão disponíveis no site da Securitizadora, no site 
https:/ /blum-sec.com/arquivo/6a/, na aba “demonstrações financeiras”. Os Titulares dos CRI deverão encaminhar 
à Securitizadora e à Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, inscrita no CNPJ/MF sob o 
n° 17.343.682/0001-38, na qualidade de agente fiduciário dos CRI (“Agente Fiduciário”), cópia digital dos 
documentos comprobatórios de sua representação, para os e-mails blumsec@blum-sec.com e assembleias@
pentagonotrustee.com.br, respectivamente, preferencialmente, em no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência 
em relação à data de realização da Assembleia, sendo aceito até o horário de início da Assembleia, conforme 
determina a Resolução CVM 60. Para os fins acima, serão aceitos como documentos de representação: 
a) participante pessoa física - cópia digitalizada de documento de identidade do titular dos CRI; ou, caso 
representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com firma reconhecida, abono 
bancário ou assinatura eletrônica; e (ii) acompanhada de cópia digitalizada do documento de identidade do 
titular do CRI; e b) demais participantes - cópia digitalizada do estatuto ou contrato social (ou documento 
equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do titular dos CRI, e 
cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, 
cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com firma reconhecida, abono bancário ou assinatura eletrônica; 
e (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração.

São Paulo - SP, 30 de abril de 2024.  Blum Companhia de Securitização de Créditos

Brasilwagen Comércio de Veículos S.A.
CNPJ nº 49.707.557/0001-56 - NIRE 35.300.093.917

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Ficam convocados os senhores acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, que se 
realizará no dia 09 de maio de 2024, às 10:00 horas, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: Em Assembleia Geral 
Ordinária: (i) as contas dos administradores e as demonstrações financeiras da Companhia relativas ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2023; (ii) a destinação dos resultados do exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2023; (iii) a eleição dos membros da Diretoria da Companhia. Em Assembleia Geral Extraordinária:  
(i) a remuneração dos diretores; (ii) encerramento de filial e alteração do artigo 2º, parágrafo único do estatuto social. 
A assembleia geral ocorrerá de forma virtual. Dessa forma, os acionistas poderão participar e votar por meio da 
plataforma eletrônica Microsoft Teams. As instruções para participação na referida assembleia geral estão disponíveis 
para acesso no link www.brasilwagen.com.br/instrucoesparaassembleias.

São Paulo, 1º de maio de 2024. Walter Gebara - Diretor Presidente

Alice Ávila Metais Ltda.
CNPJ/MF nº 15.461.681/0001-62 - NIRE 35.226.24850-9

Instrumento de Decisão Realizado em 24 de Abril de 2024
Através deste Instrumento de Decisão, elaborado no dia 24 de abril de 2024, na sede social da empresa, em São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Rua Padre João, nº 156, sala 02, Penha, e subscrito por Alice Diniz de Ávila, única sócia da 
Alice Ávila Metais Ltda. (a) determina-se a redução de capital social atualmente de R$ 782.600 (setecentos e 
oitenta e dois mil, seiscentos reais), para R$ 382.600,00 (trezentos e oitenta e dois mil, seiscentos reais), uma 
redução, portanto de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) mediante a devolução ao sócio da quantia correspondente, 
com a extinção de 400.000 (quatrocentos mil) quotas, do valor nominal total de R$ 1,00 (um real) cada uma, nos 
termos do artigo 1082, II do Código Civil Brasileiro, por ser excessivo o capital social às necessidades operacionais da 
sociedade (b) referida redução de capital está em conformidade com as leis societárias e fiscais vigentes, tendo sua 
única sócia total ciência da veracidade dos demonstrativos contábeis elaborados, aprovando, assim as contas ali 
consignadas, quer no balanço patrimonial, bem como nas demonstrações financeiras. Por fim, a sócia, com a ciência 
do senhor Hilton Luiz Ichi, técnico em contabilidade, inscrito no CRC-SP sob nº 1SP218000/O-0, cadastro CPF-MF nº 
143.727.098-03 SSP/SP, declara que a empresa não é de grande porte nos termos da lei que define o porte empresarial 
no Brasil, cabendo à sócia da sociedade assinar todos os documentos e praticar todos os atos necessários para a 
regularização da redução de capital ora decidida. São Paulo, 24 de abril de 2024. Alice Diniz de Ávila.

Banco Fibra S.A.
CNPJ/ME 58.616.418/0001-08 - NIRE 35.300.118.782

Ata de Assembleia Geral Ordinária realizada em 12 de abril de 2024
Aos 12/04/2024, na sede do Banco, 16:00hs. Mesa: Presidente: Elisabeth Steinbruch Schwarz. Secretária: Flavia 
Zahr. Quorum: Acionistas presentes representando a totalidade do capital da Companhia. Deliberações: por 
unanimidade (i) Aprovar, sem reservas, o Relatório da Administração, as Demonstrações Financeiras acompanhadas 
do Parecer dos Auditores Independentes e do Relatório do Comitê de Auditoria, referentes ao exercício social 
encerrado em 31/12/2023, conforme Anexo II; (ii) Aprovar que o lucro líquido do exercício social findo em 
31/12/2023, no valor total de R$ 12.406.052,29 seja destinado da seguinte forma: (i) R$ 620.302,61 para 
constituição de reserva legal e (ii) R$ 11.785.749,68 para Reserva de Lucros, na conta “Reserva de Expansão”, 
conforme artigo 54 do Estatuto Social, ficando ainda registrado a anuência para a não distribuição dos dividendos 
obrigatório pela acionista presente que representa a totalidade do capital social da Companhia. (iii) Fixar a 
remuneração anual global dos administradores da Companhia em até R$ 26.450.000,00 para o exercício de 2024, 
conforme deliberado em reunião do conselho de administração de 28/02/2024; e (iv) Autorizar, por fim, que a 
administração da Companhia tome todas as providências necessárias para o cumprimento das deliberações desta 
Assembleia. Nada mais havendo a tratar. São Paulo, 12/04/2024. Mesa: Presidente: Elisabeth Steinbruch Schwarz. 
Secretária: Flavia Zahr. JUCESP nº 187.545/24-8 em 23/04/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Corpóreos - Serviços Terapêuticos S.A.
CNPJ/MF nº 08.845.676/0001-98 - NIRE 35.300.518.250

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 05 de Março de 2024
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 05 de março de 2024, às 09h00, de forma exclusivamente digital, considerando-se, 
portanto, realizada na sede social da Corpóreos - Serviços Terapêuticos S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida dos Eucaliptos, 762, Indianópolis, CEP: 04517-050. 2. Convocação: Convocação 
dispensada, nos termos do art. 124, § 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada  
(“Lei das S.A.”), em função da presença da única acionista representando 100% (cem por cento) do capital social da 
Companhia. 3. Presença: Presente, conforme constante do Livro de Presença de Acionistas da Companhia, a única 
acionista titular de 1.749.023.722,00 (um bilhão, setecentos e quarenta e nove milhões, vinte e três mil, setecentos 
e vinte e duas) ações ordinárias, nominativas, e sem valor nominal de emissão da Companhia, representando 100% do 
capital social total e com direito a voto da Companhia. 4. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Paulo Sergio de 
Camargo e secretariados pela Sra. Ana Beatriz Tiago Alves. 5. Ordem do Dia: Compareceu a única acionista da 
Companhia para examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: (i) a distribuição de dividendos 
intermediários; (ii) a redução do capital social da Companhia considerado excessivo em relação ao objeto da sociedade 
no montante de R$ 154.000.000,00 (cento e cinquenta e quatro milhões), com o cancelamento de 154.000.000,00 
(cento e cinquenta e quatro milhões) de ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal; e (iii) alteração do caput 
do Artigo 5º do estatuto social da Companhia para contemplar a redução do capital social da Companhia.  
6. Deliberações: Instalada a assembleia e após o exame das matérias constantes da ordem do dia a única acionista da 
Companhia deliberou o quanto segue: 6.1. Aprovar a lavratura da ata na forma de sumário dos fatos ocorridos, nos 
termos do § 1º do artigo 130 da Lei das S.A. 6.2. Aprovar a distribuição de dividendos intermediários no montante 
total de R$ 219.542.005,40 (duzentos e dezenove milhões, quinhentos e quarenta e dois mil, cinco reais e quarenta 
centavos), à conta de reservas de lucros, com base em balanço referente ao período encerrado em 31 de dezembro de 
2023. 6.3. Aprovar, sem quaisquer ressalvas ou restrições, a redução do capital social da Companhia julgado excessivo, 
nos termos do artigo 173 da Lei das S.A., no montante de R$ 154.000.000,00 (cento e cinquenta e quatro milhões de 
reais), mediante o cancelamento de 154.000.000 (cento e cinquenta e quatro milhões) de ações ordinárias, nominativas 
e sem valor nominal de emissão da Companhia, passando o capital social dos atuais R$ 1.749.023.722,00 (um bilhão, 
setecentos e quarenta e nove milhões, vinte e três mil, setecentos e vinte e dois reais), dividido em 1.749.023.722 (um 
bilhão, setecentas e quarenta e nove milhões, vinte e três mil, setecentas e vinte e duas ) ações ordinárias, nominativas 
e sem valor nominal, para R$ 1.595.023.722,00 (um bilhão, quinhentos e noventa e cinco milhões, vinte e três mil, 
setecentos e vinte e dois reais), dividido em 1.595.023.722 (um bilhão, quinhentas e noventa e cinco milhões, vinte 
e três mil, setecentas e vinte e duas) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 6.3.1. A redução do capital 
social aprovada no item 6.3 acima é realizada pelo capital social ser considerado excessivo em relação ao objeto da 
sociedade, impondo à Companhia o dever de restituir à única acionista o valor de suas ações, nos termos do artigo 173 
e no artigo 174 da Lei das S.A. 6.3.2. Em conformidade com o disposto no artigo 174 da Lei das S.A., tendo em vista 
que a redução de capital julgado excessivo importará a restituição de parte do valor das ações da única acionista da 
Companhia, a redução do capital social ora aprovada somente tornar-se-á efetiva 60 (sessenta) dias após a publicação 
da ata desta assembleia geral que a tiver deliberado. 6.4. Em decorrência da deliberação tomada no item 6.3 acima, 
uma vez concluída a redução do capital social da Companhia e condicionado à consumação do prazo previsto no item 
6.3.2 acima, o caput do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia passará a vigorar com a seguinte nova redação: 
“Artigo 5º - O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 1.595.023.722,00 (um 
bilhão, quinhentos e noventa e cinco milhões, vinte e três mil, setecentos e vinte e dois reais) dividido em 
1.595.023.722 (um bilhão, quinhentas e noventa e cinco milhões, vinte e três mil, setecentas e vinte e duas) ações 
ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal.” 6.5. Autorizar os administradores da Companhia a tomarem 
todas as medidas necessárias para efetivar as deliberações tomadas nesta assembleia. 7. Encerramento: Não havendo 
nada mais a tratar, o presidente declarou a assembleia encerrada e suspendeu os trabalhos para a lavratura da presente 
ata, na forma de sumário dos fatos ocorridos, que lida e achada conforme, foi assinada pela acionista presente.  
São Paulo, 05 de março de 2024. Mesa: Paulo Sergio de Camargo - Presidente; Ana Beatriz Tiago Alves - Secretária. 
Acionista Presente: MPM Corpóreos S.A. - Paulo Sergio de Camargo, Magali Rogéria de Moura Leite. JUCESP  
nº 142.580/24-7 em 09/04/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Parsan S.A.
CNPJ/ME nº 44.854.238/0001-50 - NIRE 35.300.584.554 (Companhia)

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 17 de abril de 2024
Aos 17/04/2024, às 10h, na sede social, com a totalidade dos acionistas da Companhia. Mesa: Presidente: Sr. Radamés 
Andrade Casseb; Secretário: Sr. André Pires de Oliveira Dias. Deliberações Unânimes: Em AGO: (i) aprovar as contas da 
administração, as demonstrações financeiras e o parecer dos auditores independentes, relativas ao exercício social encerrado 
em 31/12/2023, publicadas no “Diário Comercial/SP” em suas versões impressa e digital, no dia 22/03/2024; (ii) aprovar a 
destinação do prejuízo líquido apurado no exercício social encerrado em 31/12/2023, no valor total de R$ 217.165.062,79, 
à Conta de Prejuízos Acumulados da Companhia; e (iii) aprovar a fixação da remuneração global dos membros da 
administração da Companhia para o exercício de 2024 em até R$ 100.000,00, a ser rateado em comum acordo. Em AGE: 
(i) aprovar a alteração dos artigos 4º e 11º do estatuto social da Companhia, que passarão a vigorar com a seguinte redação: 
“Artigo 4°. A Companhia tem por objeto a participação no capital social de sociedades que atuam na prestação de serviços de 
saneamento básico. § 1°. Para cumprimento do objeto social, e mediante aprovação do Conselho de Administração, a 
Companhia poderá constituir subsidiárias integrais, participar de consórcios, fundos de investimento ou associar-se, por qualquer 
forma, com outras pessoas jurídicas de direito público ou privado, nos termos da legislação vigente e aplicável. § 2°. O exercício 
das atividades relacionadas ao objeto social deverá considerar: (i) os interesses de curto e longo prazo da Companhia e de seus 
acionistas, e (ii) os efeitos econômicos, sociais, ambientais e jurídicos, de curto e longo prazo, em relação aos seus colaboradores, 
fornecedores, consumidores e demais credores da Companhia e de suas subsidiárias, bem como em relação às comunidades em 
que atuem local e globalmente.” “Artigo 11. A administração da Companhia competirá ao Conselho de Administração e à 
Diretoria. § único. Os administradores, no exercício de suas funções, deverão considerar o melhor interesse da Companhia, 
incluindo os interesses, as expectativas e os efeitos de curto e longo prazo, dos acionistas, colaboradores, fornecedores, parceiros, 
consumidores e demais credores, e das comunidades em que a Companhia e suas subsidiárias atuem local e globalmente, bem 
como os impactos ao meio ambiente.” (ii) aprovar a consolidação do estatuto social da Companhia, que compõe a presente 
ata (“Anexo I”). Encerramento: Nada mais. São Paulo/SP, 17/04/2024. Mesa: Radamés Andrade Casseb - Presidente; André 
Pires de Oliveira Dias - Secretário. JUCESP nº 189.691/24-4 em 25/04/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 
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MPM Corpóreos S.A.
CNPJ/ME nº 26.659.061/0001-59 - NIRE 35.300.498.607

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 01 de Junho de 2023
1. Data, Horário e Local: Realizada em 01 de junho de 2023, às 08h:000, por meio de videoconferência, sendo, 
portanto, considerada realizada na sede social da MPM Corpóreos S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida dos Eucaliptos, nº 763, sala 02, Indianópolis, CEP 04517-050. 2. Convocação 
e Presença: Dispensada a convocação nos termos do art. 16, § 4º, do Estatuto Social da Companhia, em virtude da 
presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. Mesa: Os trabalhos foram 
presididos pelo Sr. Ygor Alessandro de Moura, e secretariados por Ana Beatriz Tiago Alves. 4. Ordem do Dia: Reuniram-
se os membros do Conselho de Administração para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) a eleição da Sra. Magali 
Rogéria de Moura Leite para o cargo de Diretora Financeira e de Relações com Investidores da Companhia; e (ii) a 
autorização dos Diretores a praticarem todos os atos necessários para efetivação da deliberação anterior.  
5. Deliberações: Analisada a matéria constante da ordem do dia, os membros do Conselho de Administração presentes 
deliberaram, por unanimidade, e sem quaisquer ressalvas ou restrições, o quanto segue: 5.1 Aprovar a eleição da Sra. 
Magali Rogéria de Moura Leite, brasileira, separada judicialmente, bacharel em letras, portadora da Cédula de Identidade 
nº 63.352.586-8 SSP/SP e inscrita no CPF/ME sob o nº 019.732.627-70, com endereço comercial na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Pedroso de Morais, nº 1619, unidade 404, Edifício Central Park, Alto de 
Pinheiros, CEP 05419-001, para o cargo de Diretora Financeira e de Relações com Investidores da Companhia.  
5.1.2 Consignar que a Sra. Magali Rogéria de Moura Leite foi ora eleita pelo restante do mandato unificado dos demais 
membros da Diretoria, a se encerrar na reunião do Conselho de Administração imediatamente posterior à assembleia 
geral ordinária que deliberar sobre a aprovação das demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2023. 5.1.3 Consignar que, com base nas informações recebidas pela administração da 
Companhia, nos termos da legislação aplicável, foi informado que a Diretora ora eleita está em condições de firmar, 
sem qualquer ressalva, a declaração de desimpedimento mencionada no artigo 147, § 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, conforme alterada, e no art. 2º do Anexo K à Resolução CVM nº 80, de 2022, que ficará arquivada 
na sede da Companhia. 5.1.4 Consignar que a Diretora ora eleita será investida em seu cargo mediante a assinatura do 
respectivo termo de posse, a ser lavrado em livro próprio da Companhia, acompanhados da declaração de 
desimpedimento acima mencionada, que ficará arquivado na sede da Companhia. 5.1.5 Consignar que, tendo em vista 
a eleição ora deliberada, a Diretoria da Companhia passa a ser composta pelos seguintes membros, com mandato 
unificado até a reunião do Conselho de Administração imediatamente posterior à assembleia geral ordinária que 
deliberar sobre a aprovação das demonstrações financeiras referentes ao exercício social a ser encerrado em 31 de 
dezembro de 2023: (i) Paulo Sergio de Camargo, brasileiro, casado, graduado em tecnologia da informação, portador 
da Cédula de Identidade RG nº 18.609.850-9, inscrito no CPF sob o nº 103.708.858-13, com endereço comercial na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Pedroso de Morais, nº 1619, unidade 404, Edifício Central Park, 
Alto de Pinheiros, CEP 05419-001, na qualidade de Diretor-Presidente da Companhia; (ii) Magali Rogéria de Moura 
Leite, brasileira, separada judicialmente, bacharel em letras, portadora da Cédula de Identidade nº 63.352.586-8 SSP/
SP e inscrita no CPF/ME sob o nº 019.732.627-70, com endereço comercial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Avenida Pedroso de Morais, nº 1619, unidade 404, Edifício Central Park, Alto de Pinheiros, CEP 05419-001, na 
qualidade de Diretora Financeira e de Relações com Investidores da Companhia; (iii) Mariana Gama Costabile Mattar, 
brasileira, casada, psicóloga, portadora da cédula de identidade RG nº 10.628.983-8 SSP/SP, inscrita no CPF/ME 
080.541.737-09, com endereço comercial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Pedroso de Morais, 
nº 1619, unidade 404, Edifício Central Park, Alto de Pinheiros, CEP 05419-001, na qualidade de Diretora sem Designação 
Específica da Companhia; (iv) Daniela Komatsu, brasileira, casada, engenheira de computação, portadora da cédula de 
identidade RG nº 19.848.747-2 SSP/SP, inscrita no CPF/ME sob o nº 251.291.488-78, com endereço comercial na cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Pedroso de Morais, nº 1619, unidade 404, Edifício Central Park, Alto de 
Pinheiros, CEP 05419-001, na qualidade de Diretora sem Designação Específica da Companhia; (v) Fernanda Salles 
Milred, brasileira, casada, engenheira de alimentos, portadora da cédula de identidade RG nº 50.858.222-2 SSP/SP, 
inscrita no CPF/ME sob o nº 022.854.779-29, com endereço comercial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Avenida Pedroso de Morais, nº 1619, unidade 404, Edifício Central Park, Alto de Pinheiros, CEP 05419-001, na qualidade 
de Diretora sem Designação Específica da Companhia; e (vi) Bruno Neves Siqueira, brasileiro, solteiro, graduado em 
comunicação social, portador do RG nº 30.599.920-5, inscrito no CPF sob o nº 247.881.418-84, com endereço 
comercial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Pedroso de Morais, nº 1619, unidade 404, Edifício 
Central Park, Alto de Pinheiros, CEP 05419-001, na qualidade de Diretor sem Designação Específica da Companhia.  
6. Autorizar os Diretores a praticarem todos os atos necessários para efetivação das deliberações anteriores.  
7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, declara o Presidente o encerramento dos trabalhos com a lavratura desta 
ata, que após lida, foi aprovada pelos presentes. São Paulo, 01 de junho de 2023. Mesa: Ygor Alessandro de Moura 
- Presidente; Ana Beatriz Tiago Alves - Secretária. Conselheiros Presentes: Ygor Alessandro de Moura; Paulo José 
Iász de Morais; Julio Andres Babecki; Farah Deeba Khan; Fábio de Barros Pinheiro; Francisco Javier Molto 
Martinez; José Carlos Semenzato; Sylvia de Souza Leão Wanderley. JUCESP nº 250.859/23-3 em 23/06/2023. Maria 
Cristina Frei - Secretária Geral.

Aegea Saneamento e Participações S.A.
CNPJ/ME nº 08.827.501/0001-58 - NIRE 35.300.435.613 (Companhia Aberta)

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 17 de abril de 2024
Aos 17/04/2024, às 14h, na sede social, com a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 
Presentes, ainda, os representantes do Comitê de Auditoria, Riscos e Finanças e os representantes da Ernst & Young 
Auditores Independentes S/S Ltda. para apresentação do relatório dos auditores independentes. Mesa: Presidente: 
Sr. Luis Vital de Sousa Ramos Vettorazzo; Secretário: Sr. André Pires de Oliveira Dias.  Deliberações Unânimes: 
(i) recomendar aos acionistas a aprovação das contas relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2023, 
bem como das demonstrações financeiras, acompanhadas do relatório da administração, do parecer do Comitê de 
Auditoria, Riscos e Finanças e relatório dos auditores independentes, ora publicados no jornal “Diário Comercial/SP”, 
em suas edições impressas e digitais, no dia 22/03/2024; (ii) recomendar aos acionistas a destinação do resultado do 
exercício social encerrado em 31/12/2023, no valor total de R$ 581.533.098,94, sendo: a) R$ 29.076.654,95, à Conta 
de Reserva Legal; b) R$ 292.870.371,99, à Conta de Dividendos, os quais foram pagos durante o exercício de 2023; 
e c) R$ 259.586.072,00, à Conta de Dividendos Adicionais Propostos, dos quais R$ 219.882.479,74 já foram pagos 
no decorrer de fevereiro e março de 2024; Sendo assim, em relação ao saldo remanescente da Conta de Dividendos 
Adicionais Propostos no montante de R$ 39.703.592,26, recomendar aos acionistas a declaração e distribuição 
da totalidade desse montante como dividendos, a serem pagos aos atuais acionistas conforme determinado no 
Estatuto Social da Companhia, sendo (a) R$ 21.201.729,20 aos acionistas detentores de ações ordinárias, a saber: 
(a.1) R$ 14.994.377,19 à Equipav Saneamento S.A.; (a.2) R$ 4.044.775,64 ao Angelo Investment Private Limited; e 
(a.3) R$ 2.162.576,37 à Itaúsa S.A.; (b) R$ 9.250.931,53 aos acionistas detentores de ações preferenciais classe “A”, 
a saber: (b.1) R$ 2.344.093,52 à Equipav Saneamento S.A.; e (b.2) R$ 6.906.838,01 ao Angelo Investment Private 
Limited; e (c) R$ 9.250.931,53 aos acionistas detentores de ações preferenciais classe “D”, a saber: (c.1) R$ 28.819,11 
à Equipav Saneamento S.A.; (c.2) R$ 6.023.883,84 ao Angelo Investment Private Limited; e (c.3) R$ 3.198.228,58 
à Itaúsa S.A.; (iii) recomendar aos acionistas a fixação da remuneração global anual da administração da Companhia 
para o exercício de 2024 em até R$ 72.400.000,00, a ser rateada de comum acordo; e (iv) aprovar a Proposta 
da Administração, que será disponibilizada aos acionistas juntamente com toda a documentação pertinente nos 
termos da legislação aplicável, para deliberação na AGO das matérias descritas nos itens acima. Encerramento: 
Nada mais. São Paulo/SP, 17/04/2024. Mesa: Luis Vital de Sousa Ramos Vettorazzo - Presidente; André Pires 
de Oliveira Dias - Secretário. JUCESP nº 189.527/24-9 em 25/04/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Aegea Saneamento e Participações S.A.
CNPJ/ME nº 08.827.501/0001-58 - NIRE 35.300.435.613 (Companhia Aberta)

Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 18 de abril de 2024
Aos 18/04/2024, às 09h, na sede social, com a totalidade das ações ordinárias de emissão da Companhia. Mesa: 
Presidente: Sr. Luis Vital de Sousa Ramos Vettorazzo; Secretário: Sr. André Pires de Oliveira Dias.  
Deliberações Unânimes: (i) aprovar as contas dos administradores e as demonstrações financeiras relativas ao 
exercício social encerrado em 31/12/2023, acompanhadas do relatório da administração, do parecer do Comitê 
de Auditoria, Riscos e Finanças e do relatório sem ressalvas emitido pelos auditores independentes, ora publicados 
no Jornal “Diário Comercial/SP”, em suas versões impressas e digital, no dia 22/03/2024; (ii) aprovar a 
destinação do resultado do exercício social encerrado em 31/12/2023, no valor total de R$ 581.533.098,94, 
sendo: a) R$ 29.076.654,95, à Conta de Reserva Legal; b) R$ 292.870.371,99, à Conta de Dividendos, os quais 
foram pagos durante o exercício de 2023; e c) R$ 259.586.072,00, à Conta de Dividendos Adicionais Propostos, 
dos quais R$ 219.882.479,74 já foram pagos no decorrer de fevereiro e março de 2024; Sendo assim, em relação 
ao saldo remanescente da Conta de Dividendos Adicionais Propostos no montante de R$ 39.703.592,26, os 
acionistas decidiram declarar e distribuir a totalidade desse montante como dividendos, a serem pagos aos atuais 
acionistas conforme determinado no Estatuto Social da Companhia, sendo (a) R$ 21.201.729,20 aos acionistas 
detentores de ações ordinárias, a saber: (a.1) R$ 14.994.377,19 à Equipav Saneamento S.A.; (a.2) R$ 4.044.775,64 
ao Angelo Investment Private Limited; e (a.3) R$ 2.162.576,37 à Itaúsa S.A.; (b) R$ 9.250.931,53 aos 
acionistas detentores de ações preferenciais classe “A”, a saber: (b.1) R$ 2.344.093,52 à Equipav Saneamento 
S.A.; e (b.2) R$ 6.906.838,01 ao Angelo Investment Private Limited; e (c) R$ 9.250.931,53 aos acionistas 
detentores de ações preferenciais classe “D”, a saber: (c.1) R$ 28.819,11 à Equipav Saneamento S.A.; 
(c.2) R$ 6.023.883,84 ao Angelo Investment Private Limited; e (c.3) R$ 3.198.228,58 à Itaúsa S.A.; (iii) aprovar 
a reeleição dos seguintes membros do Conselho de Administração da Companhia, com prazo de mandato de 01 
ano, conforme termos de posse anexos à presente ata (“Anexo I”): a) Luis Vital de Sousa Ramos Vettorazzo, RG 
nº 15.852.994-7 (SSP/SP), CPF/ME nº 102.278.678-40, com endereço comercial na sede da Companhia, indicado 
pela acionista Equipav Saneamento S.A., como Presidente do Conselho de Administração da Companhia; 
b) Harley Lorentz Scardoelli, RG nº 3002593238 (SSP/RS), CPF/ME nº 447.421.500-15, com endereço comercial 
na sede da Companhia, indicado pela acionista Equipav Saneamento S.A., como membro independente do 
Conselho de Administração da Companhia; c) Antônio Kandir, RG nº 4.866.700-6 (SSP/SP), CPF/ME nº 
146.229.631-91, com endereço comercial na sede da Companhia, indicado pela acionista Equipav Saneamento 
S.A., como membro independente do Conselho de Administração da Companhia; d) Eliane Aleixo Lustosa de 
Andrade, RG nº 044457224 (SSP-RJ), CPF/ME nº 783.519.367-15, com endereço comercial na sede da Companhia, 
indicada pela acionista Equipav Saneamento S.A., como membro independente do Conselho de Administração da 
Companhia; e) Luiz Serafim Spinola Santos, CI nº 2081890 (SSP/RJ), CPF/ME nº 093.068.627-68, com endereço 
comercial na sede da Companhia, indicado pelas acionistas Angelo Investment Private Limited e Itaúsa S.A., 
como membro independente do Conselho de Administração da Companhia; f) Ronald Schaffer, RG nº 7.899.195 
(SSP/SP), CPF/ME nº 110.353.118-28, com endereço comercial na sede da Companhia, indicado pela acionista 
Saneamento 100% Fundo de Investimento em Participações - Multiestratégia, como membro independente do 
Conselho de Administração da Companhia; g) Rodolfo Villela Marino, RG nº 15.111.116-9 (SSP/SP), CPF/ME nº 
271.943.018-81, com endereço comercial na sede da Companhia, indicado pela acionista Itaúsa S.A., como 
membro do Conselho de Administração da Companhia; h) Guilherme Teixeira Caixeta, CI nº M-8.136.116, 
CPF/ME nº 034.763.946-11, com endereço comercial na sede da Companhia, indicado pela acionista Angelo 
Investment Private Limited, como membro do Conselho de Administração da Companhia; e i) Carlos de Moraes 
Toledo Neto, RG nº 33.799.644-1 (SSP/SP), CPF/ME nº 225.652.038-29, com endereço comercial na sede da 
Companhia, indicado pela acionista Equipav Saneamento S.A., como membro do Conselho de Administração da 
Companhia. (iv) aprovar a fixação da remuneração global anual dos membros da administração da Companhia 
para o exercício de 2024 em até R$ 72.400.000,00, a ser rateada de comum acordo. Encerramento: Nada mais. 
São Paulo/SP, 18/04/2024. Mesa: Luis Vital de Sousa Ramos Vettorazzo - Presidente; André Pires de Oliveira Dias 
- Secretário. JUCESP nº 190.353/24-7 em 25/04/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Volkswagen surpreende em lucro no 1º 
trimestre, mas produção e vendas recuam 

QUEDA DE 21%

A Volkswagen divulgou na 
terça-feira, 30, que teve lucro 
após impostos de 3,71 bilhões 
de euros no primeiro trimestre 
de 2024, o que representa uma 
queda de 21,6% ante os 4,73 
bilhões de euros apurados em 
igual período do ano passado. 
O resultado superou a expec-
tativa de analistas consultados 
pela FactSet, que previam lucro 
de 3,34 bilhões de euros entre 
janeiro e março.

As vendas da montadora 
alemã tiveram queda anual 
de 2,0% no trimestre, a 2,081 
milhões de veículos, enquanto 
as entregas avançaram 3,1%. 
Por outro lado, a produção tri-
mestral caiu 0,3% ante um ano 
antes, a 2,266 milhões de uni-
dades.

Já a receita foi de 75,46 
bilhões de euros no primeiro 
trimestre de 2024, uma queda 
em comparação com os 76,2 
bilhões de euros apurados 

em igual trimestre do ano pas-
sado. Neste caso, a expectativa 
da Factset era de 74,62 bilhões 
de euros. 

O Atlas Cross Sport 2024 
foi nomeado para a lista dos 
10 melhores interiores e UX do 
Wards em 2024. “Existem mui-
tos SUVs médios de 2 fileiras por 
aí, mas o VW Atlas Cross Sport se 
diferencia com um interior ele-
gante e organizado que é espa-
çoso, confortável e prático, mas 
também decididamente sofis-
ticado”, disse o juiz de Wards, 
Drew Winter, sobre o prêmio 
de US$ 52.795. 

O juiz Jim Irwin acrescentou 
que a tecnologia IQ.DRIVE® 
no Atlas Cross Sport é um dos 
pacotes ADAS mais abrangentes 
que existem. “Este é um veículo 
moderno que oferece um valor 
extraordinário e recompensa o 
condutor – até ao lembrete para 
não sair sem o telemóvel.”

A competição anual Wards 

10 Best Interiors & UX avalia inte-
riores de veículos novos ou for-
temente redesenhados e tec-
nologia de experiência do usu-
ário, com pontuação baseada 
em uma variedade de métricas, 
incluindo design e estética, con-
forto, materiais, ajuste e acaba-
mento, conectividade e infoen-
tretenimento, displays e contro-
les, bem como sistemas avan-
çados de assistência ao moto-
rista e valor. 

Para a premiação de 2024, 
foram avaliados 25 veículos, com 
outros vencedores incluindo o 
Buick Envista Avenir, Chevy Bla-
zer EV, Hyundai Kona, Hyundai 
Santa Fe, Kia EV9, Lincoln Nau-
tilus, Mercedes-Benz GLC 300, 
Ram 1500 Tungsten e o Toyota 
Grand Highlander. A cerimônia 
de premiação dos 10 Melho-
res Interiores e UX do Wards 
2024 será realizada em 6 de 
junho de 2024 durante a Auto-
Tech: Detroit Conference, (4 a 

6 de junho de 2024) no Subur-
ban Collection Showplace em 
Novi, MI.

O Atlas Cross Sport apre-
senta um interior clássico da 
Volkswagen – limpo e funcio-
nal, com um toque premium. 
Embora o modelo atualizado 
mantenha os mesmos funda-
mentos dos modelos anteriores 
de sucesso, o interior espaçoso 
recebe uma grande atualização 
para o ano modelo de 2024. 
Materiais premium são adota-
dos por toda parte, incluindo pai-
nel de toque suave com acaba-
mento em couro sintético e con-
sole central. Os acabamentos e 
a decoração das portas da pri-
meira fila fluem perfeitamente 
para o painel de instrumentos, 
criando um cockpit sofisticado; 
o tratamento da porta também 
é espelhado na segunda fila. A 
iluminação ambiente disponível 
com 30 opções de cores com-
bina com uma inovadora deco-

ração retroiluminada do painel 
com o nome do modelo para 
elevar o novo design.

Apesar de sua postura mais 
curta e traseira inclinada, o Atlas 
Cross Sport possui espaço inte-
rior generoso para cinco adul-
tos e carga. A altura livre é de 
39,4/37,8 polegadas (primeira/
segunda fila) e o espaço para 
as pernas é de 41,7/40,4 pole-
gadas, respectivamente, para 
todos os níveis de acabamento. 
O Atlas Cross Sport oferece 112 
pés cúbicos de volume total de 
passageiros. O banco traseiro 
padrão oferece divisão 60/40, 
com função de reclinação do 
encosto em 14 graus. O Atlas 
Cross Sport tem um volume 
máximo de carga de 77,6 pés 
cúbicos atrás dos bancos da pri-
meira fila quando os bancos tra-
seiros estão rebatidos e 40,3 pés 
cúbicos quando todos os ban-
cos estão levantados.

Os bancos têm acabamento 

em materiais premium, inde-
pendentemente da linha de 
acabamento. As superfícies 
dos assentos em couro sinté-
tico vêm de fábrica com ban-
cos dianteiros aquecidos e 
ventilados, banco do moto-
rista com ajuste elétrico de 
10 posições, banco do pas-
sageiro com altura ajustável 
e apoio de braço intermediá-
rio na segunda fila com porta-
-copos integrados. Os mode-
los SEL adicionam uma fun-
ção de memória do banco do 
motorista de três perfis e um 
banco elétrico do passageiro 
de oito posições. Os modelos 
SEL apresentam superfícies de 
assento de couro padrão com 
costura contrastante disponível 
e bancos externos aquecidos 
para a segunda fila. Os mode-
los SEL Premium R-Line topo 
de linha apresentam assen-
tos de couro acolchoados com 
padrão de diamante.

Dengue: Brasil ultrapassa os
4 milhões de casos da doença

PREVENÇÃO

O Brasil ultrapassou os 4 
milhões de casos de dengue. 
No total, são 4.127 571 casos 
prováveis da doença, um salto 
de mais de um milhão de casos 
em relação ao dia 10 de abril, 
quando os registros totaliza-
vam 3 milhões. Os dados são 
do Painel de Arboviroses, do 
Ministério da Saúde.

Os números reportados 
diariamente pela pasta não 
refletem imediatamente a rea-
lidade, já que há um intervalo 
até que sejam totalmente atu-
alizados.

Quanto às mortes por den-
gue, 1.937 foram confirmadas 
e 2.345 estão sob investiga-
ção. O coeficiente de incidên-
cia da doença no país é de 
2.032,7 casos para cada 100 
mil pessoas.

Assim como no ano pas-
sado, a faixa etária mais atin-
gida pela dengue é a de 20 
a 29 anos. Já a faixa etária 
menos afetada é a de crian-
ças menores de 1 ano, seguida 
das pessoas com 80 anos ou 
mais e por crianças de 1 a 4 

anos, consecutivamente. Ape-
sar disso, todos esses grupos 
tiveram aumento de mais de 
100% nos casos, com desta-
que para o de indivíduos com 
80 anos ou mais, que registrou 
um aumento de 203% em rela-
ção a 2023.

Os Estados com maior inci-
dência da doença são Distrito 
Federal, Minas Gerais, Paraná, 
Espírito Santo, Goiás e Santa 
Catarina. No sentido oposto, 
Roraima é o menos atingido, 
com um coeficiente de 43,9 
casos por 100 mil habitantes, 
seguido por Ceará e Sergipe.

Em janeiro deste ano, o 
Ministério da Saúde divul-
gou uma projeção indicando 
que os casos de dengue em 
2024 poderiam chegar a, no 
máximo, 4.225.885.

Segundo especialistas, 
o aumento considerável de 
casos de dengue pode ser atri-
buído a medidas pouco efi-
cazes de controle do mos-
quito Aedes Aegypti, o vetor 
da doença. As ações clássi-
cas incluem a conscientização 

sobre a eliminação dos cria-
douros, que, em sua maioria, 
estão dentro das residências, 
e o uso de repelentes e inse-
ticidas.

Além disso, especialistas 
atribuem o ritmo atípico da 
epidemia ao fenômeno El 
Niño e às mudanças climáti-
cas, que resultam em tempe-
raturas elevadas e chuvas irre-
gulares - condições ideais para 
a reprodução do mosquito e, 
consequentemente, a disse-
minação da doença.

Outro fator preocupante, 
segundo o Ministério da 
Saúde, é que os quatro soro-
tipos da dengue estão cir-
culando simultaneamente - 
há anos isso não acontecia. 
Observa-se também uma inte-
riorização da doença, com 
cidades pequenas e médias 
contribuindo para o aumento 
da curva de casos.

A eliminação de criadou-
ros de mosquitos segue sendo 
uma das melhores maneiras 
de evitar a doença. Além disso, 
vale apostar em métodos físi-

cos, como uso de roupas cla-
ras, mosquiteiros e repelentes, 
especialmente aqueles à base 
de icaridina, DEET e IR3535, 
que possuem duração supe-
rior em comparação a outros 
tipos.

A Qdenga, vacina contra 
a dengue fabricada pela far-
macêutica japonesa Takeda, 
foi aprovada pela Agência 
Nacional de Vigilância Sanitá-
ria (Anvisa) em março de 2023. 
Trata-se do primeiro imuni-
zante de uso amplo contra a 
doença liberado no País.

Outra medida importante 
é a vacinação. Desde julho de 
2023, a Qdenga está disponível 
na rede privada brasileira e, em 
dezembro do mesmo ano, foi 
incorporada ao Sistema Único 
de Saúde (SUS). O Brasil tor-
nou-se o primeiro país a dispo-
nibilizar essa vacina gratuita-
mente no sistema público. Ini-
cialmente, devido à disponibi-
lidade limitada de doses, ape-
nas crianças e adolescentes 
de 10 a 14 anos estão sendo 
vacinados. 

Governo Federal

A Qdenga, vacina contra a dengue fabricada pela farmacêutica japonesa Takeda, foi aprovada pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) em março de 2023. 
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Nilco Controle e Participação S.A.
CNPJ/MF nº 52.646.898/0001-73

Relatório da Administração. Senhores Acionistas,  A Administração da Nilco Controle e Participação S.A. (“Nilco”) submete à apreciação de V. Sas. o Relatório 
da Administração e as correspondentes Demonstrações contábeis referentes ao exercício findo em 31/12/2023. Operacionalização da Companhia:  A Compa-
nhia, atuando no seu papel de Holding, iniciou suas atividades em 2023 com a intenção de aquisição de Instituição Financeira em 2024 planejada pelos sócios. As 
operações da empresa adquirida já iniciaram em 2024 (sendo tratado como eventos subsequentes) na qual a Nilco 1 Adquiriu a Magnetis Distribuidora de Títulos 
e Valores Mobiliários Ltda, na qual teve sua razão social alterada para Nilco Distribuidora de Títulos e Valores Ltda em abril de 2024. Rio de Janeiro, 29/04/2024.

Balanço patrimonial Em 31 de dezembro (Valores expressos em milhares de reais)
Ativo 31/12/2023
Circulante 20
Disponibilidade -
Outros créditos 20
Diversos 20

Permanente -
Investimentos -
Participação em controladas -

Imobilizado -
Imobilizado de uso -
(-) Depreciações acumuladas -

Total do ativo 20

Passivo 31/12/2023
Circulante 1
Obrigações por empréstimos e repasses -
Outras obrigações 1
Diversos 1

Total do Passivo 1
Patrimônio líquido 19
Patrimônio líquido 19
Capital social - domiciliados no país 20
Lucros (Prejuízos) acumulados (1)
Dividendos -

Total do passivo e patrimônio líquido 20

Demonstração do Resultado Em 31 de dezembro  
(Valores expressos em milhares de reais)

31/12/2023
Receitas (despesas) operacionais (1)
Receita de Prestação de Serviços -
Despesas administrativas (1)
Despesas tributárias -
Resultado de participações em controladas -

Resultado operacional (1)
Resultado Não Operacional -

Resultado líquido do exercício (1)

Demonstração do Resultado Em 31 de dezembro  
(Valores expressos em milhares de reais)

31/12/2023
Resultado do exercício (1)
Outros resultados abrangentes -

Total do resultado abrangente (1)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido  
Em 31 de dezembro (Valores expressos em milhares de reais)

Capital social
Inte-

grali-
zado

A inte-
grali-

zar Total

Distribuição 
de Resulta-

dos
Resultado 

acumulado Total
Saldos em 31/12/2022 - - - - - -
Aporte de Capital 20 - 20 - - 20
Resultado do Exercício - - - - (1) (1)
Saldos em 31/12/2023 20 - 20 - (1) 19
Mutações do exercício 20 - 20 - (1) 19

Demonstração do Fluxo de Caixa Em 31 de dezembro  
(Valores expressos em milhares de reais)

31/12/2023
Resultado do exercício (1)
Ajustes ao resultado -
Resultado ajustado do exercício (1)
Atividades operacionais
Outros créditos (20)
Outras obrigações 1

Caixa (utilizado) / proveniente das atividades operacionais (20)
Caixa (utilizado) / proveniente das atividades de investimento -
Atividades de financiamento
Aumento de capital 20

Caixa (utilizado) / proveniente das atividades de financiamento 20
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 0
Saldo de caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício -
No final do exercício -

Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 0
Notas Explicativas Em 31 de dezembro (Valores expressos em milhares de 
reais). 1. Contexto operacional. A Nilco Controle e Participações S.A. (“Nilco” 
ou “Companhia”) é uma “Holding”, constituída na forma de sociedade anônima 
de capital fechado domiciliada no Brasil. Iniciou suas operações em 05/10/2023 
(data da aprovação da constituição da Companhia) e tem por objeto social a 
participação societária em instituições financeiras e instituições autorizadas a 

funcionar pelo Banco Central do Brasil. A companhia está sediada no endereço 
Rua Lopes Quintas, 177 – Jardim Botânico, Rio de Janeiro – RJ. 2. Principais 
Práticas Contábeis. As demonstrações contábeis foram elaboradas de acor-
do com o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) do Brasil, sendo: a) 
As demonstrações contábeis da Nilco foram elaboradas de acordo com a Lei 
das Sociedades por Ações, normas de contabilidade e com o Regulamento 
do Imposto de Renda. b) O Imposto de Renda e a Contribuição Social são 
calculados pelo regime de Lucro Presumido. c) Os saldos realizáveis e exi-
gíveis até 360 dias foram registrados no grupo circulante. d) A emissão das 
demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria em 29/04/2024. 3. Mo-
eda funcional e moeda de apresentação. Estas demonstrações financeiras 

A Diretoria. 
Alexandre Violante da Silva Filho - Contador - CRC-RJ - 133940/O-4

estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos 
os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando 
indicado de outra forma.

Nilco Controle e Participação 2 S.A.
CNPJ/MF nº 53.283.678/0001-95

Relatório da Administração. Senhores Acionistas, A Administração da Nilco Controle e Participação 2 S.A. (“Nilco 2” ou Companhia”) submete à apreciação de 
V. Sas. o Relatório da Administração e as correspondentes Demonstrações contábeis referentes ao exercício findo em 31/12/2023. Desempenho Operacional: 
A Companhia, atuando no seu papel de Holding, iniciou suas atividades em 2023 com a aquisição de uma Instituição Não-Financeira a partir da cisão da Holding 
“O10 Participações S.A”. A Holding adquirida já estava em operação e a mesma investe em um grupo de empresas outras desde 2021. Dentre elas há uma Ins-
tituição Financeira, Gestoras de Recursos, Consultoria de Educação e empresa de Tecnologia, como investimentos mais relevantes. Rio de Janeiro, 29/04/2024

Balanço patrimonial Em 31 de dezembro (Valores expressos em milhares de reais)
Ativo 31/12/2023
Circulante -
Disponibilidade -
Outros créditos -
Diversos -

Permanente 10.694
Investimentos 10.694
Participação em controladas 10.694
Imobilizado -
Imobilizado de uso -

Total do ativo 10.694

Passivo 31/12/2023
Circulante 196
Obrigações por empréstimos e repasses -
Outras obrigações 196
Diversos 196

Total do Passivo 196
Patrimônio líquido 10.498
Patrimônio líquido 10.498
Capital social - domiciliados no país 17.669
Lucros (Prejuízos) acumulados (7.171)

Total do passivo e patrimônio líquido 10.694

Demonstração do Resultado Em 31 de dezembro  
(Valores expressos em milhares de reais)

31/12/2023
Receitas (despesas) operacionais (7.171)
Receita de Prestação de Serviços -
Despesas administrativas (1)
Despesas tributárias -
Resultado de participações em controladas (7.170)

Resultado operacional (7.170)
Resultado Não Operacional -

Resultado líquido do exercício (7.171)

Demonstração do Resultado Em 31 de dezembro  
(Valores expressos em milhares de reais)

31/12/2023
Resultado do exercício (7.171)
Outros resultados abrangentes -

Total do resultado abrangente (7.171)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Em 31 de dezembro 
(Valores expressos em milhares de reais)

Capital social
Inte-

graliza-
do

A inte-
grali-

zar Total

Distribui-
ção de 

Resultados

Resulta-
do acu-
mulado Total

Saldos em 31/12/2022 - - - - - -
Aporte de Capital 17.669 - 17.669 - - 17.669
Resultado do Exercício - - - - (7.171) (7.171)
Saldos em 31/12/2023 17.669 - 17.669 - (7.171) 10.498
Mutações do exercício 17.669 - 17.669 - (7.171) 10.498

Demonstração do Fluxo de Caixa Em 31 de dezembro  
(Valores expressos em milhares de reais)

31/12/2023
Resultado do exercício (7.171)
Ajustes ao resultado 6.975
Resultado de equivalência patrimonial 6.975

Resultado ajustado do exercício (196)
Atividades operacionais
Outros créditos -
Outras obrigações 196

Caixa (utilizado) / proveniente das atividades operacionais 0
Atividades de investimento
Aquisição de Investimento em Participações (17.669)

Caixa (utilizado) / proveniente das atividades de investimento (17.669)
Atividades de financiamento
Aumento de capital 17.669

Caixa (utilizado) / proveniente das atividades de financiamento 17.669
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 0
Saldo de caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício -
No final do exercício -

Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 0

Notas Explicativas Em 31 de dezembro (Valores expressos em milhares de 
reais). 1. Contexto operacional. A Nilco Controle e Participação 2 S.A. (“Nilco 
2” ou “Companhia”) é uma “Holding”, constituída na forma de sociedade anôni-
ma de capital fechado domiciliada no Brasil. Iniciou suas operações em 13 de 
dezembro de 2023 (data do registro do CNPJ na Junta Comercial) e tem por 
objeto social a participação societária em instituições não financeiras. A com-

panhia está sediada no endereço Rua Lopes Quintas, 177 – Jardim Botânico, 
Rio de Janeiro – RJ. A seguir está demonstrada a lista das subsidiárias:

Participação acionária %
2023 2022

Órama Controle e Participações 2 S.A 100% -
2. Principais Práticas Contábeis. As demonstrações contábeis foram ela-
boradas de acordo com o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) do 
Brasil, sendo: a) As demonstrações contábeis da Nilco 2 foram elaboradas 
de acordo com a Lei das Sociedades por Ações, normas de contabilidade e 
com o Regulamento do Imposto de Renda. b) O Imposto de Renda e a Con-
tribuição Social são calculados pelo regime de Lucro Presumido. c) Os saldos 
realizáveis e exigíveis até 360 dias foram registrados no grupo circulante. d) A 
emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria em 29 de 

abril de 2024. 3. Moeda funcional e moeda de apresentação. Estas demons-
trações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da 
Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, 
exceto quando indicado de outra forma.

A Diretoria. 
Alexandre Violante da Silva Filho - Contador - CRC-RJ - 133940/O-4

HOSPITAIS INTEGRADOS DA GÁVEA S.A. 
CNPJ/ME nº 31.635.857/0001-01

Notas explicativas - Principais práticas contábeis: As demonstrações 
financeiras do HOSPITAIS INTEGRADOS DA GÁVEA S.A. são de 
responsabilidade da Administração e foram elaboradas com base nas 
práticas contábeis adotadas no Brasil, observando a legislação societária 
(Lei nº 6.404/76 e alterações subsequentes) e os pronunciamentos 
técnicos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). As 
principais políticas contábeis adotadas pela Sociedade na elaboração das 
demonstrações financeiras são descritas abaixo: a) Reconhecimento da receita 
e custos: As receitas, custos e despesas das operações são reconhecidos 

Balanços Patrimoniais - Exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Ativo 2023 2022 2023 2022 
Ativo circulante 1.176.645 834.689 1.620.505 1.313.026
Caixa e equivalentes de caixa  10.723  -  -  1.393 
Títulos e valores mobiliários  103.263  91.826  207.283  142.646 
Contas a receber  761.632  418.056  1.236.989  1.008.516 
Estoques  38.622  32.635  77.506  95.265 
Impostos a recuperar  34.581  30.860  61.530  50.983 
Debêntures a receber  -  -  22.775  1.082 
Outros  227.824  261.312  14.422  13.141 
Ativo não circulante 2.972.573 2.913.025 3.822.646 3.738.147
Debêntures a receber  -  -  -  70.000 
Depósitos judiciais  12.475  6.080  29.412  16.805 
Imposto de renda e contribuição 

social diferido  21.139  110.320  175.719  205.842 
Investimentos  429.294  764.698  -  - 
Imobilizado  699.046  485.630  1.123.969  912.485 
Direito de uso - arrendamento 

mercantil  316.296  300.115  494.499  520.509 
Intangível  1.479.992  1.229.333  1.972.036  1.971.794 
Outros  14.331  16.849  27.011  40.712 
Total do ativo 4.149.218 3.747.714 5.443.151 5.051.173

Demonstrações Financeiras do Resultado - Exercícios findos em 
 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

2023 2022 2023 2022 
Receita bruta 1.683.166 1.014.929 3.190.862 2.752.369
Glosas e cancelamentos  (99.083)  (56.572)  (192.002)  (144.280)
Deduções  (79.860)  (49.981)  (156.116)  (150.070)
Receita líquida 1.504.223 908.376 2.842.744 2.458.019
Custos e desp. operacionais  (1.329.102)  (782.898)  (2.650.161)  (2.279.498)
Pessoal  (411.470)  (260.894)  (902.772)  (777.840)
Materiais e medicamentos  (339.308)  (243.925)  (691.162)  (603.043)
Serviços de terceiros  (360.458)  (214.542)  (729.374)  (634.712)
Viagens e hospedagens  (1.410)  -  (5.852)  - 
Equivalência Patrimonial  (30.785)  79.564  -  - 
Depreciação e Amortização  (73.628)  (66.168)  (107.738)  (109.589)
Arrendamento  (46.260)  (37.632)  (56.961)  (47.206)
Provisão para contingências  -  -  -  922 
Aluguéis  (630)  (180)  (1.713)  (1.046)
Utilidades e serviços  (34.823)  (27.241)  (65.633)  (58.113)
Serviços compartilhados  -  -  -  - 
Despesas comerciais  (10.729)  (375)  (30.235)  (2.643)
Outros custos e desp. operac.  (19.601)  (11.505)  (58.720)  (46.228)
Lucro (prejuízo) antes do 

resultado financeiro e 
impostos sobre o lucro  175.121  125.478  192.583  178.521 

Resultado financeiro líquido  (50.252)  (50.305)  (76.379)  (71.035)
Lucro (prejuízo) antes dos 

impostos sobre o lucro  124.869  75.173  116.204  107.486 
Impostos sobre o lucro  (43.469)  (13.833)  (53.991)  (53.811)
Lucro (prej.) líq. do exerc. 81.400  61.340 62.212  53.675 
Partic. dos não controladores  61  (68)  19.249  7.597 
Lucro (prej.) líq. do exercício 81.461  61.272 81.461  61.272 

Relatório da Diretoria: Prezados Acionistas: Atendendo às disposições legais 
e estatutárias, submetemos a apreciação de V. Sas. o Balanço Patrimonial 
e Demonstrações Financeiras, relativos aos exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2023. A Diretoria.

da sua realização. b) Ativos e passivos circulantes e não circulantes: Os ativos 
são classificados como circulantes quando realizáveis dentro dos doze meses 
seguintes. Os passivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos 
montantes nos quais eles serão liquidados considerando a data de cada 
balanço, incluindo juros provisionados e variações monetárias ou cambiais 
de acordo com as condições contratuais.

 Nilo César Braga de Almeida 
Contador - CRC 068910/O-6 - CPF 967.034.827-72.

Passivo 2023 2022 2023 2022 
Passivo circulante 234.437 210.226 499.681 477.195
Fornecedores  56.801  46.933  117.170  127.119 
Empréstimos e financiamentos  -  -  664  3.001 
Debêntures  -  -  56.612  1.082 
Salários, prov. e encargos sociais  43.314  25.031  106.522  96.221 
Obrigações fiscais  14.821  17.614  69.577  66.199 
Tributos parcelados  9.272  9.836  28.375  31.745 
Partes relacionadas  -  -  -  - 
Contas a pagar por aquisições  70.026  43.842  72.178  43.842 
Dividendos  377  461  378  462 
Arrendamentos  36.777  64.653  41.947  96.517 
Conta garantia  -  -  -  - 
Outros  3.049  1.856  6.258  11.007 
Passivo não circulante 636.088 634.501 1.653.001 1.640.401
Empréstimos e financiamentos  -  -  -  663 
Debêntures  -  -  -  70.095 
Contas a pagar por aquisições  177.880  182.444  185.880  191.424 
Tributos parcelados  55.610  56.594  127.514  136.549 
Partes relacionadas  83.704  76.182  226.989  151.561 
IR e contribuição social diferidos  -  56.628  44.727  67.403 
Provisão para contingências  2.207  (297)  37.302  31.921 
Arrendamentos  316.687  262.950  499.638  457.905 
Outros  -  -  530.951  532.880 
Patrimônio líquido 3.278.693 2.902.987 3.290.469 2.933.577
Capital social 3.568.641 1.230.948 3.568.641 1.230.948
Reservas de capital  (538.501)  (538.676)  (538.501)  (538.676)
Ações em tesouraria  (316)  -  (316)  - 
Reserva de lucros  54.212  (16.374)  54.212  (16.374)
Outros Resultados abrangentes  (2.537)  -  (2.537)  - 
Adiant. p/futuro aum. de capital  194.023 2.226.345  194.023 2.226.345
Total do patrimônio líquido 

atribuível aos controladores 3.275.522 2.902.243 3.275.522 2.902.243
Particip. de não controladores  3.171  744 14.947  31.334 
Total do passivo e patr. líquido 4.149.218 3.747.714 5.443.151 5.051.173
em conformidade com o regime contábil de competência dos exercícios. 
As receitas são reconhecidas de acordo com a prestação dos serviços de 
diagnósticos e laboratoriais, quando seu valor pode ser mensurado de forma 
confiável, líquidas de descontos, créditos, abatimentos e possíveis glosas 
estimadas. Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza significativa 

J. BADIM S.A. 
CNPJ Nº 27.901.222/0001-31

Balanços Patrimoniais em 31/12/2023 e 2022 (Em milhares de reais)
Ativo 2023 2022
Ativo circulante  85.241  70.913 
Caixa e equivalentes de caixa  16  26 
Títulos e valores mobiliários  9.972  426 
Contas a receber  62.967  57.450 
Estoques  7.937  8.179 
Impostos a recuperar  4.140  4.679 
Outros  209  153 
Ativo não circulante  144.616  132.275 
Partes Relacionadas  42  - 
Depósitos judiciais 5.455 1.791
Imposto de Renda e constribuição social diferidos 30.894 17.569
Imobilizado 92.276 97.492
Direito de uso - arrendamento mercantil 15.950 15.423
Total do ativo  229.858  203.188 

Demonstrações Financeiras do Resultado 
Exercícios findos em 31/12/2023 e 2022 (Em milhares de reais)

2023 2022
Receita líquida 201.780 168.716
Custos dos serviços prestados (175.203) (151.386)
Lucro bruto  26.577  17.330 
Despesas administrativas  -  (10.185)
Despesas comerciais  (310)  (299)
Outras receitas (despesas) operacionais  (3.695)  (7.298)
Lucro antes das receitas e despesas financeiras  22.572  (452)
Receitas financeiras  264 1
Despesas financeiras  (5.974)  (6.539)
Resultado antes dos impostos sobre o lucro  16.863  (6.990)
Impostos sobre o lucro  (5.386)  (2.509)
Prejuízo do exercício  11.476  (9.499)

Relatório da Diretoria
Prezados Acionistas: Atendendo às disposições legais e estatutárias, submetemos 
a apreciação de Vossas Senhorias o Balanço Patrimonial e Demonstrações 
Financeiras, relativos aos exercícios findos em 31/12/2023. A Diretoria.

Passivo 2023 2022
Passivo circulante  51.375  54.442 
Fornecedores  22.584  29.420 
Empréstimos e financiamentos  318  2.396 
Salários, provisões e encargos sociais  8.736  6.624 
Obrigações fiscais  3.449  1.819 
Tributos parcelados  947  4.664 
Dividendos e juros sobre capital próprio  11.021  - 
Arrendamentos  2.025  7.368 
Outros  2.295  2.151 
Passivo não circulante  139.842  128.340 
Empréstimos e financiamentos  17.231  17.489 
Partes relacionadas  90.392  85.700 
Tributos parcelados  2.340  381 
Provisão para contingências  5.964  2.219 
Dividendos  -  11.021 
Arrendamento  23.916  11.530 
Patrimônio líquido  38.640  20.406 
Capital social  863  863 
Reserva de lucros  37.777  19.543 
Total do passivo e patrimônio líquido  229.858  203.188 

Notas explicativas - Principais práticas contábeis: As demonstrações financeiras da J. Badim S.A. são de responsabilidade da Administração e foram 
elaboradas com base nas práticas contábeis adotadas no Brasil, observando a legislação societária (Lei nº 6.404/76 e alterações subsequentes) e os 
pronunciamentos técnicos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). As principais políticas contábeis adotadas pela Sociedade na 
elaboração das demonstrações financeiras são descritas abaixo: a) Reconhecimento da receita e custos: As receitas, custos e despesas das operações 
são reconhecidos em conformidade com o regime contábil de competência dos exercícios. As receitas são reconhecidas de acordo com a prestação 

dos serviços de diagnósticos e laboratoriais, quando seu valor pode ser 
mensurado de forma confiável, líquidas de descontos, créditos, abatimentos 
e possíveis glosas estimadas. Uma receita não é reconhecida se há uma 
incerteza significativa da sua realização. b) Ativos e passivos circulantes 
e não circulantes: Os ativos são classificados como circulantes quando 
realizáveis dentro dos doze meses seguintes. Os passivos circulantes e 
não circulantes são demonstrados pelos montantes nos quais eles serão 
liquidados considerando a data de cada balanço, incluindo juros provisionados 
e variações monetárias ou cambiais de acordo com as condições contratuais.

Nilo César Braga de Almeida 
Contador – CRC 068910/O-6 – CPF 967.034.827-72

TUCANO SANTA EFIGÊNIA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA.
CNPJ/MF nº 08.281.616/0001-90 - NIRE nº 33.2.0775667-5

Ata de Reunião de Sócio Quotista (Resumo) Redução de Capital. Aos 
8 de abril de 2024, às 17:15 horas, sócio quotista representando a totalidade 
do capital social da Tucano Santa Efigênia Empreendimentos Imobiliários 
Ltda. deliberou e aprovou por unanimidade, dentre outros assuntos, a redução 
do capital social, tendo em vista seu excessivo valor em relação ao objeto 
social conforme artigo 1.082, inciso II, da Lei 10.406 de 10.01.2002, no valor de 
R$ 44.800,00, passando o capital social de R$ 8.589.054,00, para 
R$ 8.455.254,00, mediante a restituição do valor reduzido à única sócia. Rio de 
Janeiro, 8 de abril de 2024. Mesa: Presidente - Milena Roale Braga; Secretária - 
Desirée Vianna dos Santos Pires; Sócio Quotista Presente: MDL Realty 
Incorporadora S.A. - assinado digitalmente por Milena Roale Braga.

SANFEBRA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA
CNPJ 03.612.436/0001-20

EDITAL DE CONVOCAÇÃO. Ficam os sócios e seus representantes legais 
da sociedade SANFEBRA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES 
LTDA, CNPJ 03.612.436/0001-20, convocados para reunião de sócios 
a se realizar presencialmente no dia 08 de maio de 2024, à Av. Almirante 
Barroso, n°. 63, sala 1901 - Centro Rio de Janeiro - RJ, às 10:30 horas, para 
deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 1) Exclusão da sócia Valéria 
Viana Pebbles: Discussão e deliberação acerca da exclusão da sócia Valéria 
Viana Pebbles, considerando a falta de contribuição para as atividades 
da sociedade, caracterizada por ausência prolongada e desinteresse nas 
operações e projetos em andamento. 2) Consolidação do Contrato Social; 
3) Assuntos Gerais. Rio de Janeiro, 30 de Abril de 2024.

Lawrence Randal Pebbles - sócio administrador.

UP-FER PRODUTOS SIDERÚRGICOS LTDA
CNPJ/MF nº 35.429.077/0001-66

REDUÇÃO DE CAPITAL. Cláusula 1ª Retira-se da sociedade o sócio Mauricio 
Martins Filho, recebendo neste ato o valor correspondente as suas 580.720 (qui-
nhentas e oitenta mil, setecentas e vinte) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um 
real) cada uma, equivalente a R$ 580.720,00 (quinhentos e oitenta mil e setecen-
tos e vinte reais), em moeda corrente do país.  Parágrafo Único – O sócio que se 
retira dá plena e geral quitação à sociedade e a outra sócia, e declara nada mais 
ter a receber ou reclamar, presente ou futuramente, sob qualquer título.  Cláusu-
la 2ª A sócia remanescente HRP Steel Participações Ltda, representada por seu 
administrador Rafael Tavares Ferreira, de acordo com o artigo 1.082, inciso II do 
Código Civil, considerando perdas irreparáveis, decide reduzir o capital social a R$ 
1.000.000,00 (um milhão de reais).  Cláusula 3ª Face às modificações ora verifica-
das o capital passará de R$ 6.387.920,00 (seis milhões, trezentos e oitenta e sete 
mil e novecentos e vinte reais) para R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais).
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Quarta-feira, 1 e quinta-feira, 2 de maio de 2024 B7
LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A.

CNPJ/ME nº 60.444.437/0001-46 NIRE nº 33.300.106.448
Companhia Aberta

Ata da Asembleia Geral de Debenturistas da 20ª (Vigésima) Emissão de 
Debêntures Simples, não conversíveis em ações, em série única, da espé-
cie quirografária, com garantia fidejussória adicional, para distribuição 
pública com esforços restritos, da Light Serviços de Eletricidade S.A. 
(“Emissora”), realizada em segunda convocação, em 24 de novembro de 
2023, às 15 horas suspensa nesta data para reabertura em 16 de janeiro 
de 2024, às 15 horas suspensa nesta data para reabertura em 05 de março 
de 2024 às 15 horas. Data, hora e local: Assembleia Geral de Debenturistas 
realizada aos 05 (cinco) dias do mês de março de 2024, às 15 (quinze) horas, 
de forma exclusivamente digital, com realização de vídeo conferência online 
através do sistema eletrônico Microsoft Teams (“Assembleia” ou “AGD”), cujo 
link de acesso da plataforma foi disponibilizado pelo Agente Fiduciário, confor-
me Anexo I, habilitados nos termos do Edital de Convocação (conforme defini-
do abaixo) e da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, 
de 29 de março de 2022 (“Resolução 81 da CVM”), considerando-se realizada 
para fins de registro na sede da Emissora, localizada na Cidade do Rio de Ja-
neiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida Marechal Floriano, nº 168, Centro. 
Convocação: Os Editais de Convocação foram publicados nos jornais “Diário 
Oficial do Estado do Rio de Janeiro” e “Diário Comercial impresso e digital” nas 
suas edições de 06, 07 e 08 de novembro de 2023 (“Editais de Convocação”), 
conforme disposto no artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
conforme alterada (“Lei das S.A.”) e nas cláusulas 9.1.5 e 9.1.6 Instrumento 
Particular de Escritura da 20ª (Vigésima) Emissão de Debêntures Simples, 
Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie Quirografária, com 
Garantia Fidejussória Adicional, para Distribuição Pública com Esforços Res-
tritos, da Light Serviços de Eletricidade S.A.”, conforme aditado (“Escritura de 
Emissão”, “Debêntures” e “20ª Emissão”). Presença: (i) representante(s) dos 
titulares das debêntures da 20ª Emissão (“Debenturistas”) representando 
6,63% (seis inteiros e sessenta e três centésimos por cento) das Debên-
tures em Circulação, sendo excluídas (a) aquelas mantidas em tesouraria e/
ou canceladas pela Emissora, pela Fiadora e/ou por suas respectivas controla-
das; e (b) as de titularidade de acionistas controladores (ou grupo de controle), 
direta ou indiretamente, incluindo cônjuges e parentes até 2º (segundo) grau, 
e/ou coligadas da Emissora e/ou da Fiadora e/ou de suas respectivas contro-
ladas; e administradores da Emissora e/ou da Fiadora e/ou de suas respecti-
vas controladas, incluindo cônjuges e parentes até 2º (segundo) grau e (ii) re-
presentante da Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, 
na qualidade de agente fiduciário da 20ª Emissão (“Agente Fiduciário”). Com-
posição da Mesa: Presidente Sra. Lucimara Fasolin Saito e Secretária Sra. 
Andréia Marques Ramos. Ordem do Dia: Examinar e deliberar as seguintes 
matérias: 1) Ratificação das eventuais medidas processuais tomadas pelo 
Agente Fiduciário, na defesa dos interesses dos Debenturistas, na RJ; e 2) 
Aprovação da orientação de voto elaborada pelo assessor legal e circulada aos 
Debenturistas com no mínimo 3(três) dias úteis de antecedência da delibera-
ção na AGD, através de solicitação realizada pelos Debenturistas ao contencio-
so@pentagonotrustee.com.br, para que o assessor legal possa votar em con-
formidade com esta AGD na em assembleia de credores da RJ (“AGC”) em 
representação aos Debenturistas; 3) Autorização para que o assessor legal, 
possa votar pela suspensão da AGC pelo prazo de até 120 (cento e vinte) dias, 
caso necessário; 4) Aprovação e definição, dos limites e critérios para eventu-
ais ajustes ao PLRJ deliberado conforme item 2) acima, que venham a ser 
implementados durante a AGC conforme orientação a ser disponibilizada pelo 
assessor legal em até 3(três) dias úteis antes da AGC através da solicitação 
dos Debenturistas ao contencioso@pentagonotrustee.com.br; 5) Aprovação 
para que o Agente Fiduciário e o assessor legal, tomem todas as medidas ne-
cessárias para implementação das deliberações desta AGD; e 6) Aprovação 
para suspensão dos itens desta AGD, para reabertura e deliberação em data a 
ser indicada pelo assessor legal, em caso de orientação deste a ser disponibi-
lizada pelo assessor legal em até 3(três) dias úteis antes da AGD através da 
solicitação dos Debenturistas ao contencioso@pentagonotrustee.com.br. Deli-
berações: Tendo em vista a presença 6,63% (seis inteiros e sessenta e três 
centésimos por cento) das Debêntures em Circulação, a presente AGD foi 
instalada validamente nos termos da cláusula 9.2.1 da Escritura de Emissão, e 
os debenturistas presentes deliberaram da seguinte forma os itens da Ordem 
do Dia: Quanto ao item 1) da Ordem do Dia, 6,55% (seis inteiros e cinquen-
ta e cinco centésimos por cento) das Debêntures em Circulação, aprova-
ram a ratificação de eventuais medidas processuais tomadas pelo Agente Fidu-
ciário. 0,09% (nove centésimos por cento) das Debêntures em Circulação, 
se abstiveram em relação a este item. Para fins de esclarecimento, os re-
feridos votos são retirados da base de cálculo da aprovação acima. Não 
houve votos pela reprovação do presente item da Ordem do Dia. Quanto ao 
item 2) da Ordem do Dia: 5,31% (cinco inteiros e trinta e um centésimos 
por cento) das Debêntures em Circulação, aprovaram que o assessor legal 
possa votar pela não aprovação do PLRJ em conformidade com esta AGD na 
AGC. 1,28% (um inteiro e vinte e oito centésimos por cento) das Debêntu-
res em Circulação, aprovaram que o assessor legal possa votar pela aprova-
ção do PLRJ em conformidade com esta AGD na AGC. 0,03% (três centési-
mos por cento) das Debêntures em Circulação, se abstiveram em relação 
a este item. Para fins de esclarecimento, os referidos votos são retirados 
da base de cálculo da aprovação/rejeição acima. Quanto ao item 3) da 
Ordem do Dia: 6,58% (seis inteiros e cinquenta e oito centésimos por 
cento) das Debêntures em Circulação aprovaram que o assessor legal pos-
sa votar pela suspensão da AGC pelo prazo de até 90 (noventa) dias. 0,05% 
(cinco centésimos por cento) das Debêntures em Circulação, reprovaram 
o presente item de Ordem do Dia. Não houve votos pela de abstenção do 

presente item da Ordem do Dia. Quanto ao item 4) da Ordem do Dia: 5,21% 
(cinco inteiros e vinte e um centésimos por cento) das Debêntures em 
Circulação, não aprovam a definição de limites para o PLRJ. 1,42% (um 
inteiro e quarenta e dois centésimos por cento) das Debêntures em Circu-
lação, aprovam a definição de limites para o PLRJ. 0,01% (um centésimo 
por cento) das Debêntures em Circulação, se abstiveram em relação a 
este item. Para fins de esclarecimento, os referidos votos são retirados da 
base de cálculo da aprovação/rejeição acima. Quanto ao item 5) da Or-
dem do Dia: 6,63% (seis inteiros e sessenta e três centésimos por cento) 
das Debêntures em Circulação, aprovaram que o Agente Fiduciário e o as-
sessor legal, tomem todas as medidas necessárias para implementação das 
deliberações. Não houve votos pela reprovação nem abstenções em relação 
ao presente item da Ordem do Dia. Quanto ao item 6) da Ordem do Dia: 
6,58% (seis inteiros e cinquenta e oito centésimos por cento) das Debên-
tures em Circulação, aprovaram a suspensão de todos os itens da Ordem do 
Dia para reabertura em 15 de março de 2024, no mesmo horário e modalidade 
desta AGD. 0,05% (cinco centésimos por cento) das Debêntures em Circu-
lação, reprovaram o presente item de Ordem do Dia. Não houve votos pela de 
abstenção do presente item da Ordem do Dia. Consignações: O Agente Fidu-
ciário informa que diante da falta de alcance do quórum mínimo indicado na 
cláusula 9.4.1 na Escritura de Emissão para deliberação (aprovação/rejeição) 
dos itens elencados na Ordem do Dia, o voto a ser levado na AGC de 21 de 
março de 2024 refletirá o corrido, de forma que em representação da comu-
nhão dos Debenturistas, o Agente Fiduciário votará em AGC pela abstenção 
em decorrência da falta de quórum mínimo em sede de AGD. Este voto, leva 
em consideração o que o escopo de atendimento do agente fiduciário, é de 
representante da vontade comunhão, não lhe cabendo manifestar vontade ou 
exercer juízos de valor acerca das deliberações propostas conforme disposto 
na cláusula 9.1.8 e seguintes da Escritura de Emissão, bem como o que deter-
mina o artigo 11, inciso XVII da Resolução da CVM nº 17, e ainda; sendo certo 
que a votação pela aprovação ou rejeição do plano de RJ envolve questões 
econômicas e negociais que devem ser avaliadas individualmente e de acordo 
com a característica de cada Debenturista por isso somente devem ser exerci-
das pelos próprios quando a comunhão não alcança uma decisão. Ainda, o Sr. 
Adalberto Rocha Machado, inscrito no CPF nº 235.530.227-87, que autoriza a 
publicação destas informações em ata declara que buscará seu crédito de for-
ma individualizada, adotando em nome próprio as medidas judiciais e/ou admi-
nistrativas que entender cabíveis. O Banco do Brasil S.A (BB), titular de debên-
tures da 20ª Emissão (LIGHB0), que autoriza a publicação destas informações 
em ata, optou por individualizar seus créditos. Adotará em nome próprio (autor-
representação), de forma isolada, as medidas judiciais e/ou administrativas 
que entender adequadas à defesa de seus interesses. Desta forma, exercerá a 
individualização dos direitos de voz, voto e representação no âmbito da Recu-
peração Judicial em comento. Esclarece ainda o BB que, considerando a pen-
dência de apreciação do requerimento de individualização (autorrepresenta-
ção) do crédito detido, enquanto não houver decisão judicial nesse sentido, ou 
na hipótese de indeferimento judicial do pleito a ser formalizado pelo BB nesse 
sentido, será mantida a legitimidade e responsabilidade do Agente Fiduciário 
na defesa dos interesses jurídicos do BB, de forma coletiva com os demais 
debenturistas, nos termos do artigo 68 da Lei nº 6.404/76. Os termos iniciados 
em maiúsculas utilizados, mas não definidos nesta ata da AGD, terão o signifi-
cado a eles atribuído na Escritura de Emissão. As partes reconhecem que as 
declarações de vontade das partes mediante assinatura digital presumem-se 
verdadeiras em relação aos signatários quando é utilizado (i) o processo de 
certificação disponibilizado pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira 
ICP-Brasil ou (ii) outro meio de comprovação da auditoria e integridade do do-
cumento em forma eletrônica, desde que admitido como válido pelas partes ou 
aceito pela pessoa a quem for oposto o documento, conforme admitido pelo 
art. 10 e seus parágrafos da Medida Provisória nº 2.200, de 24 de agosto de 
2001, em vigor no Brasil, reconhecendo a forma de contratação em meio ele-
trônico, digital e informático como válida e plenamente eficaz. A listagem de 
Debenturistas utilizada para computo do quórum da presente AGD foi disponi-
bilizada pela B3 em 04 de março de 2024. Encerramento: Nada mais haven-
do a ser tratado, foi encerrada a AGD, da qual se lavrou a presente ata que, lida 
e achada conforme, foi assinada pela Presidente, pela Secretária, e pelo Agen-
te Fiduciário. A Presidente da mesa, nos termos do artigo 76, parágrafo 2º da 
Resolução 81 da CVM, registra a presença dos Debenturistas presentes, de 
forma que serão dispensadas suas respectivas assinaturas ao final desta ata. 
Rio de Janeiro, 05 de março de 2024. Mesa: Nome: Lucimara Fasolin Saito - 
Presidente - CPF: 302.412.368-78 - e-mail: lucimarasaito@bb.com.br. Nome: 
Andréia Marques Ramos - Secretária - CPF: 136.158.737-77 - e-mail:aramos@
pentagonotrustee.com.br. Agente Fiduciário: Pentágono S.A. Distribuidora 
de Títulos e Valores Mobiliários Representado por: Andréia Marques Ramos, 
CPF:136.158.737-77. e-mail:aramos@pentagonotrustee.com.br. (Anexo I à 
Ata de Assembleia Geral de Debenturistas 20ª (Vigésima) Emissão de De-
bêntures Simples, não conversíveis em ações, em série única, da espécie 
quirografária, com garantia fidejussória adicional, para distribuição públi-
ca com esforços restritos, da Light Serviços de Eletricidade S.A. (“Emis-
sora”), realizada em segunda convocação, em 24 de novembro de 2023, 
às 15 horas, suspensa nesta data para reabertura em 16 de janeiro de 
2024, às 15 horas suspensa nesta data para reabertura em 05 de março de 
2024 às 15 horas). Link para participação da Assembleia: https://teams.mi-
crosoft.com/l/meetup- join/19%3ameeting_NTI2MDBmMWItMzNhOC00MGQy
LThhMDYtYWZlYWUzMDllYWVk%40th read.v2/0?context=%7b%22Tid%22%
3a%22abc5717c-2997-412a-9ba7- a19b0984e853%22%2c%22Oid%22%3a%
228d326fac-429f-4d0b-a288-b1babd9b758c%22%7d. Arquivado na Jucerja nº 
6167263 em 05/04/2024. Gabriel Oliveira de Souza Voi - Secretário Geral.

LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A.
CNPJ/ME nº 60.444.437/0001-46 NIRE nº 33.300.106.448

Companhia Aberta
Ata da Assembleia Geral de Debenturistas da 19ª (décima nona) Emissão 
de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da 
Espécie Quirografária, com Garantia Fidejussória Adicional, para 
distribuição pública com esforços restritos, da Light Serviços de 
Eletricidade S.A. (“Emissora”) realizada em Segunda Convocação, em 
24 de novembro de 2023, às 11 horas suspensa nesta data para reabertura 
em 16 de janeiro de 2024, às 11 horas suspensa nesta data para 
reabertura em 05 de março de 2024, às 11 horas. Data, Hora e Local: 
Assembleia Geral de Debenturistas realizada aos 05 (cinco) dias do mês de 
março de 2024, às 11 (onze) horas, de forma exclusivamente digital, com 
realização de vídeo conferência online através do sistema eletrônico Microsoft 
Teams (“Assembleia” ou “AGD”) cujo link de acesso da plataforma foi 
disponibilizado pelo Agente Fiduciário, conforme Anexo I, habilitados nos 
termos do Edital de Convocação (conforme definido abaixo) e da Resolução 
da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022 
(“Resolução 81 da CVM”), considerando-se realizada para fins de registro na 
sede da Emissora, localizada na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de 
Janeiro, na Avenida Marechal Floriano, nº 168, Centro. Convocação: Os 
Editais de Convocação foram publicados nos jornais “Diário Oficial do Estado 
do Rio de Janeiro” e “Diário Comercial impresso e digital” nas suas edições de 
06, 07 e 08 de novembro de 2023 (“Editais de Convocação”), conforme 
disposto no artigo 124 da Lei nº6.404, de 15 dezembro de 1976, conforme 
alterada (“Lei das S.A.”) e nas cláusulas 9.1.5 e 9.1.6 do “Instrumento Particular 
de Escritura da 19ª (décima nona) Emissão de Debêntures Simples, Não 
Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie Quirografária, com 
Garantia Fidejussória Adicional, para Distribuição Pública com Esforços 
Restritos, da Light Serviços de Eletricidade S.A.”, conforme aditado (“Escritura 
de Emissão”, “Debêntures” e “19ª Emissão”). Presença: (i) representante(s) 
dos titulares das debêntures da 19ª Emissão (“Debenturistas”) representando 
7,77% (sete inteiros e setenta e sete centésimos por cento) das 
Debêntures em Circulação, sendo excluídas (a) aquelas mantidas em 
tesouraria e/ou canceladas pela Emissora, pela Fiadora e/ou por suas 
respectivas controladas; e (b) as de titularidade de acionistas controladores 
(ou grupo de controle), direta ou indiretamente, incluindo cônjuges e parentes 
até 2º (segundo) grau, e/ou coligadas da Emissora e/ou da Fiadora e/ou de 
suas respectivas controladas; e administradores da Emissora e/ou da Fiadora 
e/ou de suas respectivas controladas, incluindo cônjuges e parentes até 2º 
(segundo) grau e (ii) representante da Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos 
e Valores Mobiliários, na qualidade de agente fiduciário da 19ª (“Agente 
Fiduciário”). Composição da Mesa: Presidente Sra. Lucimara Fasolin Saito e 
Secretária, Sra. Andréia Marques Ramos. Ordem do Dia: Examinar e deliberar 
as seguintes matérias: 1) Ratificação das eventuais medidas processuais 
tomadas pelo Agente Fiduciário, na defesa dos interesses dos Debenturistas, 
na RJ; e 2) Aprovação da orientação de voto elaborada pelo assessor legal e 
circulada aos Debenturistas com no mínimo 3 (três) dias úteis de antecedência 
da deliberação na AGD, através de solicitação realizada pelos Debenturistas 
ao contencioso@pentagonotrustee.com.br, para que o assessor legal possa 
votar em conformidade com esta AGD em assembleia de credores da RJ 
(“AGC”) em representação aos Debenturistas; 3) Autorização para que o 
assessor legal, possa votar pela suspensão da AGC pelo prazo de até 120 
(cento e vinte) dias, caso necessário; 4) Aprovação e definição, dos limites e 
critérios para eventuais ajustes ao PLRJ deliberado conforme item 2) acima, 
que venham a ser implementados durante a AGC conforme orientação a ser 
disponibilizada pelo assessor legal em até 3 (três) dias úteis antes da AGC 
através da solicitação dos Debenturistas ao contencioso@pentagonotrustee.
com.br; 5) Aprovação para que o Agente Fiduciário e o assessor legal, tomem 
todas as medidas necessárias para implementação das deliberações desta 
AGD; e 6) Aprovação para suspensão dos itens desta AGD, para reabertura e 
deliberação em data a ser indicada pelo assessor legal, em caso de orientação 
deste a ser disponibilizada pelo assessor legal em até 3 (três) dias úteis antes 
da AGD através da solicitação dos Debenturistas ao contencioso@
pentagonotrustee.com.br. Deliberações: Tendo em vista a presença 7,77% 
(sete inteiros e setenta e sete centésimos por cento) das Debêntures em 
Circulação, a presente AGD foi instalada validamente nos termos da cláusula 
9.2.1 da Escritura de Emissão, e os debenturistas presentes deliberaram da 
seguinte forma os itens da Ordem do Dia: Quanto ao item 1) da Ordem do 
Dia, 7,37% (sete inteiros e trinta e sete centésimos por cento) das 
Debêntures em Circulação, ratificaram eventuais medidas processuais 
tomadas pelo Agente Fiduciário. 0,44% (quarenta e quatro centésimos por 
cento) das Debêntures em Circulação, se abstiveram em relação a este 
item. Para fins de esclarecimento, os referidos votos são retirados da 
base de cálculo da aprovação acima. Não houve votos pela reprovação do 
presente item da Ordem do Dia. Quanto ao item 2) da Ordem do Dia: 0,11% 
(onze centésimos por cento) das Debêntures em Circulação, aprovaram 
que o assessor legal possa votar pela aprovação do PLRJ em conformidade 
com esta AGD na AGC. 7,40% (sete inteiros e quarenta centésimos por 
cento) das Debêntures em Circulação, aprovaram que o assessor legal 
possa votar pela rejeição do PLRJ em conformidade com esta AGD na AGC. 
0,28% (vinte e oito centésimos por cento) das Debêntures em Circulação, 
se abstiveram em relação a este item. Para fins de esclarecimento, os 
referidos votos são retirados da base de cálculo da aprovação/rejeição 
acima. Quanto ao item 3) da Ordem do Dia: 7,61% (sete inteiros e sessenta 
e um centésimos por cento) das Debêntures em Circulação, aprovaram 
que o assessor legal possa votar pela suspensão da AGC pelo prazo de até 
90 (noventa) dias. 0,18% (dezoito centésimos por cento) das Debêntures 
em Circulação, se abstiveram em relação a este item. Para fins de 
esclarecimento, os referidos votos são retirados da base de cálculo da 

aprovação acima. Não houve votos pela reprovação do presente item da 
Ordem do Dia. Quanto ao item 4) da Ordem do Dia: 7,61% (sete inteiros e 
sessenta e um centésimos por cento) das Debêntures em Circulação, 
não aprovam a definição de limites para o PLRJ. 0,18% (dezoito 
centésimos por cento) das Debêntures em Circulação, se abstiveram em 
relação a este item. Para fins de esclarecimento, os referidos votos são 
retirados da base de cálculo da rejeição acima. Não houve votos pela 
aprovação do presente item da Ordem do Dia. Quanto ao item 5) da Ordem 
do Dia 7,61% (sete inteiros e sessenta e um centésimos por cento) das 
Debêntures em Circulação, aprovaram que o Agente Fiduciário e o assessor 
legal, tomem todas as medidas necessárias para implementação das 
deliberações. 0,18% (dezoito centésimos por cento) das Debêntures em 
Circulação, se abstiveram em relação a este item. Para fins de 
esclarecimento, os referidos votos são retirados da base de cálculo da 
rejeição acima. Não houve votos pela reprovação do presente item da 
Ordem do Dia. Quanto ao item 6) da Ordem do Dia 7,61% (sete inteiros e 
sessenta e um centésimos por cento) das Debêntures em Circulação o, 
aprovaram a suspensão de todos os itens da Ordem do Dia para reabertura 
em 15 de março de 2024, no mesmo horário e modalidade desta AGD. 0,18% 
(dezoito centésimos por cento) das Debêntures em Circulação, se 
abstiveram em relação a este item. Para fins de esclarecimento, os 
referidos votos são retirados da base de cálculo da rejeição acima. Não 
houve votos pela reprovação do presente item da Ordem do Dia. 
Consignações: O Agente Fiduciário informa que diante da falta de alcance 
do quórum mínimo indicado na cláusula 9.4.1 na Escritura de Emissão para 
deliberação (aprovação/rejeição) dos itens elencados na Ordem do Dia, o 
voto a ser levado na AGC de 21 de março de 2024 refletirá o corrido, de forma 
que em representação da comunhão dos Debenturistas, o Agente Fiduciário 
votará em AGC pela abstenção em decorrência da falta de quórum mínimo 
em sede de AGD. Este voto, leva em consideração o que o escopo de 
atendimento do agente fiduciário, é de representante da vontade comunhão, 
não lhe cabendo manifestar vontade ou exercer juízos de valor acerca das 
deliberações propostas conforme disposto na cláusula 9.1.8 e seguintes da 
Escritura de Emissão, bem como o que determina o artigo 11, inciso XVII da 
Resolução da CVM nº 17, e ainda; sendo certo que a votação pela aprovação 
ou rejeição do plano de RJ envolve questões econômicas e negociais que 
devem ser avaliadas individualmente e de acordo com a característica de 
cada Debenturista por isso somente devem ser exercidas pelos próprios 
quando a comunhão não alcança uma decisão. O Banco do Brasil S.A. (BB), 
titular de debêntures da 19ª Emissão (LIGHA9), que autoriza a publicação 
destas informações em ata, optou por individualizar seus créditos. Adotará em 
nome próprio (autorrepresentação), de forma isolada, as medidas judiciais e/
ou administrativas que entender adequadas à defesa de seus interesses. 
Desta forma, exercerá a individualização dos direitos de voz, voto e 
representação no âmbito da Recuperação Judicial em comento. Esclarece 
ainda o BB que, considerando a pendência de apreciação do requerimento de 
individualização (autorrepresentação) do crédito detido, enquanto não houver 
decisão judicial nesse sentido, ou na hipótese de indeferimento judicial do 
pleito a ser formalizado pelo BB nesse sentido, será mantida a legitimidade e 
responsabilidade do Agente Fiduciário na defesa dos interesses jurídicos do 
BB, de forma coletiva com os demais debenturistas, nos termos do artigo 68 
da Lei n.º 6.404/76. Os termos iniciados em maiúsculas utilizados, mas não 
definidos nesta ata da AGD, terão o significado a eles atribuído na Escritura 
de Emissão. As partes reconhecem que as declarações de vontade das 
partes mediante assinatura digital presumem-se verdadeiras em relação aos 
signatários quando é utilizado (i) o processo de certificação disponibilizado 
pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP-Brasil ou (ii) outro 
meio de comprovação da auditoria e integridade do documento em forma 
eletrônica, desde que admitido como válido pelas partes ou aceito pela 
pessoa a quem for oposto o documento, conforme admitido pelo art. 10 e seus 
parágrafos da Medida Provisória nº 2.200, de 24 de agosto de 2001, em vigor 
no Brasil, reconhecendo a forma de contratação em meio eletrônico, digital e 
informático como válida e plenamente eficaz. A listagem de Debenturistas 
utilizada para computo do quórum da presente AGD foi disponibilizada pela 
B3 em 04 de março de 2024. Encerramento: Nada mais havendo a ser 
tratado, foi encerrada a AGD, da qual se lavrou a presente ata que, lida e 
achada conforme, foi assinada pela Presidente, pela Secretária, e pelo Agente 
Fiduciário. A Presidente da mesa, nos termos do artigo 76, parágrafo 2º da 
Resolução 81 da CVM, registra a presença dos Debenturistas presentes, de 
forma que serão dispensadas suas respectivas assinaturas ao final desta ata. 
Rio de Janeiro, 05 de março de 2024. Mesa: Nome: Lucimara Fasolin Saito - 
Presidente - CPF: 302.412.368-78; e-mail: lucimarasaito@bb.com.br; Nome: 
Andréia Marques Ramos - Secretária - CPF: 136.158.737-77; e-mail:aramos@
pentagonotrustee.com.br. Agente Fiduciário: Pentágono S.A. Distribuidora 
de Títulos e Valores Mobiliários Representado por: Andréia Marques 
Ramos, CPF:136.158.737-77. e-mail:aramos@pentagonotrustee.com.br. 
(Anexo I à Ata de Assembleia Geral de Debenturistas da 19ª (décima 
nona) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em 
Série Única, da Espécie Quirografária, com Garantia Fidejussória 
Adicional, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Light 
Serviços de Eletricidade S.A. (“Emissora”) realizada em Segunda 
Convocação, em 24 de novembro de 2023, às 11 horas suspensa nesta 
data para reabertura em 16 de janeiro de 2024, às 11 horas suspensa 
nesta data para reabertura em 05 de março de 2024, às 11 horas). Link 
para participação da Assembleia: https://teams.microsoft.com/l/meetup- 
join/19%3ameeting_MWRjODcyOWMtZGU5Ni00MDRhLThhYmMtMmU1Nm
Y1YzcxYTcy%40thread.v2/0?context=%7b%22Tid%22%3a%22abc5717c-
2997-412a-9ba7-a19b0984e853%22%2c%22Oid%22%3a%228d326fac-
429f-4d0b-a288-b1babd9b758c%22%7d. Arquivado na Jucerja nº 6149644 
em 26/03/2024. Gabriel Oliveira de Souza Voi - Secretário Geral.

OCEÂNICA ENGENHARIA E CONSULTORIA S.A.
Companhia Aberta

CNPJ n.º 29.980.141/0001-08 - NIRE 33.3.0033158-1
Edital de Primeira Convocação para Assembleia Geral de Debenturistas 
da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures Simples, não Conversíveis 
em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional 
Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública com Esforços 
Restritos de Distribuição, da Oceânica Engenharia e Consultoria S.A. 
Nos termos do artigo 71 da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
conforme alterada, e da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”), ficam 
os titulares das debêntures em circulação da 2ª (segunda) emissão de 
debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia 
real, com garantia adicional fidejussória, em série única, para distribuição 
pública com esforços restritos de distribuição, da Oceânica Engenharia e 
Consultoria S.A. (“Debenturistas” e “Emissora”, respectivamente), nos termos 
da Cláusula Nona do “Instrumento Particular de Escritura da 2ª (Segunda) 
Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para 
Distribuição Pública com Esforços Restritos de Distribuição, da Oceânica 
Engenharia e Consultoria S.A.”, celebrado em 25 de agosto de 2022, entre 
a Emissora, a Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
(“Agente Fiduciário”) e a Calnav Locações de Embarcações Ltda. (“Fiadora”), 
conforme aditado de tempos em tempos (“Escritura de Emissão”), convocados 
para se reunirem em Assembleia Geral de Debenturistas, a ser realizada 
exclusivamente de forma digital e remota, em primeira convocação, no 
dia 22 de maio de 2024, às 10:00 horas, por meio da plataforma Microsoft 
Teams, para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia (“Assembleia”):  
(i) aprovar a ratificação do entendimento manifestado pelas partes presentes 
à Assembleia Geral de Debenturistas realizada em 11 de outubro de 2023 
(“AGD 2023”), que previu a definição de “Período de Renúncia” que constou 
da ata da AGD 2023 como o período relativo às Datas de Verificação 
(conforme definido na Escritura de Emissão) compreendidas entre outubro de 
2023 (inclusive) e fevereiro de 2024 (inclusive), no sentido de que tais Datas 
de Verificação referem-se aos fluxos de depósitos compreendidos entre tais 
meses, quais sejam, as verificações a partir do fluxo de outubro, verificado 
em 10 de novembro de 2023 (inclusive) até o fluxo de fevereiro, verificado em 
11 de março de 2024 (inclusive), nos termos da Cláusula 4.4.1 do “Contrato 
de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e de Contas Vinculadas em 
Garantia e Outras Avenças”, celebrado em 20 de setembro de 2022 entre 
a Emissora e o Agente Fiduciário, conforme aditado de tempos em tempos 
(“Contrato de Cessão Fiduciária”); e (ii) aprovar a autorização à Emissora, 
em conjunto com o Agente Fiduciário e com a Fiadora, para realização de 
todos os atos necessários à implementação das deliberações previstas no 
item acima. A documentação relativa à Ordem do Dia estará à disposição 
na sede da Emissora, bem como nos sites da CVM (www.cvm.gov.br), 
da Emissora (www.oceanica.com.br/investidores), e do Agente Fiduciário  
(www.pentagonotrustee.com.br), para exame pelos Senhores Debenturistas. 
Informações adicionais sobre a Assembleia e as matérias constantes da 
Ordem do Dia acima podem ser obtidas junto à Emissora (por meio do 
e-mail ri@oceanica.com.br) e/ou ao Agente Fiduciário (por meio do e-mail 
assembleias@pentagonotrustee.com.br). O Senhor debenturista poderá 
optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar 
por videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a 
distância à Emissora, com cópia a Agente Fiduciário, preferencialmente, 
em até 2 (dois) Dias Úteis antes da realização da Assembleia. O modelo 
e instruções de preenchimento da manifestação de voto por cada 
debenturista pode ser encontrado na Proposta da Administração referente à 
Assembleia (“Proposta da Administração”) disponibilizada nos sites da CVM  
(www.cvm.gov.br) e da Emissora (www.oceanica.com.br/investidores), 
acompanhado das instruções de preenchimento e as formalidades 
necessárias para sua validade. A Assembleia convocada por meio deste 
edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, por meio do 
sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso 
a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Debenturistas que enviarem 
ao endereço eletrônico da Emissora para ri@oceanica.com.br e ao Agente 
Fiduciário para assembleias@pentagonotrustee.com.br, preferencialmente, 
em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo 
ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes 
documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando 
pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a 
representação dos Debenturistas; (c) quando fundo de investimento, versão 
vigente e consolidada do regulamento do fundo; estatuto ou contrato social 
do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de 
voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de 
representação; e documento de identidade válido com foto do representante 
legal; e (d) quando for representado por procurador, procuração com poderes 
específicos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições 
legais. O instrumento de representação referido no item “(d)” acima deve ser 
enviado (a) se assinado digitalmente, em formato eletrônico com certificado 
digital no padrão da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil; 
ou (b) se assinado fisicamente, cópia simples em formato .pdf, acompanhada 
de cópia do documento de identidade do outorgante. A Emissora dispensará a 
necessidade de envio das vias físicas dos documentos de representação dos 
Debenturistas para os escritórios da Emissora, bastando o envio da versão 
digital ou da cópia simples das vias originais de tais documentos. O link para 
a participação da videoconferência será enviado apenas aos Debenturistas 
que enviarem, prévia e diretamente ao Agente Fiduciário e à Emissora, 
os documentos de representação acima indicados. Os Debenturistas que 
participarem via instrução de voto a distância ou por meio do sistema 
eletrônico serão considerados presentes à Assembleia e assinantes da ata. 
Os debenturistas que fizerem o envio da instrução de voto mencionada e 
esta for considerada válida, não precisarão acessar o link para participação 
digital da Assembleia, sendo sua participação e voto computados de forma 
automática. Contudo, em caso de envio da instrução de voto de forma 
prévia pelo Debenturista ou por seu representante legal com a posterior 
participação na Assembleia por meio de acesso ao link e, cumulativamente, 
manifestação de voto deste debenturista no ato de realização da Assembleia, 
será desconsiderada a instrução de voto anteriormente enviada, conforme 
disposto no artigo 75, §1º, da Resolução CVM 81. Esclarecimentos adicionais 
e o detalhamento das orientações gerais com relação ao procedimento 
adotado para a Assembleia serão disponibilizados na Proposta da 
Administração. Os termos em letras maiúsculas que não se encontrem aqui 
expressamente definidos, terão os significados que lhes são atribuídos na 
Escritura de Emissão e/ou no Contrato de Cessão Fiduciária. Rio de Janeiro, 
1º de maio de 2024. OCEÂNICA ENGENHARIA E CONSULTORIA S.A. 

CASTELLO COSTA COMPANHIA DE SEGUROS S/A – EM PROCESSO 
DE FALENCIA (processo n. 0171299-43.2000.8.19.0001

CNPJ 40.436.784/0001-10
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DE ACIONISTAS 
EM CONJUNTO COM ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA  

DE CREDORES DA FALIDA
Os acionistas da companhia, srs. Luiz Eduardo Brandão Vieira e Eduardo 
Pinto Vieira, detentores de mais de 10% das ações que compõe o capital 
social e credores detendo 76,09% dos créditos inscritos no Quadro Geral 
de Credores da companhia constante do processo judicial de falência n. 
0171299-43.2000.8.19.0001, com os seguintes créditos Almir Ferreira da 
Rocha (R$ 22.377,96); Elisabete Pereira Ramos (R$ 6.731,27); Gerson 
da Costa Mota (R$ 3.110,590); José Luis Campos Xavier (R$2.273,21); 
Marcia Costa da Silva (R$ 11.243,06); Sandra Viria Perdigão Barbosa 
(R$ 11.842,06); Vera Lucia Salima de Almeida Castro (R$ 105.017,13) Irb 
Brasil Resseguros S/A (R$78.539,87) e Susep (R$341.055,48), totalizando 
assim R$582.190.63 (quinhentos e oitenta e dois mil, cento e noventa 
reais e sessenta e três centavos) do total do Quadro Geral de Credores 
da falida, que é de R$763.475,85, todos representados pelo sub-rogado 
destes créditos, Sr. Eduardo Pinto Vieira, convidam os demais acionistas 
e os demais credores da massa falida de Castello Costa Companhia de 
Seguros S/A – em processo de falência, para a reunião da assembleia geral 
extraordinária de acionistas a ser realizada em conjunto com assembleia 
geral de credores da massa falida, que se realizará no dia 14 de maio, com 
primeira convocação às 14:00 horas, com no mínimo 2/3 (dois terços) do 
total de acionistas e 2/3 do total de credores inscritos no Quadro Geral 
de Credores da massa, publicado nos autos do processo de falência n. 
0171299-43.2000.8.19.0001, segunda convocação as 15:00 horas com 
qualquer quórum de acionistas, a se realizar nas instalações do cartório de 
notas do 15º. Ofício da cidade do Rio de Janeiro, RJ, na rua do Ouvidor n. 89, 
Centro, Rio de Janeiro, RJ, CEP 20040-030 com a seguinte ordem do dia: 
a) análise da situação da companhia e medidas de ordem administrativas 
a serem tomadas em virtude da proximidade do encerramento do processo 
de falência e restabelecimento da sociedade diante do pagamento de todas 
as dívidas e extinção das obrigações. b) nomeação de representante dos 
acionistas para atuar no processo de falência e fiscalizar os atos praticados 
pelo administrador judicial, examinar contas, reclamar e receber os ativos da 
companhia e livros e documentos contábeis e atuar em nome da sociedade 
até a eleição de nova diretoria após o encerramento do processo de falência; 
3) nomeação de representante dos credores para atuar no processo de 
falência, concordar com o encerramento da falência, aprovar a extinção 
de obrigações e qualquer forma de realização do ativo ou de continuação 
da sociedade 4) nomear representante da companhia para representar em 
qualquer instância ou tribunal, receber citações e intimações, constituir 
advogados, representar em quaisquer órgãos públicos, junta comercial e 
praticar todos os atos até a nomeação de nova diretoria após o encerramento 
da falência; 4) assuntos gerais.

Rio de Janeiro, 26 de abril de 2024.
Eduardo Pinto Vieira – acionista

Luiz Eduardo Brandão Vieira – acionista
Eduardo Pinto Vieira – sub-rogado em 76,09% dos créditos habilitados no 

QGC da falida

USINAVERDE S.A.
CNPJ Nº 00.961.520/0001-60 - NIRE 3330026759-0

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Ficam os Srs. Acionistas da USINAVERDE S.A. convidados para a 
Assembléia Geral Ordinária, que se realizará no dia 10 de maio de 2024, às 
14:00 horas, na sede da Companhia, sito à Avenida Niemeyer, nº 02, Térreo, 
Parte, Leblon/RJ, CEP 22.450-220, a fim de deliberarem sobre a seguinte 
Ordem do Dia - Assembleia Geral Ordinária: a) Examinar, discutir e aprovar 
as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício findo em 31/12/2023, 
bem como a destinação dos resultados; b) Fixar os honorários globais anuais 
para os membros da Administração da Sociedade e ratificar o mandato dos 
membros eleitos para compor o Conselho de Administração da Cia.

Rio de Janeiro, 02 de maio de 2024.
LEO EDUARDO DA COSTA HIME

Presidente do Conselho de Administração
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LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A.
CNPJ/ME nº 60.444.437/0001-46 NIRE 33.300.106.448

Companhia Aberta
Ata da Assembleia Geral de Debenturistas da 24ª Emissão de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com 
Garantia Fidejussória Adicional, em Série Única, para distribuição 
pública com esforços restritos, da Light Serviços de Eletricidade S.A. 
(“Emissora”), iniciada em Primeira Convocação em 26 de outubro de 
2023, às 15 horas, suspensa naquela data para reabertura em 23 de 
novembro de 2023, às 15 horas suspensa nesta data para reabertura em 
15 de janeiro de 2024, às 15 horas suspensa nesta data para reabertura 
em 04 de março de 2024 às 15 horas. Data, Hora e Local: Assembleia Geral 
de Debenturistas realizada aos 04 (quatro) dias do mês de março de 2024, às 
15 (quinze) horas, de forma exclusivamente digital, com realização de vídeo 
conferência online através do sistema eletrônico Microsoft Teams (“Assembleia” 
ou “AGD”), cujo link de acesso da plataforma foi disponibilizado pelo Agente 
Fiduciário, conforme Anexo I, habilitados nos termos do Edital de Convocação 
(conforme definido abaixo) e da Resolução da Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução 81 da CVM”), 
considerando-se realizada para fins de registro na sede da Emissora, 
localizada na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida 
Marechal Floriano, nº 168, Centro. Convocação: Os editais de Convocação 
foram publicados nos jornais “Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro” e 
“Diário Comercial impresso e digital” nas suas edições de 26, 27 e 28 de 
setembro de 2023 (“Editais de Convocação”), conforme disposto no artigo 
124 da Lei n.º 6.404, de 15 dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 
S.A.”) e nas cláusulas 10.1.1 (ii) e 10.1.4 do “Intrumento Particular de Escritura 
da 24ª Emissão de Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, da 
Espécie Quirografária, com Garantia Fidejussória Adicional, em Série Única, 
para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Light Serviços de 
Eletreicidade S.A.” conforme aditado. (“Escritura de Emissão”, “Debêntures” e 
“24ª Emissão”). Presença: Presentes o(s) (i) representante(s) dos titulares 
das debêntures da 24ª Emissão (“Debenturistas”) representando 75,07% 
(setenta e cinto inteiros e sete centésimos) das Debêntures em 
Circulação, sendo excluídas (a) aquelas mantidas em tesouraria e/ou 
canceladas pela Emissora, pela Fiadora e/ou por suas respectivas controladas; 
e (b) as de titularidade de acionistas controladores (ou grupo de controle), 
direta ou indiretamente, incluindo cônjuges e parentes até 2º (segundo) grau, 
e/ou coligadas da Emissora e/ou da Fiadora e/ou de suas respectivas 
controladas; e administradores da Emissora e/ou da Fiadora e/ou de suas 
respectivas controladas, incluindo cônjuges e parentes até 2º (segundo) grau; 
e (ii) representante da Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários, na qualidade de agente fiduciário da 24ª Emissão (“Agente 
Fiduciário”). Composição da Mesa: Presidente Sra. Lucimara Fasolin Saito e 
Secretária, Sra. Andréia Marques Ramos. Ordem do Dia: Examinar e 
deliberar as seguintes matérias da Ordem do Dia: 1) Aprovação da 
orientação de voto elaborada pelos Assessores Legais e circulada aos 
Debenturistas com no mínimo 3 (três) dias úteis de antecedência da 
deliberação em AGD, através de solicitação realizada pelos Debenturistas ao 
contencioso@pentagonotrustee.com.br, para que o assessor legal possa 
votar em conformidade com as deliberações desta AGD na assembleia de 
credores da RJ (“AGC”) em representação aos Debenturistas; 2) Autorização 
para que os Assessores Legais, possam votar pela suspensão da AGC pelo 
prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias da data de realização da AGC, no 
caso dessa deliberação ser submetida à AGC; 3) Aprovação da suspensão 
dos itens da Ordem do Dia desta AGD, com o propósito de permitir a reabertura 
para nova deliberação destes itens, em data a ser indicada pelos Assessores 
Legais na AGD, em caso de apresentação pela Light de aditamento ao PLRJ 
em até 3 (três) dia úteis de antecedência da deliberação em AGD; e  
4) Aprovação para que o Agente Fiduciário e os Assessores Legais, tomem 
todas as medidas necessárias para implementação das deliberações desta 
AGD. Deliberações: Tendo em vista a presença 75,07% (setenta e cinto 
inteiros e sete centésimos) das Debêntures em Circulação, a presente 
AGD foi instalada validamente nos termos da cláusula 10.2.1 da Escritura 
de Emissão, e após discussões sobre as matérias da Ordem do Dia, os 
Debenturistas votaram da seguinte forma: Quanto ao item (1) da Ordem 
do Dia: 73,93% (setenta e três inteiros e noventa e três centésimos) das 
Debêntures em Circulação, aprovaram a orientação dos Assessores Legais, 
de voto pela rejeição do atual plano de recuperação judicial, na AGC; 4,38% 
(quatro inteiros e trinta e oito centésimos por cento) das Debêntures em 
Circulação, se abstiveram em relação a este item. Para fins de 
esclarecimento, os referidos votos são retirados da base de cálculo da 
aprovação acima. Não houve votos pela reprovação do presente item da 
Ordem do Dia. Quanto ao item (2) da Ordem do Dia: 75,07% (setenta e 
cinto inteiros e sete centésimos) das Debêntures em Circulação, 
aprovaram que o Assessor legal possa votar pela suspensão da AGC pelo 
prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias da data de realização da AGC; Não 
houve votos pela reprovação nem abstenções em relação ao presente item 
da Ordem do Dia. Quanto ao item (3) da Ordem do Dia: 73,93% (setenta e 
três inteiros e noventa e três centésimos) das Debêntures em Circulação, 
aprovaram a suspensão de todos os itens desta assembleia para nova 
votação em 18 de março de 2024, às 15h, na mesma forma desta 
assembleia (“Reabertura da AGD”); 4,38% (quatro inteiros e trinta e oito 
centésimos por cento) das Debêntures em Circulação, se abstiveram em 

relação a este item. Para fins de esclarecimento, os referidos votos são 
retirados da base de cálculo da aprovação acima. Não houve votos pela 
reprovação do presente item da Ordem do Dia. Quanto ao item (4) da 
Ordem do Dia: 73,93% (setenta e três inteiros e noventa e três centésimos) 
das Debêntures em Circulação, aprovaram que o Agente Fiduciário e os 
Assessores Legais, tomem todas as medidas necessárias para implementação 
das deliberações desta AGD; 4,38% (quatro inteiros e trinta e oito 
centésimos por cento) das Debêntures em Circulação, se abstiveram em 
relação a este item. Para fins de esclarecimento, os referidos votos são 
retirados da base de cálculo da aprovação acima. Não houve votos pela 
reprovação do presente item da Ordem do Dia. Consignações: O Agente 
Fiduciário informa que caso não seja alcançado o quórum mínimo indicado na 
cláusula 9.4.2 e seguintes na Escritura de Emissão para deliberação 
(aprovação/rejeição) dos itens elencados na Ordem do Dia na próxima 
reabertura agendada para o dia 18 de março de 2024 às 15 horas, o voto a 
ser levado na AGC de 21 de março de 2024 refletirá o corrido, de forma que 
em representação da comunhão dos Debenturistas, o Agente Fiduciário 
votará em AGC pela abstenção em decorrência da falta de quórum mínimo 
em sede de AGD. Este voto, leva em consideração o que o escopo de 
atendimento do agente fiduciário, é de representante da vontade comunhão, 
não lhe cabendo manifestar vontade ou exercer juízos de valor acerca das 
deliberações propostas conforme disposto na cláusula 9.4.2 e seguintes da 
Escritura de Emissão, bem como o que determina o artigo 11, inciso XVII da 
Resolução da CVM nº 17, e ainda; sendo certo que a votação pela aprovação 
ou rejeição do plano de RJ envolve questões econômicas e negociais que 
devem ser avaliadas individualmente e de acordo com a característica de 
cada Debenturista por isso somente devem ser exercidas pelos próprios 
quando a comunhão não alcança uma decisão. O Banco do Brasil S.A (BB), 
titular de debêntures da 24ª Emissão (LIGHB4), que autoriza a publicação 
destas informações em ata, optou por individualizar seus créditos. Adotará em 
nome próprio (autorrepresentação), de forma isolada, as medidas judiciais e/
ou administrativas que entender adequadas à defesa de seus interesses. 
Desta forma, exercerá a individualização dos direitos de voz, voto e 
representação no âmbito da Recuperação Judicial em comento. Esclarece 
ainda o BB que, considerando a pendência de apreciação do requerimento de 
individualização (autorrepresentação) do crédito detido, enquanto não houver 
decisão judicial nesse sentido, ou na hipótese de indeferimento judicial do 
pleito a ser formalizado pelo BB nesse sentido, será mantida a legitimidade e 
responsabilidade do Agente Fiduciário na defesa dos interesses jurídicos do 
BB, de forma coletiva com os demais debenturistas, nos termos do artigo 68 
da Lei n.º 6.404/76. Os termos iniciados em maiúsculas utilizados, mas não 
definidos nesta ata da AGD, terão o significado a eles atribuído na Escritura 
de Emissão. Todos os Debenturistas presentes declaram que se enquadram 
no conceito de detentores de Debêntures em Circulação, nos termos da 
Escritura de Emissão. As partes reconhecem que as declarações de vontade 
das partes mediante assinatura digital presumem-se verdadeiras em relação 
aos signatários quando é utilizado (i) o processo de certificação disponibilizado 
pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira ICP-Brasil ou (ii) outro meio 
de comprovação da auditoria e integridade do documento em forma eletrônica, 
desde que admitido como válido pelas partes ou aceito pela pessoa a quem 
for oposto o documento, conforme admitido pelo art. 10 e seus parágrafos da 
Medida Provisória nº 2.200, de 24 de agosto de 2001, em vigor no Brasil, 
reconhecendo a forma de contratação em meio eletrônico, digital e informático 
como válida e plenamente eficaz. A listagem de Debenturistas utilizada para 
computo do quórum da presente AGD foi disponibilizada pela B3 em 01 de 
março de 2024. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi 
encerrada a AGD, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada 
conforme, foi assinada pelo Presidente, pela Secretária, e pelo Agente 
Fiduciário. O Presidente da mesa, nos termos do artigo 76, parágrafo 2º da 
Resolução 81 da CVM, registra a presença dos Debenturistas presentes, de 
forma que serão dispensadas suas respectivas assinaturas ao final desta ata. 
Rio de Janeiro, 04 de março de 2024. Mesa: Nome: Lucimara Fasolin Saito - 
Presidente - CPF: 302.412.368-78; e-mail: lucimarasaito@bb.com.br. Nome: 
Andréia Marques Ramos - Secretária - CPF: 136.158.737-77; e-mail: aramos@
pentagonotrustee.com.br. Agente Fiduciário: Pentágono S.A. Distribuidora 
de Títulos e Valores Mobiliários Representado por: Andréia Marques 
Ramos, CPF:136.158.737-77. e-mail:aramos@pentagonotrustee.com.br. 
(Anexo I à Ata da Assembleia Geral de Debenturistas da 24ª Emissão de 
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, com Garantia Fidejussória Adicional, em Série Única, para 
Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Light Serviços de 
Eletricidade S.A. (“Emissora”) iniciada em Primeira Convocação em 26 
de outubro de 2023, às 15 horas, suspensa naquela data para realização 
em 23 de novembro de 2023, às 15 horas suspensa nesta data para 
reabertura em 15 de janeiro de 2024, às 15 horas suspensa nesta data 
para reabertura em 04 de março de 2024 às 15 horas.). Link para 
participação da Assembleia: https://teams.microsoft.com/l/meetup-join/9% 
3ameeting_YjZhNTZmNTMtYjc1OS00NTc5LWJiMDEtZGE1ZGNiM2NkNWQ
w%40thread.v2/0?context=%7b%22Tid%22%3a%22abc5717c-2997-
412a-9ba7-a19b0984e853%22%2c%22Oid%22%3a%228d326fac-429f-
4d0b-a288-b1babd9b758c%22%7d. Arquivado na Jucerja nº 6167047 em 
05/04/2024. Gabriel Oliveira de Souza Voi - Secretário Geral.

LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A.
CNPJ/ME nº 60.444.437/0001-46 NIRE 33.300.106.448

Companhia Aberta
Ata da Assembleia Geral de Debenturistas da 17ª (Décima Sétima) Emis-
são de Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, em até 4 (Qua-
tro) Séries, da Espécie Quirografária, com Garantia Fidejussória adicio-
nal, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Light Serviços 
de Eletricidade S.A. (“Emissora”), em Segunda convocação em 04 de 
março de 2024 às 11 horas. Data, Hora e Local: Assembleia Geral de De-
benturistas realizada aos 04 (quatro) dias do mês de março de 2024, às 11 
(onze) horas, de forma exclusivamente digital, com realização de vídeo confe-
rência online através do sistema eletrônico Microsoft Teams (“Assembleia” ou 
“AGD”), cujo o link de acesso da plataforma foi disponibilizado pelo Agente 
Fiduciário, conforme Anexo I, habilitados nos termos do Edital de Convoca-
ção (conforme definido abaixo) e da Resolução da Comissão de Valores Mo-
biliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução 81 da CVM”), 
considerando-se realizada para fins de registro na sede da Emissora, locali-
zada na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida 
Marechal Floriano, nº 168, Centro. Convocação: Os Editais de Convocação 
foram publicados nos jornais “Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro” e 
“Diário Comercial impresso e digital” nas suas edições de 30, 31 de janeiro e 
01 de fevereiro de 2024 (“Editais de Convocação”), conforme disposto no arti-
go 124 da Lei nº 6.404, 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 
S.A.”) e nas cláusulas 10.1.1 (ii) e 10.1.4 do “Instrumento Particular de Escritu-
ra da 17ª (Décima Sétima) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversí-
veis em Ações, em até 4 (Quatro) Séries, da Espécie Quirografária, com Ga-
rantia Fidejussória Adicional, para Distribuição Pública com Esforços Restri-
tos, da Light Serviços de Eletricidade S.A., conforme aditado (“Escritura de 
Emissão”, “Debêntures” e “17ª Emissão”). Presença: Presentes o(s) (i) 
representante(s) dos titulares das debêntures da 17ª Emissão (“Debenturis-
tas”) representando 88,17% (oitenta e oito inteiros e dezessete centési-
mos por cento) das Debêntures em Circulação, sendo excluídas (a) aque-
las mantidas em tesouraria e/ou canceladas pela Emissora, pela Fiadora e/ou 
por suas respectivas controladas; e (b) as de titularidade de acionistas contro-
ladores (ou grupo de controle), direta ou indiretamente, incluindo cônjuges e 
parentes até 2º (segundo) grau, e/ou coligadas da Emissora e/ou da Fiadora 
e/ou de suas respectivas controladas; e administradores da Emissora e/ou da 
Fiadora e/ou de suas respectivas controladas, incluindo cônjuges e parentes 
até 2º (segundo) grau; e (ii) representante da Pentágono S.A. Distribuidora de 
Títulos e Valores Mobiliários, na qualidade de agente fiduciário da 17ª (“Agen-
te Fiduciário”). Composição da Mesa: Presidente Sr. Fábio Pereira Maia e 
Secretária, Sra. Andréia Marques Ramos. Ordem do Dia: Examinar e deliberar 
as seguintes matérias da Ordem do Dia: 1) Aprovação da orientação de voto 
elaborada pelos Assessores Legais e circulada aos Debenturistas com no míni-
mo 3(três) dias úteis de antecedência da deliberação em AGD, através de solici-
tação realizada pelos Debenturistas ao contencioso@pentagonotrustee.com.br, 
para que o assessor legal possa votar em conformidade com as deliberações 
desta AGD na assembleia de credores da RJ (“AGC”) em representação aos 
Debenturistas; 2) Autorização para que os Assessores Legais, possa votar 
pela suspensão da AGC pelo prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias da ata 
de realização da AGC, no caso dessa deliberação ser submetida à AGC; 3) 
Aprovação da suspensão dos itens da Ordem do Dia desta AGD, com o pro-
pósito de permitir a reabertura para nova deliberação destes itens, em data a 
ser indicada pelos Assessores Legais na AGD, em caso de apresentação pela 
Light de aditamento ao PLRJ em até 3 (três) dias úteis de antecedência da 
deliberação em AGD; e 4) Aprovação para que o Agente Fiduciário e os As-
sessores Legais, tomem todas as medidas necessárias para implementação 
das deliberações desta AGD. Deliberações: Tendo em vista a presença de 
88,17% (oitenta e oito inteiros e dezessete centésimos por cento) das 
Debêntures em Circulação, a presente AGD foi instalada validamente nos 
termos da cláusula 10.2.1 da Escritura de Emissão, e após discussões sobre 
as matérias da Ordem do Dia, os Debenturistas votaram da seguinte forma: 
Quanto ao item (1) da Ordem do Dia: 88,17% (oitenta e oito inteiros e 

dezessete centésimos por cento) das Debêntures em Circulação, apro-
varam a orientação dos Assessores Legais, de voto pela rejeição do atu-
al plano de recuperação judicial, na AGC; Não houve votos pela reprova-
ção nem abstenções em relação ao presente item da Ordem do Dia. Quanto 
ao item (2) da Ordem do Dia: 88,17% (oitenta e oito inteiros e dezessete 
centésimos por cento) das Debêntures em Circulação, aprovaram que o 
Assessor legal possa votar pela suspensão da AGC pelo prazo de até 45 
(quarenta e cinco) dias da data de realização da AGC; Não houve votos 
pela reprovação nem abstenções em relação ao presente item da Ordem do 
Dia. Quanto ao item (3) da Ordem do Dia: 88,17% (oitenta e oito inteiros e 
dezessete centésimos por cento) das Debêntures em Circulação, apro-
varam a suspensão de todos os itens desta assembleia para nova vota-
ção em 18 de março de 2024, às 11h, na mesma forma desta assembleia 
(“Reabertura da AGD”); Não houve votos pela reprovação nem absten-
ções em relação ao presente item da Ordem do Dia. Quanto ao item (4) da 
Ordem do Dia: 88,17% (oitenta e oito inteiros e dezessete centésimos 
por cento) das Debêntures em Circulação, aprovaram que o Agente Fidu-
ciário e os Assessores Legais, tomem todas as medidas necessárias 
para implementação das deliberações desta AGD; Não houve votos pela 
reprovação nem abstenções em relação ao presente item da Ordem do Dia. 
Os termos iniciados em maiúsculas utilizados, mas não definidos nesta ata da 
AGD, terão o significado a eles atribuído na Escritura de Emissão. Todos os 
Debenturistas presentes declaram que se enquadram no conceito de deten-
tores de Debêntures em Circulação, nos termos da Escritura de Emissão. As 
partes reconhecem que as declarações de vontade das partes mediante as-
sinatura digital presumem-se verdadeiras em relação aos signatários quando 
é utilizado (i) o processo de certificação disponibilizado pela Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira ICP-Brasil ou (ii) outro meio de comprovação da 
auditoria e integridade do documento em forma eletrônica, desde que admiti-
do como válido pelas partes ou aceito pela pessoa a quem for oposto o docu-
mento, conforme admitido pelo art. 10 e seus parágrafos da Medida Provisória 
nº 2.200, de 24 de agosto de 2001, em vigor no Brasil, reconhecendo a forma 
de contratação em meio eletrônico, digital e informático como válida e plena-
mente eficaz. A listagem de Debenturistas utilizada para computo do quórum 
da presente AGD foi disponibilizada pela B3 em 01 de março de 2024. Encer-
ramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a AGD, da qual se 
lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada pelo Presiden-
te, pela Secretária, e pelo Agente Fiduciário. O Presidente da mesa, nos ter-
mos do artigo 76, parágrafo 2º da Resolução 81 da CVM, registra a presença 
dos Debenturistas presentes, de forma que serão dispensadas suas respecti-
vas assinaturas ao final desta ata. Rio de Janeiro, 04 de março de 2024. 
Mesa: Nome: Fábio Pereira Maia - Presidente - CPF: 041.154.056-43 - e-mail: 
fabio.maia@aceprev.aperam.com. Nome: Andréia Marques Ramos - Secretá-
ria - CPF: 136.158.737-77 - e-mail:aramos@pentagonotrustee.com.br. Agen-
te Fiduciário: Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliá-
rios, Representado por: Andréia Marques Ramos, CPF: 136.158.737-77. 
e-mail: aramos@pentagonotrustee.com.br. (Anexo I à Ata de Assembleia 
Geral de Debenturistas 17ª (Décima Sétima) Emissão de Debêntures 
Simples, não Conversíveis em Ações, em até 4 (Quatro) Séries, da Espé-
cie Quirografária, com Garantia Fidejussória Adicional, para Distribuição 
Pública com Esforços Restritos, da Light Serviços de Eletricidade S.A., 
Iniciada em Primeira Convocação em 26 de outubro de 2023, às 11 horas, 
reaberta em 23 de novembro de 2023, às 11 horas suspensa nesta data 
para reabertura em 15 de janeiro de 2024, às 11 horas). Link para partici-
pação da Assembleia: https://teams.microsoft.com/l/meetup-
-join/19%3ameeting_MWNjMThjYzUtYmM1OS00ZjFlLWJlOTYtNjJhMWExM
DMyNjRk%40thread.v2/0?context=%7b%22Tid%22%3a%22abc5717c-2997-
412a-9ba7-a19b0984e853%22%2c%22Oid%22%3a%228d326fac-429f-
4d0b-a288-b1babd9b758c%22%7d. Arquivado na Jucerja nº 6162198 em 
03/04/2024. Gabriel Oliveira de Souza Voi - Secretário Geral.

Sindicato doS trabalhadoreS na empreSa braSileira
de correioS e telégrafoS e SimilareS do

eStado do rio de Janeiro - Sintect/rJ
comUnicado À popUlaÇÃo Sobre paraliSaÇÃo

O Sindicato dos Trabalhadores na Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos e Similares do Estado do Rio de Janeiro - SINTECT/RJ, inscrita 
no CNPJ sob o nº 32.269.706/0001-40, com sede na Avenida Presidente 
Vargas, nº 502 - 14º andar - Centro - Rio de Janeiro/RJ - CEP: 20071-000, 
por seu representante abaixo assinado, no uso de suas atribuições legais e 
com fundamento no Estatuto comunica à população que os trabalhadores 
da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, lotados na  unidade: 
CDD Vilar dos Teles, localizado na Avenida Comendador Teles, 2416 - Vilar 
dos Teles – São João de Meriti poderão paralisar as suas atividades a partir 
das 09:00 horas do dia 06/05/2024, por tempo indeterminado, em razão 
da unidade citada não ter condições de funcionamento devido à falta de 
condições de trabalho, sem que a empresa tome as devidas providências no 
sentido de oferecer aos trabalhadores condições dignas de trabalho.

Rio de Janeiro, 02 de maio de 2024.
marcos antônio Sant’Águida do nascimento

Presidente do SINTECT/RJ
rosemeri de farias leodoro

Secretária Geral do SINTECT/RJ

Sindicato doS trabalhadoreS na empreSa braSileira
de correioS e telégrafoS e SimilareS do

eStado do rio de Janeiro - Sintect/rJ
edital de paraliSaÇÃo

O Sindicato dos Trabalhadores na Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos e Similares do Estado do Rio de Janeiro – SINTECT/RJ, inscrita 
no CNPJ sob o nº 32.269.706/0001-40, com sede na Avenida Presidente 
Vargas, nº 502 - 14º andar - Centro - Rio de Janeiro/RJ - CEP: 20071-000, 
por seu representante abaixo assinado, no uso de suas atribuições legais e 
com fundamento no Estatuto comunica à população que os trabalhadores 
do CDD Vilar dos Teles da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – 
ECT – Rio de Janeiro, situado na Avenida Comendador Teles, 2416 – Vilar 
dos Teles – São João de Meriti, fizeram Assembleia em 30/04/2024, na 
porta da unidade de Apreciação da paralisação das suas atividades laborais 
a partir do dia 06 de maio de 2024 por tempo indeterminado em razão das 
péssimas condições de trabalho. 

Rio de Janeiro, 02 de maio de 2024.
marcos antônio Sant’Águida do nascimento

Presidente do SINTECT/RJ
rosemeri de farias leodoro

Secretária Geral do SINTECT/RJ

DEXXOS PARTICIPAÇÕES S.A. 
COMPANHIA ABERTA 

CNPJ/ME nº 02.193.750/0001-52
NIRE 33 3 0016624-6 

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
SEGUNDA CONVOCAÇÃO

Nos termos da Reunião do Conselho de Administração da Dexxos Parti-
cipações S.A. (“Companhia”) realizada em 19 de março de 2024, tendo em 
vista a não-instalação da Assembleia Geral Extraordinária da Companhia 
em 29 de abril de 2024, por falta de quórum nos termos do Artigo 135 da Lei 
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei nº 6.404/76”), ficam os Senhores 
Acionistas da Companhia convocados a se reunirem, em segunda convoca-
ção, em Assembleia Geral Extraordinária, excepcionalmente fora da sede 
da Companhia, nesta cidade, no Hotel Windsor Guanabara, na Av. Presi-
dente Vargas, nº 392 - 4º andar, Sala Guanabara III, Centro, Rio de Janeiro/
RJ, CEP: 20071-000, em atenção ao Artigo 124, §2º da Lei nº 6.404/76, às 
15 horas do dia 10 de maio de 2024 (“Assembleia”), a fim de: (i) deliberar 
sobre a verba global anual da remuneração da administração para o exercí-
cio de 2024; (ii) deliberar sobre a proposta da administração da Companhia 
para a capitalização de parte da Reserva de Investimentos, no montante 
total de R$80.000.000,00 (oitenta milhões de reais), sem a emissão de no-
vas ações; e (iii) deliberar sobre a alteração do artigo 5º do Estatuto Social 
da Companhia, para refletir a deliberação do item (ii) acima, com a conse-
quente consolidação do seu Estatuto Social. Os documentos e informações 
pertinentes às matérias a serem deliberadas na Assembleia encontram-se 
à disposição dos acionistas: (i) na sede da Companhia, localizada na Rua 
do Passeio, nº 70, 5º andar (parte); e (ii) eletronicamente, nos sites da CVM 
(www.cvm.gov.br), da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (www.b3.com.
br) e de Relações com Investidores da Companhia (www.dexxos.com.br). A 
Companhia adotou, para a primeira convocação desta Assembleia, o siste-
ma de votação à distância estabelecido pelo Artigo 26 da Resolução CVM 
nº 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM nº 81/22”). Assim, a Com-
panhia informa que os acionistas titulares de ações ordinárias (DEXP3) com 
posição mantida até a data da primeira convocação da Assembleia (i.e., 29 
de abril de 2024) tiveram o direito de votar em todas as matérias constantes 
do Boletim, conforme procedimento previsto na Proposta da Administração 
/ Manual do Acionista de 28 de março de 2024 e, que, nos termos do Artigo 
49, Parágrafo único, da Resolução CVM nº 81/22, não será iniciado novo 
procedimento de recebimento de boletim de voto à distância.

Rio de Janeiro, 2 de maio de 2024.
PAULO CESAR PEIXOTO DE CASTRO PALHARES

Presidente do Conselho de Administração

VIAÇÃO NOVACAP S/A - em Recuperação Judicial 
CNPJ-MF n° 33.225.335/0001-67 - NIRE: 3330016753-6

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DA VIAÇÃO NOVACAP S/A - 
em Recuperação Judicial, REALIZADA EM 19 DE ABRIL DE 2024: DATA, 
HORA e LOCAL: 19/04/2024, às 8 horas, na sede social, sito na Estra-
da Intendente Magalhães n° 1154, Vila Valqueire; CONVOCAÇÃO: Carta 
convite entregue a cada acionista; PRESENÇA: Acionistas firmatários do 
livro de presença de acionistas, representando a totalidade do capital social; 
MESA: LUIZ CARLOS ARAÚJO DE ALMEIDA - Presidente e JOSÉ LUIZ 
ARAÚJO DE ALMEIDA - Secretário, ambos acionistas, brasileiros, casados, 
portadores dos CPFs números 596.015.587-72 e 495.244.377-91 e das CIs 
números 3795180-IFP e 040568909-IFP, respectivamente, ambos residen-
tes e domiciliados nesta cidade; DOCUMENTOS DA ADMINISTRAÇÃO: 
Demonstrações Financeiras publicadas no Diário Comercial: impresso e 
on-line certificado do dia 11/04/24; DELIBERAÇÕES: a) Relatório da Di-
retoria e Demonstrações Financeiras, relativos ao exercício encerrado em 
31/12/23: Após os debates, foram aprovados por unanimidade, sem res-
trições, abstendo-se de votar os legalmente impedidos, o Relatório da Di-
retoria e as Demonstrações Financeiras, relativos ao exercício encerrado 
em 31/12/23; b) Eleição da Diretoria para o período 2024/2025, fixando-se 
os seus honorários: Após procedida a coleta dos votos foi aprovada, por 
unanimidade, a reeleição da diretoria anterior, sendo empossado como Di-
retor Presidente o acionista LUIZ CARLOS ARAÚJO DE ALMEIDA e como 
Diretor Superintendente o acionista JOSÉ LUIZ ARAÚJO DE ALMEIDA, os 
quais declararam-se desimpedidos para o exercício de atividades mercantis, 
convalidando-se as respectivas posses, cujo mandato permanecerá vigente 
até a publicação da próxima Assembleia Geral Ordinária (AGO), que reali-
zar-se-á em 2025. Os honorários foram fixados em R$ 130.000,00 (cento 
e trinta mil reais), por mês, para cada Diretor (Presidente e Superintenden-
te); c) Assuntos de interesse geral: Ficou também deliberado que o lucro 
líquido apurado no exercício ficará em conta própria no patrimônio líquido 
para futuras destinações; ENCERRAMENTO: Esgotada toda a matéria, o 
Sr. Presidente solicitou a lavratura da presente ata que, após lida e achada 
certa foi aprovada, por unanimidade, sem restrições. A presente é cópia fiel 
da lavratura original efetuada no Livro de Atas de Assembleias Gerais. Rio 
de Janeiro, 19 de Abril de 2024. José Luiz Araújo de Almeida - Secretário 
da Assembleia. Acionistas Presentes: José Luiz Araújo de Almeida e Luiz 
Carlos Araújo de Almeida. Jucerja em 30/04/2024 sob o nº 00006210368. 
Gabriel Oliveira de Souza Voi - Secretário Geral.

COMPANHIA AMÉRICA FABRIL - Em liquidação
CNPJ/MF 33.615.956/0001-57

Convocação: Convocamos os Srs. Acionistas para AGO a realizar-se em 
29/5/2024, às 11h, na Av. Presidente Vargas, 730/15º - Centro/RJ para 
deliberar a seguinte ordem do dia: a) Prestação de Contas do Liquidante e 
Deliberação sobre as Demonstrações Financeiras do exercício encerrado 
em 2023. Rio de Janeiro, 26/4/2024. Paulo Eurico Paz Tatsch - Liquidante.

O Diário Comercial oferece o melhor custo 
benefício do mercado para publicações legais, 
como: Atas, Avisos, Balanços, Comunicados, 
Editais e Fatos Relevantes.

Com atendimento ágil e personalizado 
é o veículo adequado ao público 
do setor financeiro.

www.diariocomercial.com.br
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